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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 140/98 (2.a série). — A sobrelotação do sistema
prisional, logo reconhecida no Programa do Governo, obrigou à
tomada de medidas excepcionais para evitar situações de ruptura e
prevenir a eventual ocorrência de motins. Nesse sentido, considerou-se
urgente o aumento dos espaços prisionais, pela ampliação dos esta-
belecimentos existentes, mas, sobretudo, a construção de novos esta-
belecimentos e a adaptação para o efeito de alguns edifícios militares.

Paralelamente instituíram-se mecanismos legais que permitem a
preparação e a realização célere e sigilosa das obras, quer em razão
da sua premência quer em razão dos interesses de segurança interna
subjacentes.

O Decreto-Lei n.o 46/96, de 14 de Maio, contém um quadro nor-
mativo adequado, com dispensa de concurso e de celebração de con-
trato escrito para tais empreendimentos.

O Estabelecimento Prisional da Carregueira foi criado pelo Decre-
to-Lei n.o 273/97, de 8 de Outubro. A urgência da sua construção
foi oportunamente reconhecida pelos membros do Governo compe-
tentes, aquando da aprovação do programa de instalação do Esta-
belecimento, elaborado e aprovado ao abrigo do artigo 5.o do referido
decreto-lei. Na verdade, a opção pelo recurso às regras gerais da
contratação pública impediria o início da construção no decurso do
corrente ano, com as consequências negativas que daí adviriam, pelos
motivos acima apontados.

Por outro lado, em face do tipo e da finalidade a que se destina
uma construção desse género, importa rodeá-la de especiais medidas
de protecção, para que não seja posta em causa a segurança interna
do Estado. Considerando os aspectos específicos de que deve reves-
tir-se a edificação de um estabelecimento prisional e a perigosidade
das pessoas a acolher, quer o projecto quer a construção têm de
permanecer em círculo restrito de conhecimento, por forma a obviar-se
à divulgação, designadamente, do modelo de construção das celas
e de circulação dos reclusos e, em particular, dos meios electrónicos
de segurança a instalar para prevenção de intrusão e de fugas, bem
como à captação de imagens de locais de aglomeração da população
prisional, propícios a situações de violência.

Estão, pois, reunidos os pressupostos que justificam a adoptação
de medidas excepcionais para escolha do empreiteiro e para dispensa
de celebração de contrato escrito relativamente à obra em apreço.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição
e da alínea e) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de
29 de Março, o Conselho de Ministros resolveu:

1 — Autorizar, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea e)
do n.o 2 do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro,
na redacção do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 101/95, de 19 de Maio,
e do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 46/96, de 14 de Maio,
a abertura de procedimento para a empreitada de construção do Esta-
belecimento Prisional da Carregueira, com recurso ao ajuste directo,
devendo ser consultadas cinco entidades.

2 — Autorizar, ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 12.o do
referido Decreto-Lei n.o 55/95, a dispensa de celebração de contrato
escrito.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir da data da sua
aprovação.

6 de Agosto de 1998. — Pelo Primeiro-Ministro, Jaime José Matos
da Gama, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 15 467/98 (2.a série). — O Serviço de Informações
de Segurança (SIS) é um organismo público integrado no Sistema
de Informações da República Portuguesa (SIRP) incumbido da pro-
dução de informações destinadas a garantir a segurança interna e
necessárias a prevenir acções de sabotagem, terrorismo, espionagem
e quaisquer actos que possam alterar ou destruir o Estado de direito
constitucionalmente estabelecido. É um serviço público que depende
do Primeiro-Ministro, através do Ministro da Administração
Interna — artigo 1.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 225/85, de 4 de Julho,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 245/95, de 14
de Setembro.

Sem prejuízo dos poderes inerentes à dependência orgânica do
SIS e das competências atribuídas pela lei quadro e demais legislação
relativa ao SIRP e ao SIS, compete especialmente ao Primeiro-Mi-
nistro aprovar o plano anual de actividades do SIS e suas alterações,
bem como o relatório anual de actividades a submeter ao conselho
de fiscalização, conforme estabelecido no artigo 8.o da Lei n.o 30/84,
de 5 de Setembro — artigo 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 225/85,
de 4 de Julho, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 245/95.
Essas competências podem ser delegadas no Ministro da Adminis-
tração Interna, conforme estabelecido na citada redacção do n.o 3
deste artigo.

Assim, nos termos do disposto no artigo 10.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 225/85, de 4 de Julho, na actual redacção, delego no Ministro
da Administração Interna as competências para aprovar os planos
anuais de actividade do SIS e suas alterações, bem como para aprovar
os relatórios anuais de actividades do mesmo serviço, previstas no
n.o 1, alíneas a) e b), daquele artigo.

5 de Agosto de 1998. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro Adjunto

Despacho n.o 15 468/98 (2.a série). — Nos termos dos artigos 3.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 323/97, de 26 de Setembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, nomeio
a licenciada Maria de Lurdes Silva Ferreira Nogueira da Silva, asses-
sora do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Saúde, para exercer,
em comissão de serviço, o cargo de vice-presidente do Instituto de
Gestão da Base de Dados dos Recursos Humanos da Administração
Pública.

19 de Agosto de 1998. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa
Correia, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 15 469/98 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino o destacamento
de Maria Irene Mesquita Pereira Arriaga de Jesus, técnica admi-
nistrativa do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional,
para exercer funções no meu Gabinete, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 1998.

7 de Agosto de 1998. — O Secretário de Estado do Desporto, Júlio
Francisco Miranda Calha.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 470/98 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros
de 19 de Maio de 1998, por delegação:

Nuno Miguel Correia Coutinho — nomeado, em comissão de serviço,
pelo período de um ano e por urgente conveniência de serviço,
para exercer o cargo de técnico de apoio do quadro de pessoal
do Centro de Gestão da Rede Informática do Governo (CEGER),
com efeitos a partir de 15 de Junho de 1998. (Visto tácito do
Tribunal de Contas de 11 de Agosto de 1998. São devidos
emolumentos.)

21 de Agosto de 1998. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Direcção-Geral da Administração Pública

Rectificação n.o 1806/98. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto
de 1998, a pp. 11 225, 11 226 e 11 229, rectifica-se que, na lista de
afectação à DGAP n.o 10/QTM/98, onde se lê «Maria Isabel Cruz
Maia Mouzart Silva» deve ler-se «Maria Isabel Cruz Maia Mouzart
Silveira», na lista de afectação à DGAP n.o 9/QTM/98, onde se lê
«Suzete Cristina Cardos de Campos» deve ler-se «Suzete Cristina
Cardoso de Campos», na lista de afectação à DGAP n.o 7/QTM/98,
onde se lê «Carla Maria Grand Maison da Fonseca» deve ler-se «Carla
Marisa Grand Maison da Fonseca» e, na lista de afectação à DGAP
n.o 1/QTM/98, onde se lê «Paulo Manuel Freitas da Silva» deve ler-se
«Paulo Manuel Feitas da Silva».

20 de Agosto de 1998. — O Director-Geral, Júlio Gabriel Casanova
Nabais.

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 15 471/98 (2.a série). — Na sequência do despacho
n.o 21/CE/98, de 19 de Fevereiro, e verificada a necessidade de reforçar
os meios financeiros da delegada regional de Viseu para fazer face
a despesas com aquisição de gás para o funcionamento da Unidade
de Alojamento, a comissão executiva determina:

1 — Reforçar o fundo de maneio, criado pelo despacho
n.o 21/CE/98, para aquisição de bens e serviços, a favor da delegada
regional de Viseu, no montante de 1 500 000$.
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2 — Delegar, ao abrigo do n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 70/96, de 4 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 23.o e
o n.o 1 do artigo 29.o, ambos do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Junho, na delegada regional de Viseu, Maria de Fátima Neves Oliveira
Carvalho, o poder para, durante o ano de 1998, na respectiva área
de actuação, autorizar e pagar despesas até 500 000$ na rubrica «Com-
bustíveis e lubrificantes — Gás», fixando-se, agora, como limite anual
de realização de despesas 2 500 000$ para rubricas constantes do des-
pacho n.o 21/CE/98 e a rubrica acima mencionada.

3 — Manter em tudo o mais o constante do despacho n.o 21/CE/98,
de 19 de Fevereiro.

4 — Comunicar o presente despacho à delegada regional.

13 de Julho de 1998. — A Comissão Executiva: (Assinatura ilegível.),
presidente — (Assinatura ilegível.), vogal.

Despacho n.o 15 472/98 (2.a série). — Na sequência do despacho
n.o 19/CE/98 e dado que no orçamento da Delegação Regional de
Beja, na rubrica «02.03.01 — Encargos das instalações», ocorreram
despesas imprevistas, a comissão executiva determina:

1 — O reforço do fundo de maneio criado pelo despacho acima
mencionado em 100 000$.

2 — A transferência imediata da verba referida no número anterior.
3 — Manter a delegação de competências constante do n.o 1 do

despacho acima referido, mas admitindo agora que o limite máximo
para o total das despesas na rubrica «02.03.01 — Encargos das ins-
talações» se fixa em 500 000$.

4 — Que se comunique o presente despacho ao delegado regional.

13 de Agosto de 1998. — A Comissão Executiva: (Assinatura ile-
gível.), Presidente — (Assinatura ilegível.), vogal.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 14 267/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público, para conhecimento dos interessados, que na data
da publicação do presente aviso no Diário da República será afixada
no Serviço Nacional de Protecção Civil (SNPC), sito na Avenida do
Forte de Carnaxide, 2795 Carnaxide, a lista de admissão dos candidatos
ao concurso interno geral de ingresso para estágio com vista ao preen-
chimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal do SNPC, a que se refere o aviso n.o 5723/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 8 de Abril de 1998, rec-
tificado pelo aviso n.o 6794/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 1998.

7 de Agosto de 1998. — A Presidente do Júri, Alda Frazão.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 609/98. — O Centro de Formação dos
Registos e do Notariado (CFRN) tem como objectivo a formação
profissional dos conservadores, notários e oficiais dos registos e do
notariado, nos termos dos artigos 14.o-B a 14.o-G do Decreto-Lei
n.o 40/94, de 11 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 225/96, de 27 de Novembro.

O n.o 3 do artigo 14.o-G do citado diploma legal estabelece que:

«Os docentes e quaisquer personalidades que colaborem com o
CFRN e lhe não estejam exclusivamente afectos têm direito a uma
gratificação por sessão lectiva, de montante fixado por despacho dos
Ministros das Finanças e da Justiça e do membro do Governo que
tiver a seu cargo a Administração Pública.»

Nessa conformidade, determina-se o seguinte:
1 — Os docentes e personalidades que colaborem com o CFRN

e lhe não estejam exclusivamente afectos têm direito a uma gratificação
por cada sessão lectiva de sessenta minutos, calculada de acordo com
a seguinte tabela:

Formandos Gratificação horária

Escriturários dos registos e do notariado . . . . 5 000$00
Ajudantes dos registos e do notariado . . . . . . . 8 000$00
Conservadores/notários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00

2 — Para além da actividade lectiva, deverá cada docente elaborar
e apresentar textos respeitantes ao curso ou acção de formação de
que é responsável, sem direito a qualquer outra remuneração.

3 — Todos os docentes devem participar em reuniões preparatórias
ou quaisquer outras para que forem convocados pelo director do
CFRN, nos termos da lei ou do respectivo regulamento interno.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1998.

10 de Agosto de 1998. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa. — Pelo
Ministro da Justiça, José Manuel de Matos Fernandes, Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Justiça.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO

E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 610/98. — O n.o 4 do artigo 7.o da Lei
da Autonomia das Universidades (Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro),
determina que os problemas específicos do ensino médico e dos esta-
belecimentos que o ministram são objecto de legislação especial.

Nesse sentido, o Decreto-Lei n.o 246/89, de 5 de Agosto, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 410/91, de 17 de Outubro, veio determinar a
criação de quadros complementares de supranumerários nas insti-
tuições hospitalares ou estabelecimentos de saúde em que é ministrado
o ensino das disciplinas constantes dos planos de estudo das faculdades
de medicina e de ciências médicas, a preencher, nos termos daquele
diploma, por médicos que exerçam funções docentes nestas faculdades.

Assim:
Dando cumprimento ao referido diploma no que se refere à Facul-

dade de Medicina do Porto e ao Hospital de São João:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 246/89, de

5 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 410/91, de 17 de Outubro,
determina-se o seguinte:

É fixado, no mapa anexo, o número de lugares do quadro com-
plementar de supranumerários do Hospital de São João, a preencher,
nos termos do Decreto-Lei n.o 246/89, de 5 de Agosto, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 410/91, de 17 de Outubro, por médicos que exercem
funções docentes na Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

7 de Agosto de 1998. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário do Estado do Orçamento. —
O Ministro Adjunto, Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Pelo
Ministro da Educação, Alfredo Jorge Silva, Secretário de Estado do
Ensino Superior. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém Roseira
Martins Coelho Henriques de Pina.

ANEXO

Hospital de São João

Quadro complementar de supranumerários

(Decreto-Lei n.o 246/89, de 5 de Agosto)

Lugares Categorias Escalão Índice

11 Chefe de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 185
2 175
1 165

1 Assistente graduado . . . . . . . . . . . . . . 3 160
2 150
1 135

9 Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 125
2 120
1 110
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 473/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 218/90, de 3 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 249/96, de 24 de Dezembro, são
designados, sob proposta das entidades representadas, os seguintes
membros para integrar a Comissão Interministerial para as Migrações
e das Comunidades Portuguesas:

a) Representante da alta-comissária para as Questões da Pro-
moção da Igualdade e da Família:

Dr.a Maria de Lourdes Gil Leitão, adjunta da alta-comissária.

b) Representante do alto-comissário para a Imigração e Minorias
Étnicas:

Dr. Carlos Alberto Pereira Correia, adjunto do alto-comissário.

c) Representante do Governo Regional dos Açores:

Dr.a Alzira Maria Serpa Silva, coordenadora do Gabinete de Emi-
gração e Apoio às Comunidades Açorianas.

d) Representante do Governo Regional da Madeira:

Gonçalo Nuno Mendonça Perestrelo dos Santos, conselheiro técnico
do Secretário Regional dos Recursos Humanos.

19 de Agosto de 1998. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 15 474/98 (2.a série):

Maria Manuela de Lima Brito Dargent — despacho do secretário-
-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 12 de Agosto
nomeando-a para o cargo de chanceler da Delegação de Portugal
Junto da Organização do Tratado do Atlântico Norte (DELNATO),
com efeitos a partir de 1 de Outubro do corrente ano.

Rogério Português de Jesus — despacho do secretário-geral do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros de 12 de Agosto exonerando-o
do cargo de chanceler e nomeando-o para o cargo de vice-cônsul
na Embaixada de Portugal em Copenhaga, com efeitos a partir
de 1 de Outubro do corrente ano.

(Não carecem de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 1998. — O Director-Adjunto, Manuel Nuno Tava-
res de Sousa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 336/98. — Louvo o primeiro-oficial administrativo
Maria Margarida Santos Augusto pelo notável apoio prestado na pre-
paração e cumprimento do programa de acompanhantes durante a
recente visita a Portugal do Comité de Infra-Estruturas da OTAN.

Funcionária dinâmica e possuidora de bom espírito de iniciativa,
patenteou elevada correcção e simpatia no trato, sendo unanimemente
reconhecida a forma eficaz e responsável como contribuiu para a
execução das tarefas que lhe foram atribuídas e para o sucesso global
da visita.

Os serviços prestados, bem como o zelo, a preocupação em bem
servir e a disponibilidade demonstradas, tornam-na credora deste
público reconhecimento, o que me apraz expressar.

18 de Agosto de 1998. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Louvor n.o 337/98. — Louvo o capitão TINF, NIP/MOD 048082-H,
Rui António Pereira de Almeida pela forma dedicada e eficiente como
colaborou na preparação e acompanhamento da visita a Portugal do
Comité de Infra-Estruturas da NATO.

Militar brioso e detentor de natural afabilidade, soube demonstrar
grande sentido de responsabilidade, notória aptidão para bem servir
e ainda espírito de sacrifício ao sobrepor o sentido de serviço aos
seus interesses pessoais em período de contingência preocupante do
seu âmbito familiar.

Pelo seu contributo no sucesso da visita, considero meritórios os
serviços prestados pelo capitão Rui Almeida, sendo de inteira justiça
manifestar o meu apreço através deste público louvor.

18 de Agosto de 1998. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Louvor n.o 338/98. — Louvo a técnica especialista principal Aida
Gonçalves Nunes pelo espírito de missão e pela forma empenhada
e eficaz como colaborou na preparação da visita a Portugal do Comité
de Infra-Estruturas da OTAN.

Funcionária com provas já dadas de ser possuidora de grande sen-
tido de responsabilidade e elevados méritos profissionais e de pautar
toda a sua conduta pelo rigor, bom senso e entrega total, nesta acção
concreta demonstrou ainda uma notável capacidade de bem servir
e de adaptação, executando tarefas que transcendem as da sua função.

Ao contribuir de modo significativo para o reconhecido sucesso
da visita de tão importante Comité da Aliança Atlântica, considero
justo e merecido salientar publicamente, através deste louvor, o ele-
vado mérito dos serviços prestados.

18 de Agosto de 1998. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Louvor n.o 339/98. — Louvo a licenciada Rita Martins Barata
Cabral pela forma dedicada, leal e altamente meritória como nos
últimos três anos tem desempenhado as funções de directora de ser-
viços de Infra-Estruturas e Comunicações da Direcção-Geral de
Infra-Estruturas.

Possuidora de excelente capacidade e competência profissionais,
elevado sentido da responsabilidade e pautando toda a sua acção
com permanente ponderação, bom senso e determinação, a arquitecta
Rita Cabral soube praticar e transmitir as suas responsabilidades de
dirigente e constituir uma equipa coesa e eficiente, o que muito con-
tribuiu para o bom relacionamento com as autoridades OTAN e com
os ramos das Forças Armadas envolvidos na implantação, em território
nacional, de infra-estruturas da Aliança Atlântica.

Foi particularmente notável o modo metódico e eficaz como pla-
neou, conduziu a preparação e acompanhou a recente visita a Portugal
do Comité de Infra-Estruturas da OTAN, o mais antigo ainda em
actividade, que mereceu os mais rasgados elogios, verbal e formal-
mente transmitidos às autoridades nacionais.

Pelo que fica dito, é muito grato reconhecer publicamente as exce-
lentes qualidades pessoais e profissionais reveladas pela arquitecta
Rita Cabral, considerando os serviços por si prestados como relevantes
e de elevado mérito.

18 de Agosto de 1998. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 475/98 (2.a série). — No âmbito do empréstimo
externo «Republic of Portugal DM 100,000,000 Schuldschein Loan»,
a contratar pela República Portuguesa, revela-se conveniente efectuar
o pagamento dos respectivos juros líquidos de IRS e de IRC, por
forma a tornar mais atractiva e competitiva a colocação da operação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 36.o do Estatuto dos Benefícios

Fiscais, concedo isenção total de IRS e de IRC relativamente a juros
de capitais provenientes do estrangeiro relativos ao empréstimo
externo «Republic of Portugal DM 100,000,000 Schuldschein Loan»,
a contratar pela República Portuguesa.

19 de Agosto de 1998. — Pelo Ministro das Finanças, por dele-
gação, João Carlos da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado
do Orçamento.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 15 476/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o e do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete o Dr. Vítor Manual Baptista



12 460 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 1-9-1998

de Almeida, inspector de finanças director da Inspecção-Geral de
Finanças, ficando autorizado a exercer as actividades previstas no
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Agosto
de 1998.

14 de Agosto de 1998. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 15 477/98 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho n.o 553/96-XIII, de 18 de Dezembro, do Ministro das Finan-
ças foi concedido o aval do Estado ao empréstimo até ao montante
equivalente a PTE 10 000 000 000 contraído pela VALOR-
SUL — Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos da Área
Metropolitana de Lisboa (Norte), S. A., junto do Banco Europeu
de Investimento (BEI), nas condições da respectiva ficha técnica;

Considerando a necessidade de introduzir no contrato de finan-
ciamento as disposições relativas ao alargamento do período de desem-
bolsos inicialmente estabelecido — 10 de Junho de 1998 — para uma
nova data limite — 10 de Dezembro de 1998;

Ao abrigo da delegação concedida pelo despacho n.o 658/97, de
30 de Abril, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 116, de 20 de Maio de 1997, aprovo as alterações
ao contrato de financiamento do empréstimo até ao montante equi-
valente a PTE 10 000 000 000 contraído pela VALORSUL junto do
BEI, que beneficiou do aval do Estado, prestado nos termos do des-
pacho n.o 553/96, de 18 de Dezembro, do Ministro das Finanças,
alterado por aditamento de 14 de Outubro de 1997, objecto do des-
pacho n.o 1449/97 — SETF, de 11 de Setembro de 1997, introduzindo
as disposições relativas ao citado alargamento do período de desem-
bolsos inicialmente estabelecido para uma nova data limite — 10 de
Dezembro de 1998.

14 de Agosto de 1998. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 478/98 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Agosto de 1998 da secretária-geral do Ministério das Finanças:

Licenciada Fernanda Lança da Costa Cascaes Guiné, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior de dotação global do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças — pro-
movida, precedendo concurso interno de acesso, a técnica superior
principal do quadro do pessoal da citada Secretaria-Geral, a que
corresponde o escalão 1, índice 500, do novo sistema retributivo
da função pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Agosto de 1998. — Em substituição da Secretária-Geral, o
Adjunto da Secretária-Geral, Alberto Jorge Baptista Sequeira Queiroz.

Despacho (extracto) n.o 15 479/98 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Agosto de 1998 da secretária-geral do Ministério das Finanças:

Licenciada Maria Isabel Barosa Machado Pena de Almeida Carneiro,
assessora da carreira técnica superior de biblioteca e documentação
de dotação global do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério das Finanças — promovida, precedendo concurso
interno de acesso, a assessora principal do quadro do pessoal da
citada Secretaria-Geral, a que corresponde o escalão 1, índice 700,
do novo sistema retributivo da função pública, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro. (Não está sujeito a fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Agosto de 1998. — Em substituição da Secretária-Geral, o
Adjunto da Secretária-Geral, Alberto Jorge Baptista Sequeira Queiroz.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 14 268/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 33.o,
conjugado com a alínea a) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, publica-se, para conhecimento dos
interessados, a lista de classificação final, homologada por despacho
de 11 de Agosto de 1998 do director-geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, relativa ao concurso interno
geral de ingresso para preenchimento de 19 lugares vagos e dos que
vierem a verificar-se no prazo da sua validade da categoria de veri-
ficador auxiliar aduaneiro de 2.a classe da carreira de verificador auxi-
liar aduaneiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas

e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aberto por aviso publicado
na 2.a série do Diário da República, n.o 12, de 15 de Janeiro de 1998:

I — Candidatos aprovados: Classificação
final

Angélica Maria de Sousa Esteves da Silva Nunes . . . . . . . . . . 18,495
Maria Paula de Almeida Gonçalves Vicente . . . . . . . . . . . . . . 16,91
Jorge Miguel Mendes Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,62
Maria da Conceição de Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,525
Helena Manuela Oliveira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
Maria Alexandra Almeida da Cunha Cordeiro da Mota Torres 16,325
Maria da Conceição Mourão Mota Bento . . . . . . . . . . . . . . . . 16,26
Maria Lúcia dos Santos Vieira Marujo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,78
Ana Paula de Sousa Costa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
Carla Glória Simões Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,555
Leontina do Céu Branco Mendes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,475
Maria do Socorro Oliveira da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 14,81
Nélia Maria de Sousa Faria Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,355
Premila Soraya Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
Paula Alexandra Monteiro dos Santos Mendes . . . . . . . . . . . . 14,18
João Carlos Francisco Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,175
Maria de Lurdes de Carvalho Rodrigues de Almeida . . . . . . . 13,965
Benta Fernanda Maria Martins Laginha Mendes . . . . . . . . . . 13,955
Ana Cristina Gomes Freire de Andrade Simões Castello . . . . 13,95
Maria José Martinho da Silva Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
João Eduardo Alves d’Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,795
Jorge Emanuel dos Santos Vilar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,665
Elisabete Marques do Rosário Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,620
Luísa Maria Pereira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,555
José Francisco Correia Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,505
Floriano José Delfim Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,480
Custódia de Jesus Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,465
Maria Idalina de Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Rosa Maria Martins Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,395
Ana Manuela Pimenta Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
José da Costa Alves Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,09
José Acácio Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,055
Carmem Maria Pimentel Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
Constança Itala Vieira Costa Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . 12,865
Amália Maria de Brito de Fonseca Augusto . . . . . . . . . . . . . . 12,825
Vanda Cristina Cabrita Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Maria Filomena da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,77
Maria da Conceição Pastor Pamplona Severino . . . . . . . . . . . 12,65
Fernando Raposo de Oliveira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,62
Maria Odete Lopes Pimenta Damas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
Maria de Fátima Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
Alexandra Gabriela Francisco Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,545
Clementina Cabral dos Santos Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,53
Maria Manuela dos Santos Cabrita Guerreiro . . . . . . . . . . . . . 12,525
Paulo José da Cruz Viveiros Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,49
Emiliana Rocha Mendes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,395
Maria da Conceição Ferreira Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
Ana Queirós Araújo Carvalho Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05
Cidália de Jesus Almeida da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,985
Maria de Fátima da Silva Teixeira de Almeida . . . . . . . . . . . . 11,91
Maria Angelina Rodrigues Carrulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,865
Sofia da Conceição Franco Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
António José Vicente da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,775
Balbina dos Santos Almeida e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,725
Maria Madalena Cordeiro Ribeiro Coelho Barbosa . . . . . . . . 11,605
Maria da Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58
António Joaquim Teixeira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,575
Antero Alves Travassos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Carla Gracinda da Silva Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,345
Luís Filipe Mendes Cardona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,335
Silvina Maria Viola da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,265
Raul José da Silva Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,225
Carlos Marcelo Peixeira Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2
António José Sequeira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,15
Ema Maria Guerreiro Coelho Nunes do Rosário . . . . . . . . . . 11,115
Carlos de Sousa Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,005
José António da Silveira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Otília Ramos Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,985
José Manuel Soares Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,955
Ana Clara Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,92
Agostinho dos Santos Alves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,895
Isabel Maria da Conceição Chaves Façanha . . . . . . . . . . . . . . 10,84
Ana Paula Massas da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
Duarte Rodrigues Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,765
Maria Capitolina de Jesus Domingos Balseiro . . . . . . . . . . . . . 10,76
Francisco José Dionísio Charuto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,74
Sónia Maria Carvalho Abreia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,735
Manuel Alísio Ferreira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,725
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Antónia Messias Mendes Lança Hilion . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,695
Fernando Godinho Romeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,64
Luís Miguel Camacho Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,525
Eva Maria da Silva Bettencourt Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,52
Carlos Manuel Castanheira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,465
Helena Maria Barros da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,36
Marisa Isabel Guerreiro Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,295
Rosa Maria Oliveira da Silva Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,27
Paula Maria Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,025
Vítor de Medeiros Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,99
Ana Maria de Fátima Ribeiro Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,95
Maria das Dores dos Santos Sampaio de Figueiredo . . . . . . . 9,895
Maria do Carmelo Santos Silva Brito do Rio . . . . . . . . . . . . . . 9,675
Helena Celeste Fernandes Gomes Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . 9,54

II — Candidatos excluídos:

a) Por não terem comparecido à prova escrita, nos termos
do n.o 9.2 do aviso de abertura:

Adriana Maria Pires Ávila Duarte.
Agostinho André Ferreira.
Aida Leonor de Viveiros Arruda Figueira.
Alberto de Jesus Preto.
Alexandrina Maria Ribeiro Pacheco.
Ana Bela Caldeira Ramos Sousa.
Ana Bela Tavares da Silva.
Ana Cristina Nogueira Rodrigues Figueiredo.
Ana Isabel Domingos Gregório Pontes.
Ana Isabel Neves Monteiro Bessa.
Ana Luísa Pinto Teixeira Machado Alves.
Ana Maria Aniceto Bento.
Ana Maria Ferreira Carvalho Campos.
Ana Maria Gonçalves Parreira.
Ana Maria Martins da Silva Aço.
Ana Maria Morgado da Costa.
Ana Maria Rodrigues Barata Freire de Lima.
Ana Paula Alexandre Lopes Soares.
Ana Paula Carvalho Lajoso Fernandes.
Ana Paula Correia Vieira Trindade Ramos.
Ana Paula de Sousa Freitas.
Ana Paula Ferreira Aguiar Saraiva Santos.
Ana Paula Mainha Lopes Viegas Palito.
Ana Paula Martins Lopes Tavares.
Ana Paula Trota Santos.
Ana Sofia Vagueiro Barrela Chave de Campos.
Ana Teresa Colaço Parrinha Rocha.
Anabela da Graça Furtado de Medeiros Salgadinho Machado.
Anabela Loureiro Torres Fanico.
Ângela Maria Gonçalves de Carvalho Almeida.
Ângela Maria Simões Carlos Pinheiro.
Anita Angélica Ochôa dos Santos Castro Rodrigues.
António Alberto Rodrigues Teixeira.
António Bernardo Carneiro Resende.
António Fernando Ferreira Rodrigues.
António José Francisco de Sá.
António Manuel Loureiro dos Santos.
António Paulo Ferreira Casanova.
Arlindo José Rodrigues Almeida.
Armanda Manuela Lobo Peixoto.
Armando Ferreira Magno.
Arménio Joaquim Borges Descalço.
Avelino Moreira Teixeira de Sousa.
Cândido Leitão da Mota.
Carla Manuela Cunha Alves.
Carla Sofia Martins Aparício Martins.
Carlos Duarte Rego Amaral.
Carlos Manuel Nunes Lopes Rebolim.
Cidália Maria Afonso Martins Romba.
Cristália Maria Valente Coelho da Rocha.
Cristina Maria Sousa Costa.
Cristina Paula Folhas Ventura dos Reis.
Custódia Eugénia Morais Taborda da Costa Soares.
Diana Vidigal dos Santos Pinto.
Dina Maria Martins Gonçalves Fernandes.
Dóris de Jesus Marques Vinagre.
Duarte Manuel Carreiro Machado.
Elsa Maria Paulino Cavaco Viegas.
Elvira Maria Rodrigues Vicência Correia Guedes.
Ester Maria Pereira da Silva Afonso.
Eunice Maria Pinto Oliveira.
Fernanda Celeste Paiva Correia.
Fernanda Costa Aires.
Fernando de Jesus Mendes.
Fernando Jorge Carvalho Pinto.

Filomena Goreti Melo Furtado.
Francisco José Frade Bernardo.
Francisco Manuel Lima Comprido.
Graziela de Jesus Queimada Valente Inácio.
Helena Maria dos Santos Martins Fernandes.
Hélia Marina Casaca da Silva.
Hélia Paula Leitão Ribeiro Cruz.
Hermínio Parada da Canhota.
Hilário Covas Fernandes Pereira.
Idália Maria Reis dos Santos Luís.
Idalina Maria Ribeiro da Costa Forte.
Ilídio Lopes Pereira.
Inês da Conceição Frutuoso da Silva.
Iolanda Maria Martins da Silva.
Irene Adelaide Ávila Soares.
Isabel Cristina Oliveira Durães Novo.
Isabel Maria da Costa Lomba.
João Carlos Gaspar de Vasconcelos.
João Paulo Gonçalves Correia.
Joaquim Jorge Ferreira Pinto Pereira da Costa.
Joaquim Miguel Ascensão da Silva Frazão.
Jorge Eugénio Soares Cavacas.
Jorge Machado da Cunha.
Jorge Manuel Aguiar de Oliveira.
José Augusto Martins Marinho.
José Carlos Pinto Pereira.
José do Espírito Santo Lapo.
José Isidro Gordinho dos Santos.
José Joaquim Ferreira Machado.
José Luís da Silva Henriques.
Laura Pires dos Santos.
Liseta Marques Gaspar Gonçalves.
Lúcia Teresa Sampaio Branco Cortes.
Luciana Maria.
Luciano Vieira Diniz.
Luís Augusto Fernandes Correia.
Luís Filipe Barbosa de Araújo.
Luísa Maria Fernandes Rego.
Luzia Maria Oliveira Ventura Miranda.
Madalena Filipa Francisco.
Manuel Augusto Marques de Almeida.
Manuel da Costa Rodrigues.
Marcelina do Carmo Espírito Santo Ramos.
Margarida da Conceição Dias Moreira Martins.
Margarida Maria da Mata Ribeiro Abreu.
Maria Adelaide Sousa Costa Marques.
Maria Adília Gandaio Felício de Almeida.
Maria Adozinda Jacob Leão.
Maria Aldara Fernandes Gonçalves Araújo.
Maria Alexandrina Nunes dos Santos Silva Martins.
Maria Alice Jesus Machado.
Maria Amélia Almeida Madeira Cardoso.
Maria Augusta Almeida Marques Ribeiro.
Maria Aurora Ribeiro Meireles.
Maria Cândida Maia da Costa Azevedo.
Maria Celeste Pires Rodrigues Teixeira.
Maria Clara Martins Pera do Carmo Veríssimo.
Maria Cristina Ribeiro Carlos.
Maria da Glória da Conceição de Sousa Martins Mendonça.
Maria da Glória Lima Oliveira Antunes Almeida.
Maria da Graça do Rego Cordeiro de Sousa Moreira.
Maria da Graça Eugénio.
Maria de Alegria Tobar Reis Patrício.
Maria de Fátima da Silva Oliveira.
Maria de Fátima da Silva Pereira.
Maria de Fátima Martins Silva.
Maria de Fátima Pereira Mesquita.
Maria de Fátima Resendes Carreiro Bettencourt.
Maria de Lourdes Pathé Ferreira Farto.
Maria de Lurdes da Silva Apolinário.
Maria de Lurdes Furtado Ataíde Bettencourt.
Maria de Lurdes Gonçalves Coragem Conceição.
Maria de Lurdes Rodrigues Teixeira Pereira.
Maria do Céu Caldeira Vilhena.
Maria do Céu Monteiro Cardoso de Moura.
Maria do Livramento da Luz de Sousa Andrade.
Maria do Natal dos Santos Cordeiro.
Maria do Rosário Ribeiro Cardoso Delgado.
Maria dos Anjos Queirós Bomtempo Teixeira.
Maria Dulce Silva Mestre da Costa.
Maria Edite Soares Esteves.
Maria Emília Lima de Araújo.
Maria Fernanda Barcelos Martins Fernandes.
Maria Fernanda Laranjeira Barros da Silva Costa.
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Maria Fernandina Lobo Peixoto.
Maria Filomena Correia da Silva Neves.
Maria Goreti de Campos Moreira Fernandes.
Maria Guilhermina Rodrigues Saraiva.
Maria Helena da Piedade Silva Tavares.
Maria Helena Gomes Louro Murgeira.
Maria Helena Malhado David de Sousa.
Maria Idalina Sousa Santos.
Maria Irene Moreira Ramalho da Silva.
Maria Isabel de Fátima Leite Miguel Alago.
Maria João Belejo Castanho dos Santos.
Maria João Machado Mão de Ferro.
Maria José Conceição Paiva.
Maria José de Campos Manteigas Carreto Ribeiro.
Maria José Ribeiro Martins Miranda.
Maria José Soares Guedes Vaz Ribeiro Pires.
Maria Luciana Brandão de Pinho de Azeredo Loureiro.
Maria Ludovina Vilão Vicente Mestre.
Maria Luísa Sequeira da Conceição Pereira.
Maria Manuela da Silva Torres Machado Leal.
Maria Manuela de Almeida Lima Fontes.
Maria Manuela Ferrenhas Ferreira.
Maria Manuela Madeira Viegas Romão.
Maria Manuela Monteiro Peixoto Catarino.
Maria Manuela Vitorino Sequeira.
Maria Odete Abreu Lemos.
Maria Olga Correia.
Maria Orentina Martins de Sousa Guita.
Maria Raquel Roçadas Ferreira da Silva.
Maria Simões Raposo Bruges de Oliveira Alves da Rocha.
Maria Teotónia da Câmara Coelho Veríssimo.
Maria Teresa de Jesus Leal Maia Pereira.
Maria Teresa Simões da Silva Gomes.
Maria Vitória Marques Bernardo.
Marieta da Conceição dos Reis Maximino.
Mário Jorge da Ponte Carreiro.
Moisés Maivene Jalane.
Natércia Maria Gomes Araújo Carvalho.
Norberto Manuel Melo Santos.
Orlando António Cabaço Belo.
Óscar de Jesus Simões da Fonseca.
Palmira Rosa Cartaxo de Paiva Caracho.
Paula Cândida Moreira Ribeiro Sampaio.
Paula Cristina de Oliveira Ferreira Campos.
Paulo Américo Rodrigues Coelho.
Paulo Jorge Passos Gonçalves Gama.
Rogério Augusto Cordeiro Rodrigues Pires.
Rosa Adelaide Carvalho Lajoso e Silva.
Rosa Cristina dos Santos.
Rosa Maria da Silva Teixeira.
Rosa Maria dos Reis Vinagre Leal.
Rosa Maria Loureiro da Silva.
Rosa Maria Pacheco Carreiro.
Rui Fernando Santos Moreira Pinto.
Rui José da Silva Lopes.
Sandra Cristina da Silva Soares de Oliveira.
Sara Isabel Conceição Cruz Campos.
Sílvia Esteves de Oliveira Brites.
Sílvia Maria de Almeida Martins Pereira.
Silvina Maria Serol Barroso Pinto.
Sónia Maria Varagilal Simões Igreja.
Susana Viegas Estêvão.
Suzete Maria Andrade Soares Melo.
Telmo Henrique Rosa Silvestre.
Teresa Filomena de Matos Teixeira.
Teresa Marina Carvalho Pina.
Valéria Maria Freitas Drumond Macieira.
Virgínia Araújo de Sousa.
Vítor Hugo Pereira dos Santos.
Vítor Manuel Matos Ferreira.
Xénia Marina Pamplona Maciel Mendonça.
Zélia de Oliveira Figueira Maio.
Zelinda Maria Santos Martins Henriques.
Zurita Laureana Ferreira Algarvio Pires Alberto.

b) Por não terem comparecido à prova oral, nos termos
do n.o 9.2 do aviso de abertura:

Adão Peixoto da Silva.
Ana Bela Martins da Silva Pereira.
Ana Lídia Neto de Sousa Sanôna.
Ana Maria Conde Fulgêncio.
Ana Maria de Melo e Silva de Mendonça.
Ana Maria Neto Pires da Silva.
Anabela Barbosa da Cruz.

Antónia Teixeira dos Santos Carvalho Félix Ribeiro.
António Justino Bigote Pinto.
António Luís Pelicano Rubio.
Armanda Regina Nicolau da Purificação Costa Paula Branco.
Assunção dos Reis Brás Teixeira Pereira.
Branca Rosa Correia Martins Coelho.
Carla Isabel Abreu Fernandes.
Catarina Travassos Pereira Ferreira.
Célia Maria Inácio Correia.
Cristina Maria Santos Fernandes.
Deolinda Maria Baratizo Carriço.
Edite Antónia Pereira Nunes Chaínho Mata Pia.
Ema Maria da Silva Chagas.
Felicidade Maria Moreira Baroa Costa Brito.
Fernanda da Conceição Rodrigues de Oliveira Paulina.
Fernanda Maria da Luz dos Reis.
Fernanda Maria Nunes Baptista.
Fernanda Maria Salvador Ferreira Caetano.
Fernanda Maria Teixeira Nunes.
Fernando Manuel Rosa Gouveia.
Fernando Serra de Almeida.
Francisco Manuel André Gaspar.
Iolanda Maria Viegas Lopes.
Isabel Maria de Melo Lopes.
João Luís de Andrade Ribeiro.
Jorge Gomes Pereira.
Jorge Humberto Saavedra Lobato de Almeida.
José António Tavares da Costa.
José Orlando Vicente do Pouso.
Lenea Bela de Jesus Florêncio Pedro Campelo.
Lúcia de Fátima d’Oliveira Ramos V. de Medeiros Franco.
Lúcia Manuela da Silva Rosa Freitas.
Madalena Maria de Mendonça Duarte Santos Palhoco.
Maria Assis Santos Bettencourt Barcelos Ourique.
Maria Augusta Martins Mendonça.
Maria Clemência Botas Baptista Gonçalves.
Maria Cristina Matos Nascimento.
Maria da Conceição Rodrigues de Faria.
Maria da Conceição Viveiros Cordeiro.
Maria da Glória Gomes Pereira Pinto.
Maria da Graça Miranda Galvão Carreiro.
Maria da Luz Amaral Dutra.
Maria de Fátima de Faria Neiva Belo.
Maria de Fátima Ferreira Fernandes Ribeiro.
Maria de Fátima Ribeiro Martins.
Maria do Rosário Martins Fernandes.
Maria Filomena Fernandes Morais Soares.
Maria Gabriela Mateus Ferreira.
Maria Graciosa da Silva.
Maria Helena Pereira Rebelo Matos.
Maria João Pereira da Luz Fatia.
Maria José da Graça Cardoso Duarte.
Maria Manuela Antunes de Abreu.
Maria Manuela Dias Lopes da Costa.
Maria Manuela Duarte Pires.
Maria Margarida Guerreiro da Luz Vítor.
Maria Margarida Pires da Rocha Araújo.
Maria Matilde Martins Lourenço Antunes.
Maria Odete Correia Ferreira.
Maria Odete João Sequeira Cavaco.
Maria Suzete Antunes Pereira.
Maria Teresa Gonçalves Fragoeiro.
Marília Fernanda dos Reis Sousa Asêncio.
Paula Cláudia Castelo Encarnação.
Paula Maria Vicente Santos Menau.
Rosa Maria Correia Félix Baptista Nunes.
Rosa Paula Fernandes Capa.
Rui Miguel Silva Dias.
Valério Miguel de Sousa Fernandes.

c) Por aplicação do disposto no n.o 9.1 do aviso de abertura
e no n.o 4 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto:

Alberto Teixeira Gomes.
Alcina Teresa Tavares Ribeiro Pando.
Alda de Jesus Ribeiro da Silva Ribeiro.
Álvaro Manuel Pereira Vaz.
Ana Clara Chagas Guita Carvalho.
Ana Cristina Jorge Guerreiro.
Ana Isabel Gaspar Reis Sapage.
Ana Maria Fernandes Correia Martins.
Ana Maria Furtado de Medeiros Salgadinho Ferreira.
Ana Paula Colaço Fernandes Teixeira.
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Ana Paula Soares dos Santos Silva.
Ana Rosa Pereira Gonçalves.
Anabela de Jesus Borges Teves Lima.
Anabela Fernandes de Almeida Santos.
Anabela Resende Cabral de Melo.
António de Assunção de Jesus Santos Rosa.
António Fernando Coelho Miranda.
António José de Melo Furtado.
António Martins Januário.
António Pereira dos Santos.
Avelino de Araújo Martins.
Balbina Rosa Craveiro Antunes Torres.
Belmira de Almeida Marques Medeira da Graça.
Cacilda Maria Antunes dos Santos Simões.
Carla da Conceição Faria Lopes Ferreira.
Carlos Jacinto Rebelo da Silva.
Carminda Conceição Monteiro Cruz.
Carminha Hugo Alfredo.
Dália Maria Ribeiro Damâso Bernardino.
Dina Alexandra Castro da Silva.
Dina Maria Cravinho Montes.
Eduarda Apolinária de Sousa Alvernaz.
Elisabete Bigodinho Gonçalves.
Emília Maria Rodrigues Alves Leal.
Ermelinda Isabel Fernandes Redondo Veríssimo.
Esmeralda da Luz Rebelo Machado Fraga.
Eunice Filipa Fernandes Ferreira.
Evelina da Conceição Correia Pavão.
Fernando Alberto Marques Ramos.
Fernando Alves Ferreira.
Francisco da Cruz Rolo.
Frederico José Ferreira da Silva.
Gilda da Conceição Viegas Farrobinha Dourado Brazão.
Glória do Céu Esteves Almeida.
Gregório Ramos Gomes.
Hermínia Maria dos Santos da Cruz Alexandre.
Ilda Maria Martinho da Silva.
Inorinda Paula Moniz Duarte.
Irene Pereira Dias Ferreira.
Isabel Maria Alcaria Correia.
Ivone Maria Mesquita Lourenço dos Santos.
João Baptista da Silva Sampaio.
João José Correia de Medeiros.
João Sequeira Costa.
José Antero Melo Correia.
José António Azinheira Luís.
José António Rodrigues.
José Fagundo de Sousa Araújo.
José Manuel Gomes Mendes Soares.
José Maria de Freitas Araújo.
Lídia Maria Serpa Rodrigues Cabrita.
Lúcia Maria Gago Martins.
Lucília Maria Martins Simões.
Luís Filipe Gonçalves Vitorino.
Luís Filipe Pais Cruz.
Luís Pedro Loureiro Silva.
Lumena Maria da Ponte Garcia Ferreira.
Madalena Pacheco Amaral Costa.
Manuel dos Santos Araújo.
Manuel Jorge do Carmo Marques.
Manuel Oliveira Barbosa.
Margarida Paula Ribeiro de Moura Campos.
Maria Alexandra Santinho de Freitas Monteiro Vieira.
Maria Amália Gaspar Arruda.
Maria Carolina Pinto Nobre de Novais.
Maria Celeste Fernandes Valente.
Maria Clara Franco Santos Branco.
Maria da Anunciação Pinto Azeredo Rodrigues.
Maria da Conceição Alves de Araújo.
Maria da Conceição Sequeira Costa.
Maria da Graça de Carvalho Reina Guedes de Carvalho.
Maria da Graça Engana de Matos Lampreia.
Maria da Purificação da Rocha Pereira.
Maria de Fátima Mendes dos Santos Guedes Pereira.
Maria de Fátima Soares Pereira Rodrigues.
Maria de Jesus Monteiro Rodrigues da Silva Morais.
Maria de Lourdes dos Reis Farinha Caldeira.
Maria de Lourdes Gomes Guerra Afonso Gomes.
Maria de Lurdes Brôco de Matos Clara.
Maria do Carmo Almeida Lopes.
Maria do Céu Ribeiro Soares Lemos.
Maria do Rosário de Fátima Pereira Moreira.
Maria dos Anjos Afonso Figueira Pereira.
Maria dos Anjos Queirós.

Maria Elsa Dias de Castro.
Maria Eugénia Afonso Martins.
Maria Fernanda Antónia Batista Martins Correia.
Maria Fernanda Lima Simões Filipe.
Maria Gabriela de Fátima de Lima Moura Rangel.
Maria Helena Silva Viegas.
Maria Isabel Pereira Dias.
Maria Isabel Pinto Cabral da Costa Ramos.
Maria João Jóia Baguinho.
Maria José de Campos Olivença e Silva Nogueira.
Maria Júlia da Silva.
Maria Manuela Barros da Silva Coelho.
Maria Manuela da Silva Campos.
Maria Manuela da Silva Pacheco de Sousa Moura.
Maria Otília Oliveira Guilherme.
Maria Paula Barbuda da Silva Sampaio Pineza.
Maria Paula Rodrigues Nunes.
Maria Preciosa Bento Saltão Ovídio.
Maria Teresa Matias Ranhel Monteiro Pereira Nunes.
Maria Virgínia da Silva Pimentel Fernandes.
Miguel da Cruz Fonseca dos Santos Silva.
Noémia Flores Tomé Rosa.
Nuno Gabriel Bento dos Santos Alves de Matos.
Óscar Ribeiro de Castro.
Paula Cristina Graça Neutel.
Paula Elisa de Sousa.
Paulo José Batista Soeiro Caetano.
Pedro Manuel Rato.
Ramiro Gonçalves.
Ricardina Fernandes Bolas Quitéria.
Rogério Gomes Bordalo.
Rosa Maria da Costa Ramos Martins.
Rosa Maria Gomes Mendes Soares de Mascarenhas.
Rosa Maria Jardim da Conceição.
Sara Margarida Santos Oliveira Ferreira.
Sérgio Romeu Farinha Miranda Ferreira.
Sílvio Ledo Pontes.
Tadeu Goulart Sarmento.
Teresa Barros Barreto Figueira.
Teresa da Conceição Romeiro Quaresma Filipe.
Teresa José de Jesus Correia Falcão.
Teresa Maria Barrocas e Silva.
Teresa Maria dos Santos Pereira Aguiar.
Teresa Paula Marques Fernandes.
Vital Augusto Fialho Carrilho.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, da homologação cabe recurso hierárquico necessário
para o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, a apresentar no
prazo de oito dias úteis a contar da data da publicação da presente
lista.

13 de Agosto de 1998. — O Presidente do Júri, Manuel Alberto
Sampaio Fernandes.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 15 480/98 (2.a série). — Delego na subdirecto-
ra-geral Dr.a Lina de Freitas Neto a competência para me substituir
entre os dias 17 e 25 de Agosto de 1998, sem prejuízo das delegações
de competência oportunamente atribuídas.

14 de Agosto de 1998. — A Directora-Geral, Isabel Correia Barata.

Despacho n.o 15 481/98 (2.a série). — Delego no subdirector-
-geral Dr. Rui Lupi e Costa a competência para me substituir entre
os dias 31 de Agosto e 4 de Setembro de 1998, sem prejuízo das
delegações de competência oportunamente atribuídas.

14 de Agosto de 1998. — A Directora-Geral, Isabel Correia Barata.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 14 269/98 (2.a série). — Faz-se público que por des-
pacho de 7 de Agosto de 1998 do subdirector-geral José João Duarte,
no uso de competências delegadas do director-geral dos Impostos,
foi nomeado o júri de estágio do concurso externo de ingresso na
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica de jurista
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aberto por aviso publicado no Diário da República, n.o 294, de 22
de Dezembro de 1994. O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa V. de Campos Andrada,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Licenciada Maria Luísa Simões S. Brito dos San-
tos, técnica jurista assessora, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos e será a coordenadora
do estágio.

2.o vogal — Licenciada Maria do Carmo Cotta, técnica
jurista de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o vogal — Licenciado Rufino Valente Martins Silva, téc-
nico jurista assessor, que substituirá a coordenadora do
estágio nas suas faltas e impedimentos.

2.o vogal — Licenciada Maria dos Anjos Marques Ferreira,
técnica jurista principal.

21 de Agosto de 1998. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 14 270/98 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 8 de Julho de 1998, foram nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso interno de ingresso, nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, auxiliares de limpeza do quadro
do pessoal privativo do Governo Civil do Distrito da Guarda Maria
Teresa Reigado Marques Madeira e Maria de Lurdes Monteiro
Videira. (Os processos foram visados pelo Tribunal de Contas em
3 de Agosto de 1998. São devidos emolumentos.)

14 de Agosto de 1998. — O Governador Civil, Fernando Henriques
Lopes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 14 271/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 9 de Julho de 1998 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de uma vaga na categoria de assessor principal, da
carreira técnica superior, do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio
técnico da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, apro-
vado pela Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, e constante do seu
anexo IV.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, caduca com o preenchimento da respectiva vaga.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, em exercer funções consultivas de natureza
científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia no domínio da concepção, avaliação,
controlo e execução de projectos da área de arquitectura e assessoria
técnica no âmbito da actividade dos gabinetes de apoio técnico.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se no Gabinete de Apoio Técnico de Grândola, o ven-
cimento é o correspondente à categoria de assessor principal, fixado
nos termos genéricos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, para a função pública, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Satisfazer os requisitos gerais de admissão a concurso cons-

tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local;

b) Ser assessor com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados, no
mínimo, de Bom, conforme previsto na alínea a) do n.o 1
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;

c) Possuir como habilitação literária licenciatura em Arqui-
tectura.

7 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Raul Manuel Fuschini Bizarro, direc-
tor do GAT de Grândola.

1.o vogal efectivo — Arquitecto José Duarte Sales de Brito Palma,
director do GAT de Beja.

2.o vogal efectivo — Vítor Manuel Carneiro Pinto Rei, director
do GAT de Elvas.

1.o vogal suplente — Jan Gin Quon, director do GAT de Évora.
2.o vogal suplente — Rui Vasco Braga Brasão Antunes, director

do GAT de Portalegre.

7.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respeitando a classificação
final dos candidatos o disposto nos artigos 36.o e 37.o do citado
diploma.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado, para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 9.3.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
(pelas respectivas expressões quantitativas, sem arredonda-
mento) obtidas nos anos pertinentes para o concurso, e as
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas, com
indicação do tempo em que as desempenham;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

9.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no número
precedente determina a exclusão do concurso.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Afixação das listas — a lista de candidatos admitidos e a lista

de classificação final são afixadas na sede da Comissão de Coordenação
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da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora) e no Gabi-
nete de Apoio Técnico de Grândola (Avenida de António Inácio
da Cruz, Grândola), sendo esta última notificada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 de Agosto de 1998. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 14 272/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 9 de Julho de 1998 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de duas vagas na categoria de técnico superior prin-
cipal, da carreira técnica superior, do quadro de pessoal dos gabinetes
de apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo,
aprovado pela Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, e constante
do seu anexo IV.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, caduca com o preenchimento das respectivas vagas.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste, genericamente, em exercer funções de concepção, ava-
liação, controlo e execução de projectos da área de engenharia civil
e assessoria técnica no âmbito da actividade dos gabinetes de apoio
técnico.

5 — Remuneração, locais e condições de trabalho — os lugares a
concurso situam-se nos Gabinetes de Apoio Técnico de Elvas (1)
e de Portalegre (1), o vencimento é o correspondente à categoria
de técnico superior principal, fixado nos termos genéricos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
para a função pública, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Satisfazer os requisitos gerais de admissão a concurso cons-

tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom ou cinco anos
classificados conforme o previsto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;

c) Possuir como habilitação literária licenciatura em Engenharia
Civil.

7 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Rui Vasco Braga Brasão Antunes,
director do GAT de Portalegre.

1.o vogal efectivo — Arquitecto Vítor Manuel Carneiro Pinto Rei,
director do GAT de Elvas.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Jan Gin Quon, director do GAT
de Évora.

1.o vogal suplente — Engenheiro Rui Manuel Cortes Simões,
assessor principal.

2.o vogal suplente — Engenheiro Rui Fernando Antão da Silva,
assessor principal.

7.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respeitando a classificação
final dos candidatos o disposto nos artigos 36.o e 37.o do citado
diploma.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado, para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 9.3.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
(pelas respectivas expressões quantitativas, sem arredonda-
mento) obtidas nos anos pertinentes para o concurso, e as
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas, com
indicação do tempo em que as desempenham;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

9.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no número
precedente determina a exclusão do concurso.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Afixação das listas — a lista de candidatos admitidos e a lista

de classificação final são afixadas na sede da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora) e nos Gabi-
netes de Apoio Técnico de Elvas (Rua de João Franco do Vale,
Bairro de São Pedro, Elvas) e de Portalegre (Rua de 19 de Junho,
26, rés-do-chão, Portalegre), sendo esta última notificada nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 de Agosto de 1998. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 14 273/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 9 de Julho de 1998 do presidente da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
preenchimento de uma vaga na categoria de fiscal técnico de obras
de 1.a classe, da carreira de fiscal técnico de obras, do grupo de
pessoal técnico-profissional de nível 4, do quadro de pessoal dos gabi-
netes de apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, e
constante do seu anexo IV.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, caduca com o preenchimento da respectiva vaga.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no acompanhamento e fiscalização de obras, designadamente
verificar os materiais utilizados, executar medições e elaborar orça-
mentos.

5 — Remuneração, locais e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se no Gabinete de Apoio Técnico de Beja, o vencimento
é o correspondente à categoria de fiscal técnico de obras de 1.a classe,
fixado nos termos genéricos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, para a função pública, e as con-
dições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Satisfazer os requisitos gerais de admissão a concurso cons-

tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local;
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b) Ser fiscal técnico de obras de 1.a classe com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria classificados de Bom, con-
forme previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecto José Duarte Sales de Brito Palma,
director do GAT de Beja.

1.o vogal efectivo — Engenheiro Jan Gin Quon, director do
GAT de Évora.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Raul Manuel Fuschini Bizarro,
director do GAT de Grândola.

1.o vogal suplente — Arquitecto Vítor Manuel Carneiro Pinto
Rei, director do GAT de Elvas.

2.o vogal suplente — Engenheiro Rui Vasco Braga Brasão Antu-
nes, director do GAT de Portalegre.

7.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respeitando a classificação
final dos candidatos o disposto nos artigos 36.o e 37.o do citado
diploma.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado, para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 9.3.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
(pelas respectivas expressões quantitativas, sem arredonda-
mento) obtidas nos anos pertinentes para o concurso, e as
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas, com
indicação do tempo em que as desempenham;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

9.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no número
precedente determina a exclusão do concurso.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Afixação das listas — a lista de candidatos admitidos e a lista

de classificação final são afixadas na sede da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora) e no Gabi-
nete de Apoio Técnico de Beja (Avenida de Miguel Fernandes, 22,
Beja), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 de Agosto de 1998. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 14 274/98 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
e para conhecimento dos interessados, torna-se público que se encon-
tra afixada, para consulta, na Repartição Administrativa e Financeira
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça da Liber-
dade, 2, em Faro, a lista de candidatos ao concurso interno geral
de ingresso na carreira de fiscal técnico de obras, tendo em vista
o preenchimento de um lugar vago da categoria de fiscal técnico
de obras de 2.a classe, existente no quadro de pessoal dos gabinetes
de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 16 de Julho de 1998.

2 — Na data da publicação deste aviso no Diário da República,
será enviada aos candidatos, através de ofício registado, fotocópia
da respectiva lista de candidatos, onde consta o local, data e hora
da realização das provas escritas de conhecimentos gerais e específicos.

3 — Da lista cabe recurso para o presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve, a interpor no prazo de oito dias úteis.

17 de Agosto de 1998. — A Presidente do Júri, Maria Catarina
Pires Brito da Cruz.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Rectificação n.o 1807/98. — No aviso n.o 12 460/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto
de 1998, a p. 10 908, rectifica-se que onde se lê «4.2 — Para efeitos
de candidatura ao presente concurso, considera-se adequada a licen-
ciatura em Engenharia Informática.» deve ler-se «4.2 — Para efeitos
de candidatura ao presente concurso, consideram-se adequadas as
licenciaturas em Engenharia Informática, Engenharia Civil, Engenha-
ria Mecânica ou Matemática Aplicada.».

O prazo para a entrega das candidaturas será de 10 dias úteis
a contar da data do presente aviso.

5 de Agosto de 1998. — O Administrador, José Carlos Amaral.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 14 275/98 (2.a série). — Por despacho de 31 de Julho
de 1998 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

Maria Manuela Câmara Moreira — autorizada a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 1 de Agosto de 1998 e pelo período de um ano,
renovável até três, para o exercício de funções correspondentes
às de técnico superior de 1.a classe, a exercer no gabinete do RIME,
com a remuneração mensal equivalente ao escalão 5, índice 510,
da tabela salarial da função pública. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 1998. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais

Aviso n.o 14 276/98 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga na categoria de motorista
de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do quadro dos serviços centrais
desta Direcção-Geral (aviso de abertura publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série n.o 134, de 12 de Junho de 1998). — 1 — Homologada
por despacho de 18 de Agosto de 1998 do subdirector-geral, por dele-
gação, faz-se público que, a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra afixada, para consulta, nos
serviços centrais, na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, em Lisboa,
a lista de classificação final.

2 — Da homologação da referida lista cabe recurso, a interpor para
o Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, no prazo de oito dias úteis, nos termos do n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

18 de Agosto de 1998. — Pelo Presidente do Júri, Maria Inês de
Jesus Carrasco.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 14 277/98 (2.a série). — Anula-se o concurso para con-
servador interino dos Registos Civil e Predial de Vila Velha de Ródão
(3.a classe), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de
25 de Julho de 1998, pelo aviso n.o 11 952, por ter havido lapso na
indicação das espécies.

14 de Agosto de 1998. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 14 278/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22
de Agosto, torna-se público que a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República será afixada na Delegação da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, sita na Rua do Alferes
Malheiro, 117, Porto, a lista de candidatos admitidos e excluídos no
concurso interno geral de acesso para provimento de seis lugares
vagos na categoria de segundo-oficial administrativo da carreira de
oficial administrativo, aberto pelo aviso n.o 6099/98, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril de 1998, onde
pode ser consultada durante as horas normais de expediente.

19 de Agosto de 1998. — A Presidente do Júri, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 14 279/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22
de Agosto, torna-se público que a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República será afixada na Delegação da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, sita na Rua do Alferes
Malheiro, 117, Porto, a lista de candidatos admitidos no concurso
interno geral de acesso para provimento de três lugares vagos na
categoria de primeiro-oficial da carreira de oficial administrativo,
aberto pelo aviso n.o 6098/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 88, de 15 de Abril de 1998, onde pode ser consultada
durante as horas normais de expediente.

19 de Agosto de 1998. — A Presidente do Júri, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 15 482/98 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Agosto de 1998 do director-geral:

Licenciada Ana Paula Pinto Filipe da Costa, adjunta do conservador
do Registo Predial de Santo Tirso — nomeada interinamente para
o lugar de conservador dos Registos Civil e Predial e notário de
São Roque do Pico. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 1998. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 15 483/98 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral dos Serviços Judiciários de 28 de Julho de 1998:

Licenciada Maria Amélia Valente, inspectora de finanças principal
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Finanças — nomeada,
em comissão de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 2.o
da Lei n.o 1/97, de 16 de Janeiro, especialista do Núcleo de Asses-
soria Técnica da Procuradoria-Geral da República, com efeitos a
partir de 13 de Maio de 1998.

Por despacho do subdirector-geral dos Serviços Judiciários de 29 de
Julho de 1998:

Licenciado Pedro Luís Conde Caldeira Santos, inspector de 1.a classe
do quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu — nomeado, em comissão de serviço, ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 1/97, de 16 de Janeiro,
especialista do Núcleo de Assessoria Técnica da Procuradoria-Geral
da República, com efeitos a partir de 17 de Abril de 1998.

31 de Julho de 1998. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 15 484/98 (2.a série). — Ao abrigo do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, é
celebrado, com efeitos a partir de 11 de Setembro de 1997, o seguinte
contrato de trabalho a termo certo:

Lídia Carrilho — para exercer funções correspondentes às de auxiliar
administrativo no Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa,
sendo remunerada pelo índice 110.

Ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, e do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, é celebrado, com efeitos a partir de
1 de Março de 1998, o seguinte contrato de trabalho a termo certo:

Ana Paula Soares Silva — para exercer funções correspondentes às
de técnico-adjunto de arquivo de 2.a classe no Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, sendo remunerada pelo índice 175.

Ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 195/97, de
31 de Julho, e do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho, é celebrado, com efeitos a partir de 1 de Março
de 1998 e termo em 31 de Março de 1998, o seguinte contrato de
trabalho a termo certo:

Anabela Martins Faustino — para exercer funções correspondentes
às de técnico-adjunto de arquivo de 2.a classe no Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada, sendo remunerada pelo índice 175.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

6 de Agosto de 1998. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 15 485/98 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Maio de 1998, por delegação de competências (in Diário da
República, 2.a série, de 24 de Julho de 1997), foram convertidas em
definitivas as nomeações provisórias dos seguintes oficiais de justiça:

José Carlos Martins da Fonseca, escriturário judicial, em comissão
de serviço no Tribunal da Comarca de Arouca — com efeitos a
partir de 24 de Abril de 1998 (escalão 1, índice 250).

José Manuel Simões Gomes, técnico de justiça auxiliar, em comissão
de serviço nos serviços do Ministério Público do Tribunal Admi-
nistrativo do Círculo de Lisboa — com efeitos a partir de 30 de
Abril de 1998 (escalão 1, índice 250).

Judite dos Anjos Maximino Leal Moucho, escriturária judicial, em
comissão de serviço no Tribunal da Comarca de Alcácer do
Sal — com efeitos a partir de 28 de Abril de 1998 (escalão 1,
índice 250).

Maria Alice Soares Martins, técnica de justiça auxiliar, em comissão
de serviço nos serviços do Ministério Público do Tribunal de Santo
Tirso — com efeitos a partir de 24 de Abril de 1998 (escalão 1,
índice 250).

24 de Agosto de 1998. — Pela Directora de Serviços, a Chefe de
Repartição, Isabel Silveiro.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 14 280/98 (2.a série). — Lista de candidatos. — Nos
termos do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que, conforme previsto
no n.o 10 do aviso n.o 6107/98 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril de 1998, se encontra afixada
para consulta no placard do corredor de acesso à Repartição de Admi-
nistração de Pessoal e Apoio Geral no 4.o piso do n.o 101 da Avenida
do Almirante Reis, em Lisboa, e nas sedes das Delegações Regionais
do Porto, Lisboa e Coimbra do Instituto de Reinserção Social a lista
de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral para
provimento do lugar de director de serviços do Núcleo de Extensão
dos Açores do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social,
conforme o aviso supra-citado.

No cumprimento do previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, foi efectuada a audiência prévia aos candidatos
excluídos, nos termos do n.o 1 do artigo 101.o, e dispensada a audiência
de interessados aos candidatos admitidos, nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 103.o, ambos do Código do Procedimento
Administrativo.

Os candidatos excluídos podem recorrer para o Ministro da Justiça,
no prazo de oito dias úteis a contar da data da afixação da lista
de candidatos admitidos e excluídos, nos termos previstos no n.o 3
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

20 de Agosto de 1998. — A Presidente do Júri, Nadir Palha Bicó.



12 468 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 1-9-1998

Aviso n.o 14 281/98 (2.a série). — Lista de candidatos. — Nos
termos do disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que, conforme previsto
no n.o 10 do aviso n.o 6112/98 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril de 1998, se encontra afixada
para consulta no placard do corredor de acesso à Repartição de Admi-
nistração de Pessoal e Apoio Geral, no 4.o piso do n.o 101 da Avenida
do Almirante Reis, em Lisboa, e nas sedes das Delegações Regionais
do Porto, Lisboa e Coimbra do Instituto de Reinserção Social a lista
de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral para
provimento do lugar de director de serviços do Núcleo de Extensão
do Porto do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social,
conforme o aviso supracitado.

No cumprimento do previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, foi efectuada a audiência prévia aos candidatos
excluídos, nos termos do n.o 1 do artigo 101.o, dispensada a audiência
de interessados aos candidatos admitidos, nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 103.o, ambos do CPA.

Os candidatos excluídos podem recorrer para o Ministro da Justiça,
no prazo de oito dias úteis a contar da data da afixação da lista
de candidatos admitidos e excluídos, nos termos previstos no n.o 3
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

20 de Agosto de 1998. — A Presidente do Júri, Nadir Palha Bicó.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Delegação Regional da Economia do Norte

Aviso n.o 14 282/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se
público que a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de acesso para provimento de três lugares vagos na
categoria de oficial administrativo principal da carreira de oficial admi-
nistrativo do quadro de pessoal desta Delegação Regional, aberto
pelo aviso n.o 8857/98, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 124, de 29 de Maio de 1998, se encontra afixada, a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, na sede
da Delegação Regional do Norte, do Ministério da Economia, sita
na Rua Direito do Viso, 120, 4200 Porto, onde poderá ser consultada
nas horas normais de expediente.

29 de Julho de 1998. — Pelo Presidente do Júri, o 1.o Vogal Efec-
tivo, António Augusto Almeida de Melo.

Aviso n.o 14 283/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se
público que a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de acesso para o provimento de três vagas e das que
vierem a ocorrer no prazo de validade do concurso, até ao limite
de mais duas, na categoria de primeiro-oficial da carreira de oficial
administrativo do quadro de pessoal desta Delegação Regional, aberto
pelo aviso n.o 8860/98, publicado no Diário da República, 2 .a série,
n.o 124, de 29 de Maio de 1998, se encontra afixada, a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, na sede
da Delegação Regional do Norte, do Ministério da Economia, sita
na Rua Direita do Viso, 120, 4200 Porto, onde poderá ser consultada
nas horas normais de expediente.

29 de Julho de 1998. — Pelo Presidente do Júri, o 1.o Vogal Efec-
tivo, António Augusto Almeida de Melo.

Aviso n.o 14 284/98 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se
público que a lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de acesso para provimento de uma vaga na categoria
de segundo-oficial da carreira de oficial administrativo do quadro
de pessoal desta Delegação Regional, aberto pelo aviso n.o 8975/98,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 1 de Junho
de 1998, se encontra afixada, a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, na sede da Delegação Regional do
Norte, do Ministério da Economia, sita na Rua Direita do Viso, 120,
4200 Porto, onde poderá ser consultada nas horas normais de
expediente.

30 de Julho de 1998. — Pelo Presidente do Júri, o 1.o Vogal Efec-
tivo, António Augusto Almeida de Melo.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 15 486/98 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Agosto de 1998 do director-geral da Indústria, por
subdelegação:

Licenciado José Manuel Silva Veiga de Macedo, assessor (escalão 3,
índice 650), do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — con-
cedida licença sem vencimento por um ano, ao abrigo do artigo 76.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, com efeitos a partir
de 2 de Setembro de 1998. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

20 de Agosto de 1998. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Despacho n.o 15 487/98 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Agosto de 1998, por delegação:

Vítor Ângelo Mendes da Costa Martins, assessor principal do quadro
do ex-Gabinete de Estudos e Planeamento — concedida a pror-
rogação da licença sem vencimento por um ano, com efeitos a
partir de 19 de Agosto de 1998. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 1998. — A Subdirectora, Julieta Estêvão.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 14 285/98 (2.a série). — Candidatos aprovados na
2.a fase. — De acordo com o disposto no artigo 28.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, e no n.o 1 do artigo 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos
aprovados na prova de conhecimentos específicos do concurso interno
geral de ingresso na categoria de terceiro-oficial, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 12 de Novembro
de 1996, rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de
23 de Dezembro de 1996, para a realização da entrevista profissional
de selecção (3.a fase), a realizar no dia 7 de Setembro de 1998, com
início às 9 horas e 30 minutos, na sede desta Inspecção-Geral, sita
na Avenida do Duque de Ávila, 139, em Lisboa:

Candidatos convocados:

Alcina dos Santos Carvalho Cunha.
Carla Cristina Melancia Ludovino Fialho.
Carla Rita Martins Rios.
Felisbela Rodrigues Marques.
Jofre Eduardo Lérias Pé de Ouro.
Luísa Maria dos Santos Correia de Carvalho.
Maria Albertina Antunes Valério.
Maria Eugénia Afonso Martins.
Maria Eugénia Garnel Lopes dos Santos.
Maria Eulália Coelho Afonso Freixo.
Maria Fernanda Laranjeira Barros da Silva Costa.
Maria de Lurdes da Conceição Silva Pereira.
Rosa Maria de Sousa.
Telma Maria Guerreiro Leitão de Carvalho.

18 de Agosto de 1998. — A Presidente do Júri, Maria Adelina
Zapico da Fonseca.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 14 286/98 (2.a série). — Por despacho de 19 de Agosto
de 1998 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Maria Jorge Faleiro Chagas, primeira-oficial do quadro de pessoal
do Instituto Português da Qualidade — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, oficial administrativo principal do mesmo
quadro, escalão 2, índice 255, considerando-se exonerada do seu
anterior cargo a partir da data de aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição do Serviço de
Gestão, Leonor Fragoso de Almeida.

Aviso n.o 14 287/98 (2.a série). — Por despacho de 19 de Agosto
de 1998 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Maria de Fátima Barroso Silvério Marques, técnica superior principal
do quadro de pessoal do Instituto Português da Qualidade —
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nomeada, precedendo concurso, assessora (área funcional: metro-
logia) do mesmo quadro, escalão 1, índice 600, considerando-se
exonerada do seu anterior cargo à data de aceitação do novo lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição do Serviço de
Gestão, Leonor Fragoso de Almeida.

Aviso n.o 14 288/98 (2.a série). — Por despacho de 19 de Agosto
de 1998 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Maria do Céu Lopes Sousa Ferreira — nomeada definitivamente, pre-
cedendo aprovação em estágio, técnica de 2.a classe (área funcional:
metrologia) do quadro de pessoal do Instituto Português da Qua-
lidade, escalão 1, índice 265. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

20 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição do Serviço de
Gestão, Leonor Fragoso de Almeida.

Aviso n.o 14 289/98 (2.a série):

Jorge Manuel Mendes Antunes, técnico de 2.a classe do quadro de
pessoal do Instituto Português da Qualidade — nomeado, prece-
dendo concurso, em regime de comissão de serviço extraordinária,
para a frequência de estágio de ingresso na carreira técnica superior,
do mesmo quadro, escalão 1, índice 300.

20 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição do Serviço de
Gestão, Leonor Fragoso de Almeida.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 907/98 (2.a série). — Pela portaria n.o 792/97
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de
15 de Outubro de 1997, foi constituído o Conselho Cinegético e da
Conservação da Fauna Municipal de Mora.

Verificou-se, entretanto, uma alteração na constituição dos seus
elementos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, ao abrigo do n.o 4, alínea e), do artigo 133.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, alterar a portaria
n.o 792/97 (2.a série), de 15 de Outubro, no seguinte:

Representante dos serviços regionais do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Miguel Manuel de Barros Moura Fernandes.

10 de Agosto de 1998. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 488/98 (2.a série). — Considerando a trami-
tação em curso para a aprovação, aliás, em fase final, do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral deste Ministério;

Ponderada a circunstância de que, enquanto tal não se verificar,
não se torna legalmente possível a abertura de quaisquer concursos
de pessoal, designadamente para lugares de chefia, importando, con-
tudo, e necessariamente, garantir a funcionalidade dos serviços:

Assim:
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,

de 7 de Dezembro, conjugados com a alínea b) do n.o 5 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, nomeio os seguintes
funcionários para exercerem, em regime de substituição, pelo período
de seis meses, os cargos de coordenação e chefia da Secretaria-Geral
abaixo designados:

1 — Chefe de secção Xavier Bravo Maria Pereira Fernandes, chefe
da Repartição de Orçamentos e Contabilidade.

2 — Chefe de secção Maria Adelaide Gonçalves da Silva Santos,
chefe da Repartição de Administração Geral.

3 — Oficial administrativo principal Américo da Cruz Ferreira,
chefe da Secção de Orçamentos.

4 — Oficial administrativo principal Maria Perpétua Fernandes
Pacífico Gomes, chefe da Secção de Processamentos e Contabilidade.

5 — Oficial administrativo principal António da Silva Vaz, chefe
da Secção de Economato, Património e Manutenção.

1 de Julho de 1998. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da
Silva.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 15 489/98 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 20 de
Junho de 1997, foi aplicada a pena de aposentação compulsiva, resul-
tante do processo disciplinar instaurado ao mestre florestal Emídio
Manuel Marques Patrocínio, de acordo com o estabelecido no n.o 3
do artigo 26.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Pública.

12 de Agosto de 1998. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 15 490/98 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Julho e de 7 de Agosto de 1998, respectivamente do director
regional do Ribatejo e Oeste e do presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária:

Sidalina de Oliveira Pernes Salvador Pousadas, auxiliar agrícola do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria — requisitada, pelo período de um ano, ao abrigo do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer as
respectivas funções nesta Direcção Regional de Agricultura. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 1998. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 15 491/98 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Maio de 1998 do director regional de Agricultura de Trás-os-Montes:

Adília Josefina Ribeiro Domingues, contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, técnica superior de 2.a classe da carreira de jurista do
quadro de pessoal desta Direcção Regional. (Declarado conforme
pelo Tribunal de Contas em 27 de Julho de 1998. São devidos
emolumentos.)

13 de Agosto de 1998. — Pelo Director, o Subdirector, Américo
Pereira Barroso.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Direcção de Serviços de Gestão e Administração

Despacho n.o 15 492/98 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Agosto de 1998 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Christopher David Maycocok, investigador auxiliar do quadro de pes-
soal deste Instituto a prestar serviço no Instituto de Tecnologia
Química e Biológica (ITQB) — autorizada a equiparação a bolseiro
para efeito de deslocação a San Diego, Califórnia, a fim de particular
durante o mês de Agosto no XIX International Carbohydrate Sym-
posium, com dispensa total de funções.

20 de Agosto de 1998. — A Directora de Serviços de Gestão e
Administração, Maria del Carmen Pastor.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 14 290/98 (2.a série). — Por despacho de 30 de Julho
de 1998 do director do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária, foi autorizada a rescisão do contrato de trabalho a termo
certo, a partir de 3 de Setembro de 1998, celebrado entre este orga-
nismo e Álvaro Jorge da Rocha Maia, nos termos do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Agosto de 1998. — O Director, Alexandre José Galo.



12 470 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 1-9-1998

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 493/98 (2.a série). — O Regulamento de Acesso
à Acção 3.2 — Acções de Formação Profissional da Medida n.o 3
do PRODEP II, aprovado pelo despacho conjunto n.o 471/98, de 17
de Julho, define que o acompanhamento da execução das diferentes
medidas/acções que integram o Programa é da responsabilidade con-
junta do respectivo gestor e dos coordenadores executivos designados
por despacho do Ministro da Educação.

Em cumprimento do disposto no artigo 12.o do citado despacho
conjunto, determino:

1 — As direcções regionais de educação passam a ser as entidades
responsáveis sectorialmente pela coordenação da execução da acção
n.o 3.2 da medida n.o 3 do PRODEP II.

2 — Compete às direcções regionais de educação, enquanto coor-
denadoras executivas da acção n.o 3.2:

2.1 — A nível da análise e decisão:

a) Receber e analisar os planos de formação relativos a novas
turmas/novos cursos;

b) Emitir parecer sobre os planos de formação apresentados
pelas escolas após negociação com as mesmas;

c) Elaborar a proposta regional de aprovação ou indeferimento
dos planos de formação e submetê-los à apreciação do Depar-
tamento do Ensino Secundário;

d) Receber e analisar os pedidos de financiamento relativos ao
conjunto de cursos cujos planos de formação foram previa-
mente autorizados/contratualizados com o Ministério da
Educação;

e) Elaborar proposta de decisão de aprovação ou indeferimento
dos pedidos de financiamento e submetê-la à decisão final
do gestor do PRODEP;

f) Receber e analisar os pedidos de alteração à decisão de
aprovação;

g) Elaborar proposta de decisão de aprovação ou indeferimento
dos pedidos de alteração e submetê-la à decisão final do gestor
do PRODEP;

2.2 — A nível do acompanhamento da execução:

a) Receber e analisar os mapas de execução financeira e física
de cada pedido de financiamento aprovado;

b) Propor ao gestor do PRODEP o processamento dos paga-
mentos dos adiantamentos ou reembolsos de cada pedido
de financiamento aprovado;

c) Receber e analisar os pedidos de pagamento de saldo;
d) Elaborar proposta de decisão sobre os pedidos de pagamento

de saldo e submetê-la a aprovação do gestor do PRODEP;

2.3 — A nível do acompanhamento factual e do controlo de 1.o nível:

a) Proceder ao acompanhamento regular dos cursos apoiados,
através da realização de acções de controlo, acompanhamento
e avaliação, quer a nível técnico-pedagógico quer a nível con-
tabilístico e financeiro;

b) Elaborar e remeter ao gestor do PRODEP os relatórios sobre
as visitas de acompanhamento e controlo realizadas, bem
como outros elementos considerados necessários à gestão glo-
bal da acção n.o 3.2.

O Departamento do Ensino Secundário deixa de exercer as funções
de coordenador executivo da acção n.o 3.2, para as quais foi designado
pelo despacho n.o 61/ME/94, devendo assegurar, contudo, em estreita
articulação com o gabinete de gestão do PRODEP, que o processo
de transferência das competências atrás definidas para as estruturas
regionais ora designadas (DRE) se faça sem descontinuidade nem
rupturas, de forma a não comprometer a boa execução do Programa.

13 de Agosto de 1998. — Pelo Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins, Secretário de Estado da Administração Educativa.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 14 291/98 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
da Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,

produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1998, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.

A docente está dispensada da realização do 2.o ano da profissio-
nalização, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro.

Universidade Aberta

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores9.o grupo:

Cristina Maria Martins Fernandes Marques . . . . . . . . . . . . 13

10 de Agosto de 1998. — Pela Directora, a Directora Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 14 292/98 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, faz-se público
que, autorizado por despacho do Ministro da Educação de 18 de
Junho de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso para o preenchimento do cargo de coordenador do Núcleo
de Organização Curricular e Formação do Departamento da Educação
Básica, equiparado a director de serviço, nos termos do n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril.

1 — Área de actuação — a prevista no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 138/93, de 26 de Abril, e no n.o 3.o da Portaria n.o 570/93, de
2 de Junho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e 231/97, de 3 de Setembro,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo para entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e ainda
os funcionários que se encontrem numa das situações referidas nos
n.os 2, 3 e 4 do mesmo artigo.

4 — A composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
23 de Julho de 1998 e nos termos do n.o 10 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, será a seguinte:

Presidente — Prof.a Doutora Teresa Maria Sena de Vasconcelos,
directora do Departamento da Educação Básica.

Vogais efectivos:

Mestre Palmira Maria Paixão, coordenadora do Núcleo de
Orientação Pedagógica e Apoios Educativos do Depar-
tamento da Educação Básica.

Licenciado Vasco Rui Mendes Brosque Graça, director-ad-
junto do Departamento da Educação Básica.

Vogais suplentes:

Mestre Vítor Boavida, director-adjunto do Departamento
do Ensino Secundário.

Licenciada Miquelina Saraiva Lobo, coordenadora do
Núcleo de Educação Pré-Escolar do Departamento da
Educação Básica.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes dos artigos 11.o e 12.o do Decreto-Lei
n.o 231/97.

5.1 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas são forma-
lizadas, no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso, mediante requerimento dirigido à directora do Departamento
da Educação Básica do Ministério da Educação e entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, no ou para
o Departamento da Educação Básica, Avenida de 24 de Julho, 7.o,
1291 Lisboa Codex.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência e telefone);

b) Habilitações académicas;
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c) Situação profissional (serviço a que pertence, natureza do
vínculo e categoria que detém, bem como a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública);

d) Indicação do cargo e do concurso a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos para o lugar de admis-

são, nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, cuja falta determina a exclusão do concurso.

8.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem os elementos necessários
à ponderação dos factores referidos no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, nomeadamente as funções que tem exercido e os respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que possui,
juntando fotocópia dos respectivos certificados.

8.2 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nas instalações do Departamento da Educação Básica.

10 — Vencimento e regalias sociais — ao cargo a que o concurso
respeita corresponde o vencimento fixado no anexo n.o 1 ao Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e em legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

11 — Publicitação da lista — a lista de classificação final será publi-
citada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 231/97.

17 de Agosto de 1998. — A Directora, Teresa Maria Sena de
Vasconcelos.

Aviso n.o 14 293/98 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino secundário
a seguir indicada:

Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria de Fátima Marinho Coelho de Sousa . . . . . . . . . . . 14,5

20 de Agosto de 1998. — Pela Directora, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Idália Páscoa Emílio
da Silva.

Rectificação n.o 1808/98. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 13 de Julho de
1998, o ano de conclusão da profissionalização da professora Maria
José Almeida Nabais do 4.o grupo A do ensino secundário, rectifica-se
que onde se lê «a qual concluiu o curso de qualificação em Ciências
da Educação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do des-
pacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1998, nos termos
do n.o 2 do mesmo despacho.» deve ler-se «a qual concluiu o curso
de qualificação em Ciências da Educação, encontrando-se ao abrigo
do disposto no n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de
22 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60,
de 11 de Março de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1997, nos termos do n.o 2 do mesmo despacho.».

10 de Agosto de 1998. — Pela Directora, a Directora-Adjunta,
Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 611/98. — Um dos objectivos fundamen-
tais ao Subprograma «Educação PRODEP II» consiste em contribuir
para satisfazer as necessidades nacionais no que respeita a recursos
humanos qualificados, sobretudo em áreas consideradas estratégicas
para o desenvolvimento integrado e equilibrado do nosso país.

De facto, a percentagem da população activa portuguesa que possui
uma qualificação de nível superior continua muito aquém das neces-
sidades nacionais e dos termos de referência internacionais, pelo que
se torna necessário continuar a realizar investimentos no ensino supe-
rior não só a nível das suas infra-estruturas, mas também dos seus
recursos humanos, enquanto factor de melhoria da eficiência e qua-
lidade deste nível de ensino.

É com o objectivo de reforçar as qualificações dos docentes do
ensino superior, público e privado, que no âmbito da medida n.o 5
do PRODEP surge uma acção visando a formação de docentes, através

da criação de condições que facilitem a obtenção dos graus de mestre
e de doutor.

Nestes termos, ao abrigo do artigo 32.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/96, de 23 de Novembro, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento do sistema de apoio designado «For-
mação de formadores» desenvolvido no âmbito da medida n.o 5/acção
n.o 5.2 do PRODEP — Formação avançada no ensino superior.

2 — É revogado o regulamento que consta do anexo II ao despacho
conjunto n.o 63-B/MESS/ME/94, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 271, de 23 de Novembro de 1994, mantendo-se, no
entanto, o mesmo em vigor em relação aos pedidos de financiamento
aprovados no âmbito dos concursos n.os 3/94, 4/95, 1/96 e 2/96.

18 de Junho de 1998. — O Ministro da Educação, Eduardo Carrega
Marçal Grilo. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Paulo
José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Emprego e Formação.

Regulamento de Acesso à Medida n.o 5/Acção n.o 5.2 — For-
mação Avançada no Ensino Superior — Formação de For-
madores.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente Regulamento define o regime de acesso aos apoios
a conceder, à formação de formadores do ensino superior no âmbito
da medida n.o 5/acção n.o 5.2 do Programa de Desenvolvimento Edu-
cativo para Portugal — PRODEP, designada «Formação avançada no
ensino superior».

2 — Em tudo quanto não estiver expresso no presente Regulamento
aplicam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 15/96, de 23 de Novembro, do Despacho Normativo n.o 53-A/96,
de 17 de Dezembro, e da Portaria n.o 745-A/96, de 16 de Dezembro.

Artigo 2.o

Objectivos

O apoio à formação de formadores do ensino superior visa fomentar
e reforçar a qualificação dos docentes do ensino superior, através
da obtenção dos graus de mestre e de doutor, de modo a contribuir
para a melhoria da eficiência e qualidade deste nível de ensino.

Artigo 3.o

Natureza das acções elegíveis

1 — No âmbito da acção n.o 5.2, pode ser objecto de apoio a rea-
lização de mestrados e doutoramentos em domínios considerados
necessários para o desenvolvimento do sistema de ensino superior,
nas seguintes condições:

a) A duração do apoio para a realização de mestrados será no
máximo de dois anos, após a aprovação da candidatura,
incluindo-se neste período a obrigatoriedade da entrega da
dissertação;

b) A duração do apoio para a obtenção do grau de doutor será
no máximo de três anos, após a aprovação da candidatura,
incluindo-se neste período a obrigatoriedade da entrega da
tese.

2 — Os anúncios de abertura de concursos para a recepção de can-
didaturas fixará para cada concurso os domínios científicos consi-
derados prioritários.

Artigo 4.o

População alvo

1 — São destinatários da acção n.o 5.2, no âmbito da formação
de formadores, os docentes contratualmente vinculados à instituição
de ensino superior que reúnam os seguintes requisitos:

a) Estar em regime de dedicação exclusiva no ensino superior
público ou vinculado por contrato de trabalho a tempo inteiro
no ensino superior particular e cooperativo, ou de direito
concordatário;

b) Não acumular funções docentes em qualquer outra instituição
de educação e ensino durante o período de apoio;

c) Não ser detentor de grau a que se refere a candidatura.

2 — Os docentes do ensino básico e secundário poderão ser apoia-
dos, desde que se encontrem vinculados à instituição de ensino supe-
rior e haja, por parte desta, intenção de manter no futuro essa
vinculação.
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3 — Cada docente só pode beneficiar uma única vez do apoio do
PRODEP para a obtenção do mesmo grau académico, não podendo
ser simultaneamente beneficiário de qualquer outro tipo de apoio
financiado por outro programa nacional, comunitário ou internacional,
excepto quando se registar acordo entre as entidades financiadoras.

Artigo 5.o

Entidades beneficiárias

1 — No âmbito da acção n.o 5.2 podem candidatar-se a financia-
mento para promover a formação dos seus docentes:

a) Os estabelecimentos de ensino superior público;
b) Os estabelecimentos de ensino superior particular e coo-

perativo;
c) Os estabelecimentos de ensino superior de direito concor-

datário.

2 — A formação poderá ser realizada pela entidade beneficiária,
se esta dispuser de competência para atribuir os graus de mestre
e de doutor, ou ser adquirida a uma entidade formadora, nacional
ou estrangeira, com competência para tal.

CAPÍTULO II

Apresentação dos pedidos de financiamento

Artigo 6.o

Requisitos obrigatórios

1 — Para efeitos da concessão dos apoios previstos neste Regu-
lamento as entidades beneficiárias devem observar, desde a data da
apresentação do pedido de financiamento, os seguintes requisitos:

a) Encontrarem-se legalmente constituídas e devidamente regis-
tadas; tratando-se de estabelecimentos de ensino particular
e cooperativo devem as mesmas estar reconhecidas como de
interesse público pelo Ministério da Educação e demonstra-
rem capacidade científica, pedagógica, técnica e de gestão
adequada à dimensão e características dos projectos;

b) Ter a situação regularizada perante a Fazenda Pública, a segu-
rança social e o Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu (DAFSE) em matéria de impostos, contri-
buições ou reembolsos.

2 — As entidades beneficiárias devem ainda:

a) Comprometerem-se a autorizar a dispensa parcial ou integral
de serviço docente ao formando;

b) Apresentar documentos comprovativos da aceitação dos can-
didatos por parte das instituições que conferirão o grau aca-
démico e, tratando-se do grau de doutor, declaração de acei-
tação do doutoramento pelo conselho científico;

c) Apresentar declarações, sob compromisso de honra, dos for-
mandos de não acumulação de funções docentes em qualquer
outra instituição de educação e ensino durante o período
de duração do apoio.

Artigo 7.o

Requisitos formais

1 — A apresentação dos pedidos de financiamento é suportada por
um plano de formação, integrando, designadamente, os seguintes
elementos:

a) Fundamentação e objectivos do plano de formação;
b) Identificação dos formandos com indicação da respectiva cate-

goria e situação profissional e área científica em que lec-
cionam;

c) Natureza das acções a desenvolver e justificação do perfil
de formação na área científica;

d) Estrutura e cronograma das componentes da acção de for-
mação (cursos de especialização, unidades curriculares, tra-
balho de investigação, dissertação ou tese);

e) Conteúdo do plano de estudos, nomeadamente programas
das disciplinas teóricas e práticas, carga horária e índole das
dissertações ou teses;

f) Curriculum vitae do orientador da dissertação ou tese.

2 — Para além do referido no n.o 1, deve ser igualmente apresentado
um dossier de candidatura composto pelos seguintes elementos:

a) Um formulário A, «Identificação da entidade beneficiária»;
b) Um formulário B, «Pedido de co-financiamento», acompa-

nhado do anexo I, «Mapa nominal dos formandos» e do

anexo II, «Custos elegíveis por formando/ano/rubrica», com
a descrição dos encargos para os quais é solicitado finan-
ciamento;

c) Declarações e outros documentos referidos no n.o 2 do
artigo 6.o;

d) Quando o docente esteja dispensado a tempo parcial, decla-
ração do horário (número de horas/semana) praticado ou
a praticar no 1.o ano a que a candidatura respeita e previsão
de dispensa a conceder nos anos seguintes;

e) Cópia do cartão do NIPC.

3 — Os formulários podem ser obtidos no Departamento do Ensino
Superior e no Gabinete de Gestão do PRODEP ou via Internet,
endereço: http://www.prodep.min-edu.pt.

4 — O formulário B deve ser assinado e as respectivas páginas
rubricadas por quem tenha poderes para obrigar a entidade, com
assinatura reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes
para o acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

5 — Não serão admitidos pedidos de financiamento que não preen-
cham os requisitos formais previstos nos n.os 1 e 2 deste artigo.

Artigo 8.o

Prazo e local de entrega

1 — Para a apresentação dos pedidos de financiamento serão aber-
tos concursos nacionais, publicitados através dos meios de comuni-
cação social e de outros meios considerados adequados.

2 — A apresentação dos planos de formação e dos pedidos de finan-
ciamento é efectuada junto do Departamento do Ensino Superior.

CAPÍTULO III

Apreciação dos pedidos de financiamento

Artigo 9.o

Critérios de selecção

1 — A apreciação das candidaturas terá em conta os seguintes
critérios:

a) Adequação do plano de formação às áreas científicas prio-
ritárias para as quais e aberto o concurso;

b) Adequação do plano de formação às prioridades estabelecidas
quanto às carências da entidade beneficiária;

c) Mérito do plano de formação nos aspectos pedagógico-cien-
tíficos e de aproximação do ensino superior e da actividade
de investigação ao sistema económico;

d) Prossecução dos objectivos da política para a igualdade de
oportunidades;

e) Relação entre os custos e os resultados esperados.

CAPÍTULO IV

Analise e decisão dos pedidos de financiamento

Artigo 10.o

Estrutura de acompanhamento à execução

1 — O acompanhamento da execução das diversas medidas que
integram o PRODEP é da responsabilidade conjunta do respectivo
gestor e dos coordenadores executivos das diferentes medidas/acções
que integram o Programa, de acordo com o despacho n.o 61/ME/94,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro
de 1994.

2 — Nos termos do despacho referido no n.o 1, é o Departamento
do Ensino Superior a entidade responsável sectorialmente pela coor-
denação da acção n.o 5.2 — Formação avançada no ensino superior.

Artigo 11.o

Processo de análise e decisão

1 — O Departamento do Ensino Superior procede à recepção dos
pedidos de financiamento, verificando a sua correcção formal, nos
termos dispostos no artigo 7.o

2 — O Departamento do Ensino Superior procede à análise téc-
nico-pedagógica e financeira dos pedidos de financiamento e propõe
a sua aprovação ou indeferimento pelo gestor do PRODEP, de acordo
com os critérios estabelecidos no artigo 9.o

3 — A decisão de aprovação ou indeferimento dos pedidos de finan-
ciamento é da competência do gestor do PRODEP, ouvida a unidade
de gestão do Programa.
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4 — A decisão do gestor do PRODEP será objecto de homologação
por parte do Secretário de Estado da Administração Educativa.

Artigo 12.o

Notificação da decisão

1 — As entidades candidatas são notificadas pelo gestor do PRO-
DEP da decisão sobre o respectivo pedido de financiamento, para
cada uma das rubricas de custos elegíveis identificadas no artigo 16.o,
através de correio registado, com aviso de recepção.

2 — O prazo de notificação é suspenso sempre que sejam soli-
citados, durante o processo de análise, esclarecimentos ou documentos
adicionais, por correio registado ou telecópia, terminando a suspensão
com a cessação do facto que lhe deu causa. Os esclarecimentos ou
documentos adicionais solicitados devem dar entrada no prazo máximo
de 15 dias contados a partir da notificação, ou solicitação dos mesmos,
sem o que o pedido será arquivado, salvo se a entidade apresentar
justificação aceite pelo gestor.

3 — Se devido à suspensão do prazo de notificação às entidades
candidatas, nos termos supra-expostos, ocorrer o início das acções
antes da notificação da decisão de aprovação, este facto deve ser
previamente comunicado ao Gabinete de Gestão do PRODEP.

Artigo 13.o

Aceitação da decisão

1 — A notificação da decisão de aprovação à entidade candidata
é acompanhada do termo de aceitação das condições de financiamento
propostas, o qual deve ser devolvido ao Gabinete de Gestão do PRO-
DEP, no prazo de 15 dias contados a partir da data da assinatura
do aviso de recepção, sob pena de ser arquivado o pedido.

2 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade, com assinatura reconhecida notarialmente
nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo branco, se se
tratar de organismo público.

3 — O termo de aceitação deve ser acompanhado de declarações
dos formandos de aceitação dos prazos fixados no n.o 1 do artigo 3.o

4 — Com a recepção do termo de aceitação e das declarações refe-
ridas pelo Gabinete de Gestão do PRODEP e sem necessidade de
qualquer outro formalismo, ficam as partes obrigadas ao cumprimento
integral de todos os direitos e obrigações inerentes.

Artigo 14.o

Alterações à decisão de aprovação

1 — Qualquer alteração à decisão de aprovação, designadamente
alteração da entidade formadora, antecipação, interrupção ou adia-
mento do início e ou fim da formação deve ser submetida à aprovação
prévia do gestor do PRODEP, sob pena de poder ser suprimido ou
reduzido o financiamento público.

2 — Os pedidos de alteração devem ser formalizados mediante a
apresentação, no Departamento do Ensino Superior, de um exemplar
do formulário de pedido de alteração, acompanhado dos respectivos
anexos, com o objectivo de permitir a explicitação dos elementos
que sofreram alterações.

3 — Estes formulários podem ser obtidos nas entidades referidas
no n.o 3 do artigo 7.o, devendo os mesmos ser assinados por quem
tenha poderes para obrigar a entidade, com assinatura reconhecida
notarialmente nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo
branco, se se tratar de organismo público.

4 — O processo de análise e decisão dos pedidos de alteração é
idêntico ao das candidaturas, sendo as entidades notificadas da decisão
sobre o respectivo pedido de alteração pelo gestor do PRODEP, no
prazo de 30 dias a contar da data de recepção do pedido. Se durante
esse período de tempo o gestor do PRODEP não emitir qualquer
decisão sobre a alteração, considera-se tacitamente deferido o res-
pectivo pedido, excepto se o mesmo implicar alterações à programação
financeira anual.

5 — O prazo de notificação às entidades promotoras é suspenso
sempre que sejam solicitados esclarecimentos ou documentos adi-
cionais, por correio registado ou telecópia, os quais devem dar entrada
no prazo máximo de 15 dias contados a partir da notificação ou soli-
citação dos mesmos, terminando a suspensão com a cessação do facto
que lhe deu causa.

CAPÍTULO V

Financiamento

Artigo 15.o

Custo total elegível

1 — No âmbito da acção n.o 5.2 do PRODEP, entende-se por custo
total elegível o montante global que, nos termos da legislação nacional

e comunitária aplicáveis, reúne as condições para ser financiado pelo
FSE, antes da dedução de eventuais receitas geradas pelo desenvol-
vimento das acções.

2 — Os resultados de aplicações financeiras, designadamente juros
de depósitos efectuados com verbas transferidas a título de finan-
ciamento público, constituem receitas das acções.

Artigo 16.o

Custos elegíveis

1 — No âmbito da formação de formadores do ensino superior
são elegíveis os seguintes encargos:

a) Encargos com formandos, designadamente a compensação
à entidade beneficiária do vencimento do formando dispen-
sado do exercício de funções de docência e as despesas acres-
cidas de transporte por motivo de realização do mestrado
ou do doutoramento (rubrica 1);

b) Encargos com a realização das acções, quando a entidade
beneficiária é simultaneamente entidade formadora (rubri-
cas 2 a 7);

c) Encargos com o pagamento de propina a entidades forma-
doras com competência para atribuir os graus de mestre e
de doutor quando a entidade beneficiária não é a entidade
formadora (rubrica 8).

2 — São ainda elegíveis encargos com a aquisição, pelos formandos,
de manuais, livros e revistas considerados relevantes para o desen-
volvimento da investigação, desde que os mesmos revertam a favor
da entidade beneficiária, devendo estes custos ser imputados à
rubrica 5.

3 — O montante máximo elegível dos encargos referidos na alínea a)
do número anterior é de 2450 contos/formando/ano para os mestrados
e de 3350 contos/formando/ano para os doutoramentos, quando o
formando se encontre dispensado a 100 % da actividade lectiva. A
estes montantes podem ser acrescidas as despesas de transporte até
ao montante máximo de 150 contos/formando/ano quando a entidade
formadora não coincida com a entidade beneficiária e se situe a mais
de 50 km desta.

4 — O montante máximo elegível dos encargos referidos na alí-
nea b), c) e d) do n.o 1 do presente artigo é de 450 contos/formando/ano
para os mestrados e de 550 contos/formando/ano para os dou-
toramentos.

5 — Em casos devidamente justificados, poderá ser financiada a
realização de acções no estrangeiro, sendo elegível para além dos
encargos referidos nos números anteriores:

a) Em cada um dos anos em que a formação decorra, uma viagem
no início e no fim da formação;

b) Um subsídio de manutenção adicional no montante máximo
de 150 contos/mês, durante os meses de permanência efectiva.

6 — A elegibilidade das despesas depende, para além da sua natu-
reza, da respectiva legalidade, devendo designadamente ser respei-
tados os seguintes princípios:

a) As despesas apenas podem ser justificadas através de factura
ou documento equivalente, artigo 28.o do Código do IVA,
e recibo, devendo estar cumpridos todos os imperativos fiscais
definidos nos termos do artigo 35.o do Código do IVA, bem
como, no caso das entidades públicas, os normativos legais
que regulam a realização de despesas públicas;

b) Quando a dívida não possa ser suportada por emissão da
factura, poderão aceitar-se notas de honorários que, para
serem equivalentes a factura para efeitos de financiamento
do FSE, têm de preencher os requisitos estipulados no n.o 5
do artigo 35.o do Código do IVA.

Artigo 17.o

Custos não elegíveis

A elegibilidade dos custos é definida pela legislação nacional e
comunitária aplicável às acções financiadas pelo FSE, não sendo ele-
gíveis, designadamente, os seguintes encargos:

a) Custos com a formulação do pedido de financiamento, quando
efectuada por terceiros;

b) Custos financeiros, nomeadamente os que decorram de con-
tratos de locação financeira, juros de empréstimos e de
garantias;

c) Encargos não obrigatórios com o pessoal;
d) Compra de bens amortizáveis;
e) Amortização de imobilizado corpóreo cuja aquisição tenha

sido financiada, a fundo perdido, pelo FEDER ou outro fundo
estrutural.
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Artigo 18.o

Financiamento público

1 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, em função do custo
total elegível do projecto, deduzido das receitas próprias das acções,
quando existam.

2 — A taxa de co-financiamento da medida n.o 5/acção n.o 5.2 é
de 100 %, sendo 75 % do financiamento assegurado pelo Fundo Social
Europeu e a comparticipação pública nacional de 25 % assegurada
pelo orçamento da entidade financiada ou pelo orçamento da segu-
rança social, consoante se trate de entidade de direito público ou
de direito privado.

3 — Em caso algum pode haver sobrefinanciamento das acções
apoiadas, não podendo para os mesmos custos ser apresentados pedi-
dos de financiamento a mais de uma medida do PRODEP ou qualquer
outro programa nacional ou comunitário.

Artigo 19.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos dos apoios concedidos no
âmbito da medida n.o 5/acção n.o 5.2 é originado pela aprovação
do pedido de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reem-
bolso, ou adiantamento, de acordo com o estabelecido nos n.os 2,
3 e 4 do artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 15/96, de 23 de
Novembro.

2 — O 1.o adiantamento, até 25 % do montante de financiamento
aprovado para o ano civil, é processado verificadas as seguintes
condições:

a) Devolução do termo de aceitação da decisão de aprovação,
acompanhado das declarações dos formandos de aceitação
dos prazos fixados no n.o 1 do artigo 3.o;

b) Envio de certidões comprovativas da situação contributiva
regularizada perante a Fazenda Nacional e a segurança social;

c) Informação, por qualquer meio escrito, de que foi dado início
às acções.

3 — As entidades formadoras públicas bem como quaisquer outras
que optem pelo regime de reembolsos terão direito ao reembolso
integral das despesas efectuadas e pagas, com periodicidade bimestral,
verificadas as seguintes condições:

a) No 1.o reembolso que foram efectuados pagamentos corres-
pondentes a pelo menos 60 % do valor do 1.o adiantamento;

b) Nos restantes reembolsos que foram efectuados pagamentos
adicionais no valor do reembolso solicitado;

c) O somatório do 1.o adiantamento com os reembolsos par-
celares não poderá exceder 80 % do montante aprovado para
o ano civil.

4 — Para que sejam processados os reembolsos ou adiantamentos
é necessário que sejam enviados com periodicidade bimestral os mapas
de execução física e financeira e remetidas as certidões da situação
regularizada perante a Fazenda Pública e a segurança social, caso
as precedentes estejam fora do prazo de validade.

5 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos dos adian-
tamentos ou reembolsos compete ao gestor do PRODEP, após parecer
do Departamento do Ensino superior.

Artigo 20.o

Pagamento de saldo final

1 — Tratando-se de pedidos plurianuais deverá o pedido de paga-
mento do saldo anual ser apresentado no DESUP, até ao dia 1 de
Março de cada ano, através do formulário C, «Pedido de pagamento
de saldo», e respectivos anexos, que deverá ser acompanhado por:

a) Relatório detalhado dos trabalhos realizados e plano de tra-
balho previsto, elaborado por cada formando, que deverá ser
acompanhado de um parecer do orientador do mestrado ou
doutoramento;

b) Cópia do diploma de aprovação da parte curricular do mes-
trado ou da aprovação em unidades curriculares inseridas
na estrutura de cursos de pós-graduação, quando aplicável.

2 — O pedido de pagamento de saldo final deverá ser apresentado,
no DESUP, 60 dias após a conclusão das acções acompanhado de
declaração de aceitação da dissertação ou tese passada pela instituição
que confere o grau académico.

3 — O circuito de análise e decisão sobre os pedidos de pagamento
de saldo é idêntico ao circuito de análise e decisão das candidaturas,

devendo a decisão ser proferida pelo gestor no prazo máximo de
60 dias após a data de recepção, após o que serão regularizados os
saldos com as entidades titulares do pedido, nos termos do n.o 4
do presente artigo.

4 — O prazo de notificação da decisão sobre os pedidos de paga-
mento de saldo é suspenso sempre que sejam solicitados esclareci-
mentos ou documentos adicionais, por correio registado ou telecópia,
os quais devem dar entrada no prazo máximo de 15 dias úteis contados
a partir da notificação, ou solicitação dos mesmos, ou quando se
entenda necessário proceder à verificação dos elementos factuais, téc-
nico-pedagógicos ou contabilísticos referentes às acções apoiadas, ter-
minando a suspensão com a cessação do facto que lhe deu origem.

5 — O pagamento do saldo final ou do saldo intermédio será rea-
lizado em duas fases e de acordo com as seguintes regras:

a) Pagamento de uma 1.a fracção do saldo anual ou final sempre
que o somatório dos pagamentos efectuados seja inferior a
80 % das despesas elegíveis e até esse montante;

b) Pagamento da 2.a fracção do saldo anual ou final corres-
pondente aos restantes 20 % das despesas elegíveis, no prazo
de 15 dias após a transferência pelo DAFSE do saldo da
fracção anual do PRODEP.

6 — Após o pagamento da 2.a fracção do saldo devem as entidades
formadoras pagar os montantes em dívida dos custos financiados no
prazo de 60 dias após o seu recebimento, sob pena de os mesmos
não poderem ser considerados.

CAPÍTULO VI

Deveres das entidades titulares de pedidos
de financiamento

Artigo 21.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

Os projectos apoiados no âmbito da acção n.o 5.2 são objecto de
acções de controlo, acompanhamento e avaliação, que incidem nas
componentes técnico-pedagógica, contabilística e financeira, efectua-
das pelo Departamento do Ensino Superior, Gabinete de Gestão do
PRODEP, Inspecção-Geral da Educação e pelas entidades de controlo
do Fundo Social Europeu (FSE) ou outras entidades credenciadas
para este efeito, ficando as entidades obrigadas a pôr à disposição
todos os elementos relacionados com o desenvolvimento dos projectos
co-financiados.

Artigo 22.o

Conta bancária específica

1 — Constitui dever da entidade titular do pedido de financiamento
abrir e manter conta bancária específica, através da qual sejam efec-
tuados, exclusivamente, os movimentos financeiros referentes às
acções financiadas pelo FSE.

2 — Os pagamentos das despesas havidas com terceiros única e
exclusivamente motivadas pela realização das acções financiadas são
obrigatoriamente efectuados por movimentação da conta bancária
aberta especificamente para esse efeito.

3 — Nas situações de ressarcimento de despesas imputadas às
acções financiadas, a conta bancária específica poderá ser movimen-
tada por ordem de transferência para outras contas da entidade, desde
que os documentos internos que suportem as mesmas se reportem
inequivocamente aos documentos registados na contabilidade de cus-
tos específica, a manter organizada para esse efeito.

4 — As alterações à conta bancária exclusiva só serão aceites pelo
gestor quando em presença de declarações assinadas por quem tenha
capacidade para obrigar a entidade, e desde que as assinaturas sejam
reconhecidas notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

Artigo 23.o

Processo contabilístico

1 — As entidades são obrigadas a utilizar um centro de custos espe-
cífico que permita a individualização dos custos de cada acção de
formação que integra o pedido de financiamento, de acordo com
a estrutura de rubricas e sub-rubricas constante do anexo I.

2 — As entidades de direito público são obrigadas a respeitar as
normas da Direcção-Geral do Orçamento em matéria de arrecadação
de receitas e de realização de despesas.
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3 — Os originais dos documentos de receitas, custos e quitações
devem estar arquivados em pastas próprias de acordo com a orga-
nização da contabilidade a que a entidade se encontra obrigada, repor-
tando à contabilidade específica do projecto, através da aposição de
um carimbo com os seguintes elementos:

4 — O dossier da contabilidade específica de cada pedido de finan-
ciamento deve ser constituído, nomeadamente, pelos seguintes docu-
mentos:

a) Cópia dos documentos de receitas, custos e quitações, que
serão fotocopiados depois de carimbados;

b) Mapa de imputações das despesas comuns a todos os pro-
gramas/medidas/acções financiados pelos fundos estruturais
em que a entidade tenha candidaturas aprovadas, com a fun-
damentação das chaves de imputação à acção n.o 5.2 do
PRODEP;

c) Balancetes mensais, com os movimentos do mês e acu-
mulados;

d) Listagens das despesas e receitas referentes a cada uma das
acções de formação que integram o pedido;

e) Cópia do pedido de financiamento, da notificação da decisão
de aprovação, do pedido de alterações, da notificação de auto-
rização referente ao pedido de alterações, dos mapas de exe-
cução financeira e física das ordens de pagamento emitidas
pelo gestor, dos pedidos de pagamento de saldo e da noti-
ficação da decisão respeitante ao pagamento dos saldos anual
e ou final.

5 — A contabilidade específica deve manter-se actualizada, não
sendo admissível, em caso algum, atraso superior a 60 dias na sua
organização.

6 — Após finalização das acções, o processo contabilístico deve ser
arquivado junto do processo técnico-pedagógico pelo prazo de três
anos, contado a partir da data de pagamento do saldo respectivo,
ou da data de notificação da decisão sobre o pedido de saldo caso
não haja lugar a pagamentos.

Artigo 24.o

Processo técnico-pedagógico

1 — Em conformidade com o artigo 21.o da Portaria n.o 745-A/96,
de 16 de Dezembro, as entidades encontram-se obrigadas a ter, sempre
actualizado e disponível, um processo técnico-pedagógico para cada
uma das acções de formação que integram o pedido de financiamento,
donde conste designadamente:

a) Plano de trabalho detalhado e cronograma de cada uma das
acções de mestrado ou doutoramento;

b) Indicação dos locais da formação;
c) Currículo dos formadores e ou orientadores;
d) Fotocópia do diploma de criação do mestrado e certificado

de matrícula dos mestrandos;
e) Declaração de aceitação do conselho científico da intenção

de doutoramento;
f) Relatórios de progresso elaborados pelos mestrandos e

doutorandos.

2 — As entidades ficam obrigadas a, sempre que solicitado, facultar
o acesso e ou a entregar cópias do processo técnico-pedagógico às
entidades responsáveis pelo controlo, acompanhamento e avaliação,
de acordo com o previsto no artigo 21.o deste Regulamento.

Artigo 25.o

Informação e publicidade

Todos os trabalhos realizados pelos formandos devem referenciar
de forma visível o co-financiamento FSE e conter as respectivas insíg-
nias, conforme o modelo infra-reproduzido.

CAPÍTULO VII

Factos modificativos ou extintivos do financiamento

Artigo 26.o

Revogação da decisão

A decisão de concessão de financiamento pode ser revogada com
base nos seguintes fundamentos:

a) Não consecução dos objectivos essenciais previstos no pedido
de financiamento;

b) Não comunicação ou não aceitação pelo gestor das alterações
aos elementos determinantes da decisão de aprovação;

c) Não apresentação atempada dos formulários relativos à exe-
cução e aos pedidos de saldo, salvo nos casos em que a even-
tual fundamentação invocada para este incumprimento venha
a ser aceite pelo gestor;

d) Interrupção não autorizada da formação por prazo superior
a 90 dias;

e) Verificação posterior, em sede de controlo ou auditoria, do
desrespeito dos normativos nacionais ou respectivos regula-
mentos comunitários;

f) Constatação de situação devedora perante a segurança social
ou Fazenda Pública, pondo em causa a continuação da acção;

g) Apresentação do mesmo pedido a mais de um gestor;
h) Falsas declarações, nomeadamente para efeitos de paga-

mentos;
i) Recusa da submissão ao controlo a que se encontram legal-

mente sujeitos.

Artigo 27.o

Redução do financiamento

O financiamento é reduzido com base nos seguintes fundamentos:

a) Falta de razoabilidade das despesas verificadas;
b) Consideração de valores superiores aos legalmente permitidos

a aprovados ou não elegíveis;
c) Não apresentação pelos mestrandos ou doutorandos da dis-

sertação ou tese nos prazos previstos no n.o 1 do artigo 3.o,
salvo se a entidade apresentar justificação aceite pelo gestor;

d) Constatação da existência de dívidas relativas dos custos apro-
vados, decorridos 30 dias sobre o pagamento da última fracção
do saldo.

Artigo 28.o

Revisão da decisão de pagamento

1 — A decisão sobre o pedido de pagamento pode ser revista,
nomeadamente com fundamento em auditoria contabilístico-finan-
ceira, no prazo de três anos após a decisão ou o respectivo pagamento
se a ele houver lugar.

2 — Para efeitos do número anterior deverão ser mantidos em
arquivo, no prazo acima referido, os elementos do processo conta-
bilístico e técnico-pedagógico referidos nos artigos 23.o e 24.o

Artigo 29.o

Restituições

Quando se verifique que a entidade recebeu indevidamente ou
não justificou correctamente os apoios recebidos, ou em qualquer
caso de revogação ou desistência dos pedidos de financiamento, terá
lugar a reposição das importâncias já recebidas, nos termos do
artigo 28.o do Decreto Regulamentar n.o 15/96.
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ANEXO I

Estrutura de rubricas e sub-rubricas de custos

Acção n.o 5.2 — Formação de formadores

Rubrica Custos

1 — Formandos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.1 — Formandos desempregados . . . . . . . . . . . .

1.1.1 — Bolsa de formação . . . . . . . . . . . . .
1.1.2 — Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1.3 — Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1.4 — Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . .

1.2 — Formandos vinculados . . . . . . . . . . . . . . . .

1.2.1 — Encargos salariais . . . . . . . . . . . . .
1.2.2 — Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2.3 — Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2.4 — Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2.5 — Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Formadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.1 — Remunerações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.1.1 — Formadores internos . . . . . . . . . . .
2.1.2 — Formadores externos . . . . . . . . . . .

2.2 — Encargos sociais obrigatórios . . . . . . . . . . .
2.3 — Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.4 — Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.5 — Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Pessoal não docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.1 — Pessoal interno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.1.1 — Remunerações de coordenadores
ou dirigentes . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.1.2 — Remunerações de pessoal técnico
3.1.3 — Remunerações de pessoal admi-

nistrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.4 — Remunerações de outro pessoal
3.1.5 — Encargos sociais obrigatórios . . . .
3.1.6 — Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.7 — Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.1.8 — Deslocações . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.2 — Pessoal externo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3.2.1 — Remunerações de pessoal técnico
3.2.2 — Remunerações de pessoal admi-

nistrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.2.3 — Remunerações de outro pessoal

4 — Preparação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4.1 — Divulgação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.2 — Material didáctico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4.2.1 — Manuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.2.2 — Outro material didáctico . . . . . . . .

4.3 — Recrutamento de formandos . . . . . . . . . . .
4.4 — Recrutamento de formadores . . . . . . . . . .
4.5 — Outros custos de preparação . . . . . . . . . . .

Rubrica Custos

5 — Funcionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5.1 — Matérias-primas subsidiárias e de con-
sumo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5.2 — Matérias e bens não duradouros . . . . . . . .
5.3 — Material de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . .
5.4 — Outros custos de funcionamneto e gestão

6 — Rendas, alugueres e amortizações . . . . . . . . . . . .

6.1 — Rendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.2 — Alugueres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.3 — Amortizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6.4 — Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — Acompanhamento e avaliação . . . . . . . . . . . . . . . .

7.1 — Acompanhamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7.2 — Avaliação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — Aquisição de formação no exterior . . . . . . . . . . . .

n Custos não elegíveis no âmbito da acção n.o 5.2 — Formação
de formadores.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Aviso n.o 14 294/98 (2.a série). — Para os devidos efeitos, avi-
sam-se os candidatos ao concurso interno geral de acesso para segun-
do-oficial, aberto de acordo com o aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 138, de 18 de Junho de 1997, de que a lista de
classificação final, homologada por despacho de 17 de Agosto de
1998 da directora da Escola, após audiência prévia dos interessados
nos termos do artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo,
se encontra afixada no placard no átrio da Escola a partir da data
da publicação deste aviso.

17 de Agosto de 1998. — A Directora, Alda Gomes Martins Pacheco
Sousa e Murta.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 14 295/98 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para técnico auxiliar de 2.a classe de balneoterapia da carreira
de técnico-profissional, nível 3, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 167, de 22 de Julho de 1998. — Em cum-
primento da alínea a) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, torna-se público que a lista de candidatos admi-
tidos ao concurso acima referido se encontra exposta nos locais habi-
tuais de afixação de avisos nos estabelecimentos e serviços depen-
dentes deste Centro Hospitalar.

17 de Agosto de 1998. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Mário Gualdino Gonçalves.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 14 296/98 (2.a série). — Concurso n.o 11/98. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para assistente de ortopedia, aberto neste Centro Hospitalar
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de 27
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de Março de 1998, e homologada por deliberação do conselho de
administração de 11 de Agosto de 1998, após audiência escrita dos
interessados nos termos do artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo:

Candidatos aprovados:

1.o Guido Manuel Duarte — 18,5 valores.
2.o Jorge Manuel Ramos Simões — 17,5 valores.

A contar da data da publicação do presente aviso, é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
que deverão ser entregues no Serviço de Expediente deste Centro,
sito na Rua de Conceição Fernandes, 4430 Mafamude, ou enviados
pelo correio em carta registada e com aviso de recepção.

14 de Agosto de 1998. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Moutinho.

Aviso n.o 14 297/98 (2.a série). — Concurso n.o 25/98. — Para
conhecimento do interessado e devidos efeitos se publica a lista de
classificação final do candidato admitido ao concurso interno de pro-
vimento para assistente de cardiologia, aberto neste Centro Hospitalar
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de
1 de Setembro de 1998, e homologada por deliberação do conselho
de administração de 11 de Agosto de 1998:

Candidato aprovado:

1.o José Manuel Coelho Ribeiro — 19,2 valores.

14 de Agosto de 1998. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Moutinho.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 14 298/98 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para o preenchimento de duas vagas na categoria de enfermeiro-su-
pervisor. — De harmonia com o disposto no artigo 33.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista
de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para
o preenchimento de duas vagas na categoria de enfermeiro-supervisor,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151,
de 3 de Julho de 1998:

Candidatos admitidos:

Brizelinda das Neves Marques.
Catarina das Dores Praça dos Santos Batuca.
João Carreiro Martins.
Maria do Rosário Ferreira Marques.
Maria Felisbela Gonçalves.
Odília Maria Taleigo Neves.
Óscar Manuel Ramos Ferreira.

Não há candidatos excluídos.

31 de Julho de 1998. — A Presidente do Júri, Alice Miguéns.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 14 299/98 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro-supervisor/Hospital Distrital de
Faro. — Conforme o aviso n.o 7294/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 103, de 5 de Maio de 1998, a p. 6032, a seguir
se publica a respectiva lista de candidatos admitidos e excluídos, ela-
borada no âmbito do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro:

Candidato admitido:

José Manuel Cruz Brás.

Candidata excluída:

Amélia Maria Brito Gracias (a).

(a) Excluída por não ter apresentado documento comprovativo
constante da alínea f) do n.o 9 do aviso de abertura n.o 7294/98,
publicado no Diário da República acima referido.

29 de Julho de 1998. — O Júri, (Assinaturas ilegíveis.)

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 14 300/98 (2.a série). — De acordo com o n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se faz pública
a lista de classificação final do concurso n.o 7/98, de provimento para
assistente de imuno-hemoterapia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 133, de 9 de Junho de 1998, homologada
pelo conselho de administração em 13 de Agosto de 1998:

1.o Maria Acídia Barreiros Pinheira — 17,05 valores.
2.o Isabel Maria Correia Fernandes Simões — 14,45 valores.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

De acordo como n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação
desta lista no Diário da República para recorrer.

17 de Agosto de 1998. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Afonso Correia Branco.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 14 301/98 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos
15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 2 de Julho de 1998, no uso de competência própria, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para preenchimento da
vaga a seguir indicada de assistente da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 599/96,
de 21 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga anun-
ciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Vaga a concurso:

Ortopedia — uma vaga.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste
Hospital mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente da área profissional a que se

candidata ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Santarém, Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou reme-
tido por correio registado com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, filiação,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;



12 478 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 201 — 1-9-1998

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — O documento mencionado na alínea c) pode ser substituído
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situa-
ção precisa em que os candidatos se encontram relativamente a esse
requisito.

9.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
implica a não admissão a concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Alberto Borges de Sousa, chefe de serviço de
ortopedia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais efectivos:

Dr. José António Neves Xavier Gouveia, chefe de serviço
de ortopedia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. Luís Tomás Carvalheira Souto Gonçalves, assistente gra-
duado de ortopedia do Hospital Distrital de Santarém.

Vogais suplentes:

Dr. Francisco José Infante Mendes, assistente de ortopedia
do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. Leónidas Luís Brandão Neto, assistente de ortopedia
do Hospital Distrital de Santarém.

13 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo primeiro vogal efectivo.

17 de Agosto de 1998. — O Director Clínico, Filipe Manuel Mendes
Rosas.

Hospital Geral de Santo António

Rectificação n.o 1809/98. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 31
de Julho de 1998, a p. 10 740, se faz a seguinte rectificação: onde
se lê «Concurso interno geral de provimento para chefe de serviço
de gastrenterologia [. . . ] se encontra aberto concurso interno con-
dicionado de provimento» deve ler-se «Concurso interno geral de
provimento para chefe de serviço de gastrenterologia [. . . ] se encontra
aberto concurso interno geral de provimento».

17 de Agosto de 1998. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 1810/98. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 5
de Agosto de 1998, a p. 11 024, se faz a seguinte rectificação: onde
se lê «Concurso interno geral de acesso para técnico de 1.a classe
de fisioterapia [. . . ] O júri tem a seguinte constituição [. . . ] Vogais
suplentes [. . . ] Margarida Maria Monteiro Lopes, técnica de 1.a classe
de fisioterapia do Hospital Geral de Santo António» deve ler-se «Con-
curso interno geral de acesso para técnico de 1.a classe de fisioterapia
[. . . ] O júri tem a seguinte constituição [. . . ] Vogais suplentes [. . . ]
José Luís Martins Sousa, técnico de 1.a classe de fisioterapia do Hos-
pital Geral de Santo António».

17 de Agosto de 1998. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 14 302/98 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para a categoria de assistente de cirurgia geral. — Devidamente homo-
logada pelo conselho de administração do Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia em 13 de Agosto de 1998, após se ter dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, e para os efeitos consignados no
n.o 33 da Portaria n.o 833/91, de 14 de Agosto, torna-se pública a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno de pro-
vimento para a categoria de assistente de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo
aviso n.o 578/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10
de 13 de Janeiro de 1998, a pp. 539 e 540:

1.o Fernando José Pacheco dos Santos Manata — 16,76 valores.
2.o Carlos Gerardo Oliveira Diniz da Gama — 15,6 valores.
3.o Maria Helena Marques Gonçalves — 14,90 valores.
4.o Alice Maria Tarrafa Torres Fonseca — 14,74 valores.
5.o Luís António Sousa da Silva Ferreira — 13,24 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
no prazo de 10 dias a contar da data da publicação da presente lista
no Diário da República.

14 de Agosto de 1998. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Fernanda Rocha de Ascenção.

Deliberação n.o 471/98. — Delegação de competências. — Ao
abrigo do n.o 5 do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, do disposto
nos termos do n.o 2 dos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da faculdade conferida pelo despacho
n.o 59/96, de 28 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, o conselho de
administração delega, subdelega e autoriza ao administrador-delegado
Dr. Luís Manuel Chaves Soveral Botelho a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes;
1.2 — Nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro;
1.3 — Determinar a conversão da nomeação provisória em defi-

nitiva e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto
o funcionário não a adquira noutro cargo que exerça em regime
precário;

1.4 — Autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço;

1.5 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos mes-
mos, incluindo os contratos de trabalho a termo certo, com a obser-
vância das formalidades legalmente estabelecidas;

1.6 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial, obser-
vados os condicionalismos legais;

1.7 — Justificar e ou injustificar as faltas e conceder licenças por
períodos superiores a 30 dias;

1.8 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e respectivo
processamento;

1.9 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

1.10 — Solicitar as verificações domiciliárias de doença e mandar
submeter os funcionários e agentes à junta médica;

1.11 — Praticar todos os actos relativos a aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e em
geral todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.12 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.13 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.14 — Homologar as classificações de serviço atribuídas ao pessoal;
1.15 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual;
1.16 — Decidir dos pedidos de concessão do estatuto do trabalhador

estudante nos termos da lei;
1.17 — Autorizar as comissões gratuitas de serviço até ao limite

de 15 dias por ano civil, para participação em cursos, seminários,
encontros, jornadas ou outras acções de formação de idêntica
natureza;

1.18 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos e ajudas de custo, antecipados ou não;

1.19 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais;
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1.20 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.21 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
restituição de documentos aos interessados;

1.22 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à exe-
cução das decisões proferidas nos processos, bem como autorizar
publicação no Diário da República;

1.23 — Tomar conhecimento e determinar as medidas adequadas,
se for caso disso, sobre as queixas e reclamações apresentadas pelos
utentes;

1.24 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
das disposições legais em vigor, bem como autorizar o abono da res-
pectiva remuneração;

1.25 — Declarar a urgente conveniência de serviço a que se refere
o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 146-C/80, de 22 de Maio;

1.26 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários ou agentes
a tomar posse em local diferente daquele em que foram colocados.
Prorrogar o respectivo prazo e solicitar que aquele seja conferido
pela autoridade administrativa;

1.27 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal de
enfermagem, técnicos superiores de saúde e técnicos de diagnóstico
e terapêutica, bem como fazê-lo cessar nos termos legalmente
previstos;

1.28 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

1.29 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro nos termos
dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89, de 23 de
Agosto.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de bens e

serviços nos termos do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho:

2.1.1 — No caso do n.o 2 do artigo 7.o, até 10 000 contos;
2.1.2 — No caso do n.o 1 do artigo 8.o, até 10 000 contos;
2.2 — Autorizar despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo

do disposto no n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 55/95.
3 — O administrador-delegado Dr. Luís Manuel Chaves Soveral

Botelho fica autorizado a subdelegar todas ou parte das competências
que por este despacho lhe são delegadas ou subdelegadas.

4 — Ficam por este meio ratificados todos os actos que no âmbito
dos poderes conferidos tenham sido praticados pelo dirigente referido.

6 de Agosto de 1998. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Fernanda Rocha de Ascensão.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 14 303/98 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se informa que se encontra afixada neste Hospital a lista
de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de
acesso para o preenchimento de dois lugares de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
deste Hospital, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 149, de 1 de Julho de 1998.

17 de Agosto de 1998. — A Enfermeira-Directora, Olga Maria
Ferreira.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 14 304/98 (2.a série). — Concurso n.o 31/98 — concurso
interno geral de acesso para o provimento de enfermeiro especialista,
nível 2. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se público que, por despacho da admi-
nistradora-delegada do Hospital de São Francisco Xavier de 6 de
Agosto de 1998, proferido por delegação, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de nove lugares na categoria de enfermeiro especialista,
nível 2, nas seguintes áreas de especialização:

Enfermagem de saúde materna e obstétrica — sete lugares;
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica — dois lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente à aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, para a categoria de enfermeiro especialista, e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da administração central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Francisco Xavier ou noutras instituições nas quais permaneçam
ou se desloquem doentes seus.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — estar vinculado à função pública e

possuir os requisitos de acesso, de acordo com o n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ser enfermeiro graduado habilitado com um curso de espe-
cialização estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem que habilite para
a prestação de cuidados de enfermagem numa das áreas de
especialização para a qual é aberto o presente concurso, inde-
pendentemente do tempo na categoria e avaliação de desem-
penho de Satisfaz;

b) Ser enfermeiro (nível 1) habilitado com um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem numa
das áreas para que é aberto o presente concurso, indepen-
dentemente do tempo na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz;

c) Ser enfermeiro (nível 1) habilitado com um curso de espe-
cialização estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, numa das áreas para
que é aberto o presente concurso com três anos de serviço
e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(HA×2)+(NC×1)+(FP×8)+(EP×9)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Administração de Pessoal do mesmo Hospital,
durante o horário de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, na ou para a Estrada do Forte do Alto do
Duque, 1495 Lisboa Codex.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso mediante referência

ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 do presente aviso;

b) Documento autêntico ou fotocópia autenticada comprovativo
da posse de um dos cursos mencionados nas alíneas a), b)
e c) do n.o 7.2 do presente aviso e respectiva classificação;
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c) Documento autêntico ou fotocópia autenticada comprovativo
das habilitações literárias;

d) Certidão, passada pelo estabelecimento ou serviço a que per-
tence o candidato, comprovativa da existência do vínculo à
função pública, do tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e da avaliação de desempenho;

e) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

10 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea a) do
n.o 8.3 deste aviso é dispensada nesta fase desde que o requerente
declare no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11 — A publicação das listas dos candidatos será efectuada nos
termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Especialização em saúde materna e obstétrica

Presidente — Clara Campos Neto, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Mariana Bernardo Matias, enfermeira especialista de saúde
materna e obstétrica.

Maria Teresa Santana Félix, enfermeira especialista de
saúde materna e obstétrica.

Vogais suplentes:

Maria Gabriela Ribeiro Matos Fernandes Croft, enfermeira
especialista de saúde materna e obstétrica.

Maria de Lurdes Fernandes Mendes Madureira, enfermeira
especialista de saúde materna e obstétrica.

Especialização em saúde mental e psiquiátrica

Presidente — Fernando Joaquim Sá de Jesus, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Teresa Maria Simões Almeida Lemos, enfermeira especia-
lista de sáude mental e psiquiátrica.

Balbina Guiomar Lino Carrelo, enfermeira especialista de
saúde mental e psiquiátrica.

Vogais suplentes:

Ana Maria Silva Simões Athayde Banazol, enfermeira espe-
cialista de saúde mental e psiquiátrica.

Fernanda Maria Amaral Garret, enfermeira especialista de
saúde mental e psiquiátrica.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Francisco Xavier.

13.1 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, pelos 1.os vogais efectivos repectivos.

18 de Agosto de 1998. — A Enfermeira Directora, Fernanda Rosa.

Aviso n.o 14 305/98 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Devidamente homologadas por despacho do con-
selho de administração deste Hospital de 27 de Julho de 1998, a
seguir se publicam as listas de classificação final dos internatos com-
plementares das especialidades que a seguir se indicam, as quais nos
termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, lhes conferem o grau
de assistente nas respectivas especialidades, com efeitos às datas
indicadas:

Ginecologia/obstetrícia (24 de Julho de 1998):

Maria Marcela Ruela Nogueira Forjaz de Brito — 17,6 valores.

Medicina interna (23 de Julho de 1998):

Vítor Rogério Palmeiro de Sousa Mendes — 19 valores.

17 de Agosto de 1998. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Fernanda Rosa.

Rectificação n.o 1811/98. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 3 de Agosto de
1998, relativamente ao concurso n.o 28/98, rectifica-se que onde se
lê:

«6.2 — Requisitos especiais — ser assistente principal (ramo de psi-
cologia) da carreira de técnico superior de saúde com, pelo menos,

quatro anos de bom e efectivo serviço na categoria, nos termos do
n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.»
deve ler-se:

«6.2 — Requisitos especiais — ser assessora (ramo de psicologia)
da carreira de técnico superior de saúde com, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço na categoria, nos termos do n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.»

O prazo para a entrega de candidaturas é de 10 dias úteis a contar
da publicação da presente rectificação no Diário da República, con-
siderando-se no entanto válidas as candidaturas já entregues.

12 de Agosto de 1998. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Fernanda Rosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 14 306/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) no
n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
a seguir se publica a lista de candidatos admitidos e excluídos do
concurso interno geral de acesso para segundo-oficial da carreira de
oficial administrativo do quadro de pessoal do Hospital de São João,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105,
de 7 de Maio de 1998:

Candidatos admitidos:

Alberta Montes Costa.
Albertina Maria Pereira Ferreira Costa.
Albina Braga Castro Oliveira.
Amélia Gomes Caetano.
Ana Cristina Fonseca Campos.
Ana Cristina Sousa Cruz.
Ana Maria Rebocho Nunes Alves.
Ana Maria Rodrigues Ribeiro Meda Torres.
Ana Maria Silva Martins Moreira.
Ana Maria Teixeira Fontes de Melo.
Ana Paula Madureira Queirós Gonçalves.
Ana Rosa Pereira Silva Rodrigues.
Anabela Menezes Silva Braga.
Antónia Maria dos Santos Pinto Mendes Gomes Guerra.
António Bruno de Carvalho Cardoso.
Aurora Marina Paula Ferreira.
Bernardo António Barbosa.
Carlos António Almeida Osório.
Carolina Albertina Ferreira Carneiro.
Carolina Fernanda Sousa e Silva.
Carolina Margarida Ribeiro de Oliveira.
Cecília Maria Moreira Dias Teixeira.
Cristina Maria Araújo Carvalho Silva.
Cristina Maria Fernandes Carneiro Silva.
Cristina Maria Gomes Cardoso.
Cristina Maria Pereira Pinto Martinho Gonçalves.
Diana de Bettencourt Gomes Dias da Rosa.
Dorinda Maria Gonçalves Ribeiro.
Elvira Maria Silva Monteiro Pacheco.
Elvira Rosa Oliveira.
Eugénia da Conceição Oliveira Araújo Teixeira.
Eva Teixeira Gomes Monteiro.
Fernanda Angelina Ribeiro Ferreira Santos.
Fernando Francisco Costa Mendes de Sousa.
Fernando Marques Pinto.
Filipa Cláudia Ribeiro Ferreira Oliveira.
Graça Maria Trindade de Jesus Almeida.
Hercília Amélia de Sousa Costa Ascensão.
Hilda Maria da Costa Moura.
Hilda Maria Guimarães Azevedo.
Inês Pinto Magalhães Clara.
Irene Ferreira de Jesus Correia Rodrigues.
Irene Sandra Gonçalves Pinto Fernandes.
Isabel Cristina Vale Vasconcelos Cabanas.
Isabel Maria Correia Soares.
Isabel Maria Faria Lapa Queirós.
Isabel Maria Fonseca Pinto.
Isabel Maria Taboaço Mendes Teixeira Pinheiro Monteiro.
Joaquim Jorge Alves Ferreira.
José Augusto Teixeira Campos.
José Luís Paiva Monteiro.
José Luís Silva Pinto.
José Manuel Gonçalves Fernandes.
José Manuel Santos Duarte.
Judite Fátima Lopes Trigo.
Laurinda Leite Marques.
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Lídia Carolina Tojal Poças.
Lídia Maria Silva Pinto.
Liseta Ludovina Teixeira Lourenço Veiga Valente.
Lúcia de Fátima Dias Santos Henriques.
Manuel Joaquim Sousa Maia.
Margarete Linda Pereira Rocha Seabra.
Margarida Júlia Poças Moreira.
Margarida Monteiro Dias Mesquita.
Maria Adelaide Santos Lopes.
Maria Adelaide Silva Martins.
Maria Alice Costa Ribeiro Fraga.
Maria Alice Ferreira Alves Morgado.
Maria Amélia Guimarães Teixeira Costa.
Maria Angelina Ribeiro Rodrigues Campos.
Maria Assunção Reis Branco.
Maria Aurora Gonçalves de Moura Abreu.
Maria Carminda Mota Magalhães Moura.
Maria Celeste Vicente Garcia Cordeiro.
Maria Céu da Costa Azevedo Oliveira.
Maria Conceição Araújo Pereira Valente.
Maria Conceição Barbosa Thedim.
Maria Conceição Ribeiro Sousa Alves Coelho.
Maria Conceição Sousa.
Maria Cristina Ribeiro Pereira.
Maria Dolores Magalhães Coelho.
Maria Eduarda Rios Neves Sequeira.
Maria Elisa Neves Rocha da Silveira.
Maria Elisabete da Costa Jesus.
Maria Emília Cardoso da Silva.
Maria Estela Morgado de Sousa.
Maria Fátima Carvalho Andrade Poças.
Maria Fátima Pedroso Brandão.
Maria Fátima Rodrigues da Silva.
Maria Fátima Velho Pimentel.
Maria Fernanda da Silva e Sousa Alcântara Carreira.
Maria Fernanda Silva.
Maria Guilhermina Gourgel Ferreira da Costa.
Maria Helena Monteiro de Oliveira Pontes.
Maria Helena Pinto Alvarenga Coelho.
Maria Idalina Pereira Azevedo.
Maria Jacinta Silva e Sá.
Maria João Neves Dias.
Maria João Rodrigues Santos Leite Cardoso.
Maria Joaquina dos Santos Gomes Neto.
Maria Joaquina Pereira Carvalho.
Maria José Maravilhas Freitas dos Santos Oliveira.
Maria Júlia Barbosa Ribeiro Oliveira.
Maria Lina Monteiro Cardoso Silva.
Maria Luísa Jesus Pinto.
Maria Manuela Barros Leal Alves.
Maria Manuela Correia.
Maria Manuela Ferreira Silva Ribeiro.
Maria Manuela Lopes Anjo Gomes Lemos.
Maria Manuela Magalhães Sampaio.
Maria Manuela Morgado Teixeira.
Maria Manuela Rodrigues Santos Marques Batista.
Maria Manuela Silva Pereira.
Maria Rosa Fernandes Pereira.
Maria Teresa Silva Barbosa.
Mécia Jesus Pinto Telo Fernandes.
Mónica Cristina da Silva Carvalho Braga.
Mónica Maria Soares Ribeiro da Silva.
Natália Cristina Soares Coelho.
Olga Maria Mouta Pires.
Olinda Manuela de Sousa Alves Pedrosa Ribeiro.
Olívia Maria da Cruz Branco.
Otília Maria Almeida Barbosa.
Paula Alexandra Borges Lopes Marinho.
Paula Alexandra Pereira Barbosa Leão.
Paula Cristina Ferreira Vidal.
Paula Maria Teixeira Ribeiro.
Paulo Jorge Ramalhão Silva Ramos.
Paulo Jorge Teixeira Afonso.
Rosa Carvalho Caldas.
Rosa Maria Guimarães Silva.
Rosa Paula Oliveira Mendes Guimarães Zuzarte.
Rosalina Fernanda Santos Pereira Queiroz.
Rosalina Maria Silva Gonçalves.
Susana Cláudia Santos Blanquet Correia.
Susana Maria Coutinho Leitão.
Vera Lúcia Conceição Ribeiro Pereira.
Victor Manuel Cerqueira Mota.
Zulmira Monteiro Machado.

Candidatos excluídos:

Ana Maria Borges de Sousa (a).
Ana Maria Fonseca Madeira e Paiva (a) (b) (c).
Ana Paula Monteiro Félix Carneiro (d).
Carlos Filipe de Sousa Carvalho (e).
Cecília da Silva José Pinto (f).
Fernando José Ferreira da Cunha (f).
Helena Pinho dos Reis (f).
Luísa Maria Pacheco Rocha Magalhães Braz (f).
Manuel António Sobrinho Ferreira (f).
Manuela Augusta Rodrigues Taveira Afonso (g).
Maria Amélia da Silva Neves dos Reis (f) (h).
Maria Celeste Fernandes Carvalhosa (h).
Maria da Assunção Gonçalves Carneiro (f).
Maria Leonídia Matos Gomes da Silva Reis (d) (g).
Maria Sofia Santos Sousa Martins (d).
Marinha do Nascimento Correia (f).
Mário Manuel Medeiros Borges (d).
Marlene Ribeiro Menezes (i).
Rosa Bela Bastos Teixeira (d).
Rosa Maria Freitas de Castro (j).

(a) Por não apresentar as classificações de serviço de 1995 e 1996.
(b) Por apresentar a classificação de serviço de 1997 não homo-

logada.
(c) Por não apresentar pedido de ponderação curricular.
(d) Por não apresentar as classificações de serviço de 1995, 1996

e 1997.
(e) Por faltar a classificação de serviço referente a seis meses de

1997.
(f) Por não apresentar a classificação de serviço de 1997.
(g) Por não apresentar o certificado de habilitações literárias.
(h) Por não ter o tempo exigido na categoria de terceiro-oficial.
(i) Por não demonstrar de forma inequívoca a natureza do vínculo

à função pública e o tempo na categoria de terceiro-oficial.
(j) Por não apresentar as classificações de serviço de 1996 e 1997

correspondentes ao ano civil.

Os candidatos excluídos podem recorrer da exclusão para o conselho
de administração do Hospital de São João no prazo de oito dias
úteis a contar desta publicação.

14 de Agosto de 1998. — A Presidente do Júri, Isabel Maria de
Nóbrega Paquete.

Aviso n.o 14 307/98 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 6 de Agosto de 1998
e nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, a seguir se publica a lista de classificação do concurso
externo de ingresso para técnico auxiliar de 2.a classe da carreira
de secretária-recepcionista do grupo de pessoal técnico-profissional
do quadro de pessoal do Hospital de São João, aberto por aviso
publicado no 6.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Judite Fátima Lopes Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,001
2.o Paula Alexandra Borges Lopes Marinho . . . . . . . . . . . . . . 16,498
3.o Albertina Maria Pereira Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . 15,601
4.o Paula Cristina Ferreira Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,337
5.o Aurora Marina Paula Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
6.o Maria Celeste Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,033
7.o José Augusto Teixeira Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,912
8.o Lúcia Fátima Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,822
9.o Natália Pimenta Sá Coutinho Alvares (b) . . . . . . . . . . . . . 14,450
10.o Mónica Maria Soares Ribeiro Silva (b) . . . . . . . . . . . . . . 14,450
11.o Maria Conceição Soares Cerqueira Torres . . . . . . . . . . . 14,146
12.o Maria Celeste Fernandes Carvalhosa (a) . . . . . . . . . . . . . 14,133
13.o Carla Maria Gorgueira Silva Maia (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,133
14.o Maria Helena Monteiro Oliveira Pontes . . . . . . . . . . . . . 14,121
15.o Rogério Miguel Queirós Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,094
16.o Aida Felismina Neves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,021
17.o Rosa Maria Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,960
18.o José Manuel Santos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,839
19.o Natália Susana Rocha Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
20.o Margarida Ferreira Guedes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,654
21.o José Alcides Couto Pereira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,654
22.o Maria Clara Soares Pereira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,654
23.o Mário Jorge Oliveira Ribeiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,654
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24.o João Pedro Monteiro Campos Moreira . . . . . . . . . . . . . . 13,557
25.o Paula Maria Santos Fernando Catarino . . . . . . . . . . . . . . 13,513
26.o Maria Cristina Sousa Araújo Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,506
27.o Paulo Jorge Ramalhão Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,435
28.o Paulo Jorge Pereira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
29.o Sandra Conceição Pimenta Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . 13,393
30.o Paula Cristina Fernandes Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,380
31.o Carolina Margarida Ribeiro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,366
32.o Cristina Fernanda Martins Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,320
33.o Paula Alexandra Costa Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 13,201
34.o Otília Maria Almeida Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,188
35.o João Maria Carvalho Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,181
36.o Paula Maria Barbosa Carneiro Sousa (c) . . . . . . . . . . . . . 13,066
37.o Paulo Jorge Barroso Sousa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,066
38.o Maria Teresa Rocha Ferreira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,126
39.o Vera Lúcia Conceição Ribeiro Pereira (c) . . . . . . . . . . . . 13,126
40.o Carla Susana Andrade Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,053
41.o Maria Fernanda Rola Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,040
42.o Ana Maria Soares Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,020
43.o Maria Augusta Nogueira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,980
44.o Mónica Isabel Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,974
45.o Lurdes Palmira Babo Barradas Fontes . . . . . . . . . . . . . . . 12,953
46.o Rui Fernando Matos Monteiro Girão (c) . . . . . . . . . . . . 12,920
47.o Celeste Barros Lopes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,920
48.o Palmira Manuela Pinto Guedes Ferreira Costa . . . . . . . . 12,893
49.o Afonso Manuel Martins Alves Araújo . . . . . . . . . . . . . . . 12,860
50.o Ana Paula Magalhães Alves Oliveira Mendes (a) . . . . . . 12,814
51.o Joaquim Jorge Alves Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,814
52.o Maria Fátima Silva Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,800
53.o Natalina Adélia Lagarelhos Videira Dias Pereira . . . . . . 12,793
54.o Susana Maria Coutinho Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,791
55.o Maria Manuela Lopes Anjo Gomes Lemos . . . . . . . . . . . 12,785
56.o Soraia Marinha Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,774
57.o Elisabete Maria Montenegro Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . 12,693
58.o Paulo Jorge Teixeira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,677
59.o Maria Teresa Lopes Dias Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . 12,667
60.o Maria Carmo Eiriz Maltez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,660
61.o Paula Manuela Silva Cardoso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,647
62.o Maria Conceição Pinheiro Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,647
63.o Isabel Maria Dias Moreira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,647
64.o Sandra Cristina Souto Passos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 12,640
65.o Paula Cristina Malheiros Coelho (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,593
66.o Idalina Cândida Meneses Brito Alves (c) . . . . . . . . . . . . . 12,593
67.o Maria Francina Miranda Coelho Lopes . . . . . . . . . . . . . . 12,574
68.o Isabel Maria Mendes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,558
69.o Isabel Maria Taboaço Mendes T. Pinheiro Monteiro . . . 12,545
70.o Carla Mónica Fernandes Carneiro Silva Pinho . . . . . . . . 12,513
71.o Sílvia Maria Ferreira Oliveira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,480
72.o João Joaquim Babo Barradas Fontes (c) . . . . . . . . . . . . . 12,480
73.o Susana Maria Dantas Ribeiro Lemos (c) . . . . . . . . . . . . . 12,480
74.o Rui Nuno Loureiro Pereira Almeida (c) . . . . . . . . . . . . . 12,480
75.o Maria Carmo Teixeira Ferreira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
76.o Maria Helena Ribeiro Sousa Leça (c) . . . . . . . . . . . . . . . 12,500
77.o Nélson Manuel Mendes Gomes Silva (c) . . . . . . . . . . . . . 12,480
78.o Sónia Maria Cunha Pinheiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,480
79.o Ana Maria Rodrigues Ribeiro Meda Torres . . . . . . . . . . 12,451
80.o Maria Conceição Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,444
81.o Maria Natália Nogueira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,420
82.o Isabel Maria Brás Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,380
83.o Fernanda Amélia Barreira P. S. Guimarães . . . . . . . . . . . 12,373
84.o João Paulo Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,373
85.o Virgínia Fernanda Lopes Braga (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,367
86.o Maria Glória Paiva Pereira Estrada (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,367
87.o Margarida Maria Santos Godinho (c) . . . . . . . . . . . . . . . 12,334
88.o Madalena Carmo Leite Freitas (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,334
89.o Maria Céu Costa Azevedo Oliveira (b) . . . . . . . . . . . . . . 12,300
90.o Elisabete Maria Santos Teixeira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,300
91.o Susana Cristina Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,253
92.o Sónia Marisa Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,222
93.o Maria Margarida Ribeiro Guerra Furriel . . . . . . . . . . . . . 12,216
94.o Orlando Sérgio Costa Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,214
95.o Paula Cristina Vieira Rato Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . 12,213
96.o Maria Fátima Duarte Lopes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,207
97.o Sandra Angelina Lima Deodato (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,207
98.o Paula Alexandra Pereira Barbosa Leão . . . . . . . . . . . . . . 12,206
99.o Sandra Maria Oliveira Sousa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,186
100.o Sandra Marisa Alves Duro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,186
101.o Matilde Madalena Pinheiro Fernandes Gomes (c) . . . . 12,134
102.o Regina Fátima Jantarada Pereira (c) . . . . . . . . . . . . . . . 12,134
103.o Irene Mónica Cruz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,133
104.o Elisabete Marina Vidal Mota Santos . . . . . . . . . . . . . . . 12,120
105.o Vítor Manuel Jesus Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,100
106.o Isabel Augusta Malheiro Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,100

107.o Fernanda Maria Moreira Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,067
108.o Cristina Maria Magalhães Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,066
109.o Maribel Silva Moreira Almeida (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,060
110.o Sandra Cristina Sá Maia (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,060
111.o Raquel Alves Tinoco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,054
112.o Maria Helena Freitas Galucho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,040
113.o Elisabete Pereira Silva Matos Lopes (c) . . . . . . . . . . . . . 12,040
114.o Carla Isabel Santos Caló (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,040
115.o Maria Graça Neves Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,013
116.o Nair Fernanda Pinto Alves Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . 11,960
117.o Maria Madalena Rodrigues Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . 11,954
118.o Maria Fernanda Gomes Pimenta Silva . . . . . . . . . . . . . . 11,953
119.o Luísa Conceição Ferraz Pinto Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,940
120.o Vítor Manuel Mendes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,933
121.o Cecília Maria Moreira Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 11,928
122.o Donzília Conceição Gomes (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,927
123.o Ermelinda Pereira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,927
124.o Alexandrina Maria Rodrigues Afonso . . . . . . . . . . . . . . 11,920
125.o Clara Conceição Martins Ramos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,913
126.o Maria Delfina Gonçalves Marques Fernandes (c) . . . . 11,913
127.o Maria José Silva Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,894
128.o Paula Cristina Silva Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,867
129.o Paula Cristina Vidinha Vilela Santos . . . . . . . . . . . . . . . 11,860
130.o Sandra Amélia Brandão Pontes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,860
131.o Maria Idalina Moreira Magalhães (a) . . . . . . . . . . . . . . 11,860
132.o Aníbal António Albuquerque G. Duarte . . . . . . . . . . . . 11,840
133.o Patrícia Alexandrina Félix Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,813
134.o Olga Maria Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,800
135.o Alexandrina Maria Trindade Martins (c) . . . . . . . . . . . . 11,746
136.o Paula Alexandra Carvalho Trindade (c) . . . . . . . . . . . . . 11,767
137.o Sónia Cristina Teixeira Campos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,767
138.o José Manuel Ferreira Leal (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,746
139.o Dalila Fernanda Baptista Borges Amaro (c) . . . . . . . . . 11,746
140.o Carlota Branca Oliveira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,734
141.o Rui Manuel Ribeiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,722
142.o Maria Fátima Carvalho Andrade Poças . . . . . . . . . . . . . 11,687
143.o Cristina Maria Teixeira Neves Ribeiro (c) . . . . . . . . . . . 11,680
144.o Clarinda Vitória Silva Moreira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,680
145.o Maria Luz Airosa Meneses Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,647
146.o Elisabete Rosária Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,640
147.o Maria Graça Guedes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,627
148.o Susana Raquel Rodrigues Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . . 11,600
149.o Hélia Eunice Meneses Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,600
150.o Manuela Augusta Rodrigues Taveira Afonso . . . . . . . . 11,592
151.o Cristina Maria Santos Casal Marques . . . . . . . . . . . . . . 11,586
152.o Maria Lurdes Pereira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,567
153.o Sandra Cristina Castro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,546
154.o Suzete Miriam Sousa Alves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,506
155.o Maria Helena Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,493
156.o Carla Isabel Silva Malheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,487
157.o Maria Rosalina Ferraz Pereira Queirós (c) . . . . . . . . . . 11,473
158.o Florbela Sónia Paulo Silva Alves (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,473
159.o Luísa Fernanda Amaral Moreira Santos (c) . . . . . . . . . 11,454
160.o Rosa Maria Monteiro Sousa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,454
161.o Sérgio Silva Vieira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,454
162.o Maria Susana Dinis Ferreira Pinheiro (c) . . . . . . . . . . . 11,454
163.o Aida Alexandra Cardoso Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,440
164.o Irene Sandra Gonçalves Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . 11,411
165.o Sónia Almeida Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,400
166.o Verónica Eurídia Rodrigues Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,393
167.o Maria Teresa Silva Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,391
168.o Helena Maria Areias Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,380
169.o Dora João Soares Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,367
170.o Ilda Susana Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,360
171.o Ilisete Maria Castro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,306
172.o Maria Elizabete Silva Moreira Castro . . . . . . . . . . . . . . 11,280
173.o Maria Eugénia Vaz Silva B. Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 11,266
174.o Carla Alexandra Gomes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,240
175.o Rosa Mónica Nogueira Macedo Pinheiro . . . . . . . . . . . 11,214
176.o Maria Leonilde Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,200
177.o Alexandra Maria Meireles Brandão Ferreira Brito . . . . 11,186
178.o Susana Isabel Rocha Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,180
179.o Cristina Maria Gomes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,161
180.o Regina Maria Alves Ferreira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,160
181.o Dina Alexandra Castro Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,160
182.o Susana Maria Vieira Moreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,076
183.o José Luciano Vale Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,026
184.o Alexandra Maria Alão Silva Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . 11,014
185.o Natália Cristina Silva Machado Lima (c) . . . . . . . . . . . . 11,014
186.o Laurinda Salomé Moutinho Cardoso (c) . . . . . . . . . . . . 11,014
187.o Rosa Maria Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,980
188.o Maria Fátima Velho Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,930
189.o Cristina Costa Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,894
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190.o Cacilda Manuela Pinto Guedes Matias (a) . . . . . . . . . . 10,894
191.o Maria Manuela Oliveira Ramos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 10,887
192.o Sónia Maria Araújo Ribeiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,387
193.o Cláudia Cristina Chaves Ferreira Silva (c) . . . . . . . . . . . 10,887
194.o Albino Duarte Moreira Cosme (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,866
195.o Maria Eduarda Silva Carvalho Porto Carrero (c) . . . . . 10,866
196.o Natália Maria Vieira Henrique Figueiredo (c) . . . . . . . 10,866
197.o José Maria Gonçalves Dias (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,866
198.o Maria Céu Moura Paredes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,854
199.o Sónia Sofia Oliveira Pinto Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,814
200.o Hercília Amélia Sousa Costa Ascensão . . . . . . . . . . . . . 10,759
201.o Maria Odete Carvalho Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,740
202.o Maria José Rodrigues Sá Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,720
203.o Arminda Cristina Botelho Santos Mota . . . . . . . . . . . . . 10,713
204.o Irene Maria Silvestre Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,687
205.o António Manuel Cunha Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,666
206.o Cármen Cecília Barbosa Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,640
207.o Natália Maria Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,593
208.o Maria Carmo Martins Grenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,574
209.o Cristina Maria Pereira Pinto Martinho Gonçalves . . . . 10,572
210.o Idalina Jesus Dias Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,560
211.o Fernando Jorge Tomé Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,534
212.o Raquel Moura Lascasas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,520
213.o Célia José Rocha Baia Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,513
214.o Carolina Isabel Gomes M. C. Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 10,454
215.o Elisabete Anjos Magalhães Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,453
216.o Paula Alexandra Castro Pinheiro Amaro . . . . . . . . . . . . 10,446
217.o Isabel Maria Costa Mendes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,440
218.o Isabel Maria Soares Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,413
219.o Maria Manuela Castro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,374
220.o Susana Cristina Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 10,374
221.o Madalena Aurora Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,327
222.o Maria Lasalete Andrade Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,300
223.o Márcia Elisabete Mota Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,284
224.o Albina Antónia Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,280
225.o Carla Maria Brandão Martins Guilherme . . . . . . . . . . . 10,227
226.o José António Teixeira Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,226
227.o Maria Goretti Brás Monteiro Fonseca (c) . . . . . . . . . . . 10,226
228.o Fernanda Lurdes Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,186
229.o Sofia Clara Ramos Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,134
230.o Rosa Maria Santos Azevedo (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,134
231.o Carla Manuela Teixeira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,073
232.o Carla Alexandra Fernandes Ferreira Ribeiro . . . . . . . . 10,007
233.o Isabel Maria Costa Correia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,934
234.o Rute Marlene Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,934
235.o Angelina Maria Pereira Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,920
236.o Olga Sofia Ferreira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,873
237.o Carina Alexandra M. Afonso Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 9,854
238.o Isabel Cristina Vale Vasconcelos Cabanas . . . . . . . . . . . 9,847
239.o Isabel Maria Cabral Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,840
240.o Cláudia Susana Paulo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,574

Candidatos não aprovados:

Amélia Maria Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,499
Paula Alexandra Correia Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,467
Ana Maria Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,426
Maria Helena Bastos Magalhães R. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,426
Anabela Vieira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,347
Maria Rosa Pereira Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,273
Ana Francisca Pontes Bento Assumpção . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,266
Fátima Susana Carvalho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,260
Maria Alice Nogueira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,214
Ana Isabel Costa Candeias Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,027
Alexandra Cristina Lascasas Sousa Magalhães . . . . . . . . . . . . 8,986
Anabela Cardoso Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,973
Ana Paula Castro Pinto Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,920
Carla Luísa Vaz Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,906
Ana Paula Lourenço Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,693
Carla Maria Afonso Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,546
Cristina Maria Fernandes Carneiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,197
Carla Albina Cerqueira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,060
Célia Maria Pinto Teixeira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,680
Ana Paula Conceição Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,260
Ana Isabel Ferreira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,857
Ana Paula Rodrigues Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,626
Cármen Maria Soares Monteiro Reis Maia . . . . . . . . . . . . . . . 5,334
Antónia Maria Santos Pinto M. G. Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . 4,609

(a) Melhor classificação nas provas de conhecimentos.
(b) Melhor classificação na avaliação curricular.
(c) Melhor classificação nas provas específicas.
(d) Melhor classificação nas provas de conhecimentos gerais.

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde
no prazo de oito dias úteis a contar desta publicação.

19 de Agosto de 1998. — O Presidente do Júri, António Manuel
Neto Parra.

Hospital de São Pedro Pescador

Aviso n.o 14 308/98 (2.a série). — Concurso n.o 13/98 (concurso
interno geral de acesso para técnico de cardiopneumografia de
1.a classe). — 1 — Nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, conjugado com o disposto no n.o 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 123/89, de 14 de Abril, e por despacho do conselho
de administração de 26 de Junho de 1998, no uso da competência
delegada, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
seguidos a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para preenchimento
de um lugar vago na categoria de técnico de cardiopneumografia
de 1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 924/95,
de 21 de Julho.

2 — Prazo de validade — esgota-se com o preenchimento da vaga
posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 247/88,
de 13 de Julho, 123/89, de 14 de Abril, 203/90, de 20 de Junho, 235/90,
de 17 de Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 14/95,
de 21 de Janeiro, 381/91, de 9 de Outubro, e 6/96, de 31 de Janeiro
(Código do Procedimento Administrativo).

4 — Local de trabalho — Hospital São Pedro Pescador, Póvoa de
Varzim, ou noutras instituições com as quais este Hospital tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e no Decreto-Lei
n.o 261/93, de 24 de Julho.

6 — Remuneração — a correspondente à que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou por convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisito especial — ser técnico de 2.a classe de cardiopneu-
mografia com três anos na categoria e avaliação de serviço, no mínimo,
de Bom.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
de acordo com o n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/89, de
14 de Abril, conjugado com o disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, liso, branco ou de cor pálida,
de formato A4, segundo as regras estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Pedro Pescador, e entregue no Serviço
de Pessoal, nas horas de expediente, pessoalmente ou remetido pelo
correio, Largo das Dores, 4490 Póvoa de Varzim, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, telefone e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência e código
postal;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou constituir
motivo de preferência legal.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Declaração, passada pela instituição a que pertence, na

qual devem constar, de forma inequívoca, a existência de vínculo à
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função pública, bem como a sua natureza, e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

9.2.1.2 — Documento comprovativo das classificações de serviço
dos últimos três anos;

9.2.1.3 — Documento comprovativo das habilitações literárias;
9.2.1.4 — Documento comprovativo das habilitações profissionais;
9.2.1.5 — Quatro exemplares do curriculum vitae devidamente

assinados.
9.3 — Os funcionários deste Hospital estão dispensados da apre-

sentação dos documentos exigidos nos n.os 9.2.1.2 a 9.2.1.4 que constem
no seu processo individual.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no placard do
Serviço de Pessoal do Hospital de São Pedro Pescador.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Jorge Manuel da Silva Narciso, técnico de 1.a classe
do IPO.

Vogais efectivos:

Aida da Conceição Bento Branco, técnica de 1.a classe do
Hospital de São João.

Maria Teresa Sousa Santos Pinto, técnica de 1.a classe do
Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Hélia Maria Marques Romeiro, técnica de 1.a classe do Hos-
pital de Santo António.

Maria Manuela Pinto Marques Figueiredo, técnica de
1.a classe do Hospital Central e Especializado de Crianças
Maria Pia.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

6 de Agosto de 1998. — O Administrador-Delegado, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.

Aviso n.o 14 309/98 (2.a série). — Concurso n.o 7/98 (concurso
interno geral de provimento na categoria de chefe de serviço de anes-
tesiologia). — Nos termos do n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, e para conhecimento dos interessados, publica-se,
após homologação pelo conselho de administração do Hospital de
São Pedro Pescador em 14 de Agosto de de 1998, a lista de classificação
dos candidatos ao concurso em epígrafe:

1.o Carlos João Sande e Santos Teixeira — 17,1 valores.
2.o Paulo Pires de Figueiredo — 17 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação da presente lista.

17 de Agosto de 1998. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 14 310/98 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 30 de Julho de 1998 do conselho de administração, a
seguir se publica a lista de classificação final do concurso interno
para preenchimento de uma vaga de assistente de ginecologia da car-
reira médica hospitalar do quadro de pessoal médico da Maternidade
de Júlio Dinis, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 160, de 13 de Julho de 1995:

1.o Dr.a Maria Carlinda Costa Valadares Cruz — 17 valores.
2.o Dr. Fernando Gabriel Rodrigues da Costa Madureira — 16,5 valores.
3.o Dr.a Maria Isabel Costa Almeida Matos Godinho — 16 valores.
4.o Dr.a Olímpia Trigo do Carmo — 16 valores.

17 de Agosto de 1998. — O Administrador-Delegado, Adelino
Gouveia.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 14 311/98 (2.a série). — Pelo presente se faz público
que se encontra afixada a lista dos candidatos admitidos e excluídos
no concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
de operador de sistemas de 1.a classe aberto por aviso publicado no

Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 9 de Julho de 1998, a qual
pode ser consultada na sede deste Instituto, na Avenida da República,
61, 1050 Lisboa. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Agosto de 1998. — Pelo Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Rectificação n.o 1812/98. — Por deliberação do conselho direc-
tivo de 24 de Julho de 1998 — acta n.o 30 — rectifica-se o aviso
n.o 7688/98 (2.a série), referente à abertura de concurso externo para
o provimento de 16 lugares de educador de infância, grupo de pessoal
docente, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 11
de Maio de 1998, de p. 6319 a p. 6321, pelo que, no n.o 10.1, acerca
da composição do júri do concurso intitulado — CSSR da Guarda,
onde se lê:

Vogais efectivos:

Maria Isabel Alexandre Almeida, educadora de infância,
que substituirá a presidente na suas faltas e impedimentos.

deve ler-se:

Vogais efectivos:

Octávio dos Santos Nabais, chefe de repartição, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

17 de Agosto de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Serviço Sub-Regional de Viseu

Aviso n.o 14 312/98 (2.a série). — Avisam-se os interessados no
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de auxiliar administrativo, no Serviço Sub-Regional de
Viseu, do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 4 de Março de 1998, de que se encontra afixada,
no 15.o andar do edifício sede do Serviço Sub-Regional de Viseu,
a lista de classificação final, nos termos da alínea b) do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, a partir da data de
publicação deste aviso.

19 de Agosto de 1998. — A Presidente do Júri, Rosa Maria Paiva
da Silva Aires.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 472/98. — Por deliberação de 11 de Agosto de
1998 do conselho directivo:

Maria Manuela de Sousa Santos Barbosa, ajudante de creche e Jar-
dim-de-Infância na situação de licença sem vencimento de longa
duração — autorizada a regressar ao serviço com a mesma categoria
do quadro de pessoal deste Centro Regional, aprovada pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 1998. — Pelo Conselho Directivo, a Chefe de Divi-
são de Gestão de Pessoal, Maria Madalena Caldeira.

Deliberação n.o 473/98. — Por deliberação de 11 de Agosto de
1998 do vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferida por delegação, e deliberação
de 26 de Junho de 1998 do conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira:

Cidália de Jesus Moura e Sousa, segundo-oficial do quadro de pessoal
do Instituto de Gestão Financeira — autorizada a transferência,
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nos termos do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, para o quadro de pessoal deste Centro Regional,
criado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com a categoria
de segundo-oficial. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Agosto de 1998. — Pelo Conselho Directivo, a Chefe de Divi-
são de Gestão de Pessoal, Maria Madalena Caldeira.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Listagem n.o 177/98. — Nos termos do artigo 32.o do Regulamento
(CEE) n.o 2082/93 e do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19
de Agosto, publica-se a lista das transferências efectuadas, no âmbito
do Fundo Social Europeu (QCA II — Iniciativas Comunitárias e Acções
Inovadoras), no período de 1 de Janeiro a 30 de Junho de 1998:
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19 de Agosto de 1998. — O Director-Geral, Francisco Melo Albino.

Departamento de Estatística, Estudos e Planeamento
(do ex-MSSS)

Despacho n.o 15 494/98 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Julho de 1998 do director-geral do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento e do Departamento de Estudos e Planea-
mento:

Licenciadas Maria Amélia Lopes Rézio dos Santos, Maria Isabel Gato
Lopes Vaz e Lorena Nascimento Dias Marques Ré, assessoras do
quadro de pessoal do ex-Departamento de Estudos e Planeamento,
licenciada Rosália Maria Assis Preto da Silveira, técnica superior
de 1.a classe do mesmo quadro, licenciado Domingos Correia, téc-
nico superior de 2.a classe do mesmo quadro, Maria José Farias
Falcão Marques Mousinho, oficial administrativo principal do
mesmo quadro, Maria Luísa de Abreu Pinto Lucas, segundo-oficial
administrativo do mesmo quadro, e Isabel dos Anjos Madeira Dinis
Gomes, auxiliar administrativa do mesmo quadro — autorizada a
transferência, para as mesmas carreiras e categorias, para o quadro
de pessoal do ex-Departamento de Estatística, Estudos e Planea-
mento do ex-Ministério da Solidariedade e Segurança Social, con-
siderando-se exonerados do lugar de origem à data da publicação
do presente despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Agosto de 1998. — O Director-Geral, Vieira da Silva.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO AMBIENTE

Despacho conjunto n.o 612/98. — O respeito pelos princípios
orientadores de uma política ambiental ajustada ao controlo e à pre-
venção dos danos causados por catástrofes naturais, agravados por
uma má utilização dos recursos, constitui um desafio que exige a
participação activa de todos no direito de usufruir de um ambiente
sadio e ecologicamente equilibrado, bem como no dever de o defender.

Em função deste objectivo torna-se essencial garantir a integração
da componente ambiental nas políticas sectoriais e definir linhas de
actuação preventivas que reforcem parcerias institucionais, de forma
a mobilizar todos os meios que, a nível de intervenção local e regional,
possam projectar-se como factores decisivos e activos nos processos
incentivadores e comportamentos favoráveis à protecção e gestão
racional dos recursos ambientais de uma determinada região.

Por outro lado, a conjugação de esforços e complementaridade
de acções inovadoras e ligadas a actividades consideradas prioritárias,
designadamente ao apoio da política ambiental, constituem uma neces-
sidade para reforçar e explorar as oportunidades de criação de novos
empregos e contribuir para a resolução de problemas que requerem
uma intervenção imediata e eficaz.

Nestas circunstâncias, os projectos a desenvolver nestas áreas devem
visar, em simultâneo, a inserção de pessoas desempregadas e a satis-
fação de necessidades não satisfeitas pelo normal funcionamento do
mercado e, sobretudo, orientar-se para a melhoria da capacidade de
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resposta das actividades a desenvolver e das competências pessoais
e profissionais dos desempregados abrangidos, no sentido de lhes
proporcionar maiores perspectivas de empregabilidade.

A celebração de protocolos e despachos conjuntos ao abrigo da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 104/96, de 9 de Julho, no
âmbito do mercado social de emprego, tem conduzido à prossecução
destes objectivos.

Considerando os efeitos negativos das cheias, com implicações para
o ambiente, e a necessidade de defesa e perservação do ambiente;

Considerando a necessidade de manutenção da nossa rede hidro-
gráfica, especialmente das zonas de maior densidade populacional,
como meio de prevenção das cheias através da desobstrução dos cursos
de água:

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade e a Ministra do
Ambiente determinam:

1 — Promover um programa de apoio à formação específica e ao
desenvolvimento da actividade ocupacional, para desempregados ins-
critos nos centros de emprego, nas áreas da limpeza e desobstrução
de cursos de água e na manutenção e exploração da rede hidrográfica
a cargo das direcções regionais do ambiente (DRA).

2 — O programa a que se refere o número anterior é executado
pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e pelas
DRA, ao abrigo da alínea e) do artigo 4.o do estatuto do IEFP, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, e da alínea b)
do n.o 4.1 e da alínea f) do n.o 6 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 104/96, de 9 de Julho, conjugada com a Portaria
n.o 192/96, de 30 de Maio, nos seguintes termos:

2.1 — As DRA constituem-se como entidades promotoras nas zonas
geográficas da sua intervenção para execução dos projectos nos domí-
nios de actividade referidos no n.o 1.

2.2 — O IEFP, no âmbito da sua intervenção, presta apoio técnico
e financeiro destinado:

a) À formação específica dos desempregados para as funções
a desempenhar no âmbito da manutenção e exploração da
rede hidrográfica;

b) Ao desenvolvimento de actividades ocupacionais no âmbito
da limpeza e desobstrução de cursos de água durante quatro
meses;

c) Ao desenvolvimento de actividades ocupacionais no âmbito
da manutenção e exploração da rede hidrográfica durante
oito meses.

2.3 — Os projectos de actividade ocupacional serão organizados
regionalmente pelas DRA em articulação com as delegações regionais
do IEFP.

2.4 — As DRA assumem os encargos com a alimentação, o trans-
porte e o seguro dos profissionais envolvidos.

2.5 — Os desempregados que venham a desempenhar actividades
ocupacionais beneficiam de um subsídio de actividade ocupacional
correspondente ao salário mínimo nacional.

2.6 — As DRA definem o perfil dos profissionais que intervêm
na actividade ocupacional ligada à manutenção e exploração da rede
hidrográfica e elaboram o respectivo plano de formação.

2.7 — O IEFP, através das suas delegações regionais, e as DRA
desenvolvem, de forma articulada, as seguintes acções:

a) Selecção e recrutamento de desempregados inscritos nos cen-
tros de emprego que possuam o perfil adequado ao desen-
volvimento das actividades ocupacionais;

b) Selecção e recrutamento de formadores.

2.8 — As DRA desenvolvem as acções de formação previstas na
alínea a) do n.o 2.2 por um período mínimo de duzentas e cinquenta
horas.

2.9 — A concessão de apoios financeiros está dependente das dis-
ponibilidades financeiras do IEFP para este programa orçamentadas
para cada ano.

2.10 — O IEFP, através da suas delegações regionais, e as DRA
da área da sua intervenção comprometem-se a elaborar, até final
de cada ano e para vigorar no ano seguinte, os planos de acção conjunta
e o orçamento, que especificarão as acções a desenvolver, estabe-
lecendo os objectivos, prazos e recursos humanos, técnicos e finan-
ceiros a afectar, bem como as prespectivas de empregabilidade para
os abrangidos no final de cada projecto.

2.11 — Para o ano de 1999 as delegações regionais do IEFP e as
DRA que na área da sua intervenção se constituam como entidades
promotoras de projectos de actividade ocupacional elaboram um plano
de acção conjunta.

2.12 — O acompanhamento e a avaliação da execução dos planos
de acção conjunta ficarão a cargo de uma comissão paritária, cons-
tituída por dois representantes do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade e dois representantes do Ministério do Ambiente, que
anualmente elabora e apresenta relatório para apreciação da Comissão
para o Mercado Social de Emprego.

2.13 — Os planos anuais de acção conjunta são obrigatoriamente
submetidos à homologação do Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade e da Ministra do Ambiente.

3 — O presente despacho conjunto entra imediatamente em vigor.

3 de Agosto de 1998. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do
Emprego e Formação. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 14 313/98 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para reserva de recrutamento na previsão de existência de um lugar
vago na categoria de hidrometrista principal do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo. — Para efei-
tos do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, informam-se os interessados de que a lista de classificação
final, devidamente homologada em 12 de Agosto de 1998, referente
ao concurso interno geral de acesso para reserva de recrutamento
na previsão de existência de um lugar vago na categoria de hidro-
metrista principal do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 10 339/97,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 12 de Dezembro
de 1997, se encontra afixada, para consulta, durante as horas normais
de expediente, na Rua de Antero de Quental, 44, em Lisboa, e na
Divisão do Médio Tejo e Lezíria do Tejo, na Praça do Visconde
da Serra do Pilar, 5, 1.o, direito, em Santarém.

20 de Agosto de 1998. — Pelo Director Regional, a Directora de
Serviços, Beatriz Chito.

Aviso n.o 14 314/98 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para provimento de dois lugares vagos na categoria de hidrometrista
especialista de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo. — Para efeitos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, informam-se
os interessados de que a lista de classificação final, devidamente homo-
logada em 12 de Agosto de 1998, referente ao concurso interno geral
de acesso para o provimento de dois lugares vagos na categoria de
hidrometrista especialista de 1.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo
aviso n.o 9999/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 4 de Dezembro de 1997, se encontra afixada, para consulta, durante
as horas normais de expediente, na Rua de Antero de Quental, 44,
em Lisboa, na Praça do Visconde da Serra do Pilar, 5, 1.o, direito,
em Santarém, e na Rua de Alexandre Herculano, 50, 1.o, em Setúbal.

20 de Agosto de 1998. — Pelo Director Regional, a Directora de
Serviços, Beatriz Chito.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 495/98 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
Maria de Fátima dos Santos Tiago Cruz do exercício de funções de
minha secretária pessoal, com efeitos a partir de 17 de Agosto.

14 de Agosto de 1998. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Louvor n.o 340/98. — No exercício da suas funções de secretária
pessoal no meu Gabinete, Maria de Fátima dos Santos Tiago Cruz,
técnica-adjunta de 1.a classe do quadro de pessoal civil do Estado-
-Maior General das Forças Armadas, revelou possuir elevadas qua-
lidades profissionais e humanas, tendo manifestado no desempenho
das tarefas inerentes a um cargo da máxima confiança grande dedi-
cação, competência e lealdade, com elevado e constante sentido de
responsabilidade.

Assim, determino a publicação deste louvor a Maria de Fátima
dos Santos Tiago Cruz.

17 de Agosto de 1998. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.
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Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 15 496/98 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Cultura de 28 de Julho de 1998:

Maria das Dores Piteira Baptista Martins, terceiro-oficial da ex-Di-
recção-Geral dos Espectáculos — aplicada a pena de demissão, com
efeitos a partir de 20 de Agosto de 1998.

20 de Agosto de 1998. — O Inspector-Geral, Carlos Pedro Fer-
nandes.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 14 315/98 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, informam-se todos os inte-
ressados de que a lista de candidatos referente ao concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar de técnico superior
principal da carreira de arquitecto no quadro do pessoal da Direcção
Regional de Faro do Instituto Português do Património Arquitec-
tónico, conforme aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 15 de Julho de 1998, será afixada, na data da
publicação do presente aviso no Diário da República, nas instalações
da referida Direcção Regional e nas do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico, no Palácio Nacional da Ajuda, e enviada ao
candidato.

19 de Agosto de 1998. — O Presidente do Júri, Maria Teresa R. T.
Pimpão.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 146/98/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 15.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, autorizado por despacho do Secretário Regional dos Assuntos
Sociais e Parlamentares de 5 de Agosto de 1998, se encontra aberto
concurso externo para o provimento dos lugares de assistente, cons-
tantes no mapa anexo, da carreia médica hospitalar, do quadro de
pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, aprovado pela Portaria
n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — O concurso é institucional aberto a todos os médicos possui-
dores dos requisitos gerais e especiais, estejam ou não vinculados
à função pública, cessando o prazo de validade com o preenchimento
das vagas postas a concurso.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional ou equi-
valência obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;

3.3 — Exigências particulares — não são requeridas exigências
particulares.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar do Funchal e entregue na Secretaria-Geral,

sita na Avenida de Luís de Camões, 9000 Funchal, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu), residência, com indicação da freguesia, código pos-
tal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se o
houver;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.1 — Relativamente aos candidatos não vinculados, os requerimen-
tos de admissão devem ainda ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

c) Certificado do registo criminal.

6.2 — Os documentos referidos no número anterior e na alínea c)
do n.o 6 podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

7 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 6 implica a não admissão ao mesmo.

7.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — O método de selecção utilizado no concurso é o previsto na
secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — Constituição do júri, por área profissional:
Medicina interna:

Presidente — Dr. Jorge Luís Gomes Nóbrega Araújo, chefe de
serviço de medicina interna do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Osório Lélis Gonçalves, assistente de
medicina interna do Centro Hospitalar do Funchal.

Dr.a Rita Graça Pereira Vieira Mendonça, assistente de
medicina interna do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais suplentes:

Dr. Duarte Jesus Mendes Muller Pereira, assistente gra-
duado de medicina interna do Centro Hospitalar do
Funchal.

Dr.a Maria Cecília Meirinho Marques, assistente graduada
de medicina interna do Centro Hospitalar do Funchal.

Nefrologia:

Presidente — Dr. José Augusto Sousa Figueira Araújo, chefe de
serviço de nefrologia do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Dr. José Fernando Santos Rodrigues, assistente graduado
de nefrologia do Centro Hospitalar do Funchal.

Dr. José Alves Teixeira, assistente de nefrologia do Centro
Hospitalar do Funchal.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Alberto Domingos Campos, chefe de serviço de
nefrologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.
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Dr. António Luís Lobo Morais Sarmento, chefe de serviço
de nefrologia do Hospital Geral de Santo António.

9.1 — Os presidentes de júri serão substituídos nas suas faltas ou
impedimentos pelos primeiros vogais efectivos da respectiva área.

10 — Os lugares constantes do mapa em anexo foram descongelados
pela resolução n.o 118/98.

14 de Agosto de 1998. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Remesso Freitas Timóteo.

ANEXO

Especialidades Número de lugares

Medicina interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Nefrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extracto) n.o 15 497/98 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Maio de 1998 do reitor da Universidade da Beira Interior:

João Moreno Canhoto, contratado a termo certo — integrado defi-
nitivamente como auxiliar administrativo, precedendo concurso
aberto através de aviso afixado em 2 de Fevereiro de 1998, para
a regularização das situações previstas no Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, com efeitos a partir da data do termo
da posse. (Declarado conforme homologação em sessão diária de
visto de 3 de Agosto de 1998. São devidos emolumentos.)

14 de Agosto de 1998. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 15 498/98 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Junho de 1998 do reitor da Universidade da Beira Interior:

Integrados definitivamente, precedendo concurso aberto através
de aviso afixado em 2 de Fevereiro de 1998, para a regu-
larização das situações previstas no Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, os seguintes contratados
a termo certo, com efeitos a partir do termo de posse:

Maria Helena de Jesus Gomes Santos — como auxiliar de manu-
tenção.

Flória de Jesus Abreu Cassapo— como auxiliar de manutenção.
Maria Olinda dos Santos Borges Abreu — como auxiliar de manu-

tenção.
Armanda da Conceição Marques dos Santos Pessoa — como auxiliar

de manutenção.
Maria Rosa de Jesus Brito Madaleno — como auxiliar de manutenção.
Angélica Nunes Ramos Correia — como auxiliar de manutenção.
Jesuina Maria Ribeiro de Freitas — como auxiliar de manutenção.
Gabriela de Ascensão Gonçalves Cabral Pinto — como auxiliar de

manutenção.
Cristina Maria Azevedo Grácio — como auxiliar de manutenção.
Maria Manuela Mateus Raposo Félix — como auxiliar de manutenção.
Maria Alice Rodrigues Gomes — como auxiliar de manutenção.
Maria Helena Gonçalves dos Santos — como auxiliar de manutenção.
Maria de Fátima Amaro Antunes — como auxiliar de manutenção.

(Declarados conforme homologação em sessão diária de visto
de 27 de Julho de 1998. São devidos emolumentos.)

14 de Agosto de 1998. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Rectificação n.o 1813/98. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso de abertura n.o 12 273/98 (2.a série) do concurso externo
geral de ingresso para o provimento de um lugar de técnico auxiliar
de 2.a classe da carreira técnico-profissional (nível 3) da área de enge-
nharia civil, previsto no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de
31 de Julho de 1998, rectifica-se o n.o 7.2 do referido aviso pelo
que onde se lê «A prova de conhecimentos, cujo programa é o cons-
tante do anexo do despacho reitoral publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 95, de 22 de Abril de 1996, a p. 5473-(4)» deve ler-se
«A prova de conhecimentos, cujo programa é o constante do anexo
do despacho reitoral publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 232, de 7 de Outubro de 1997, a pp. 12 319 e 12 320».

17 de Agosto de 1998. — O Reitor, Manuel José Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Rectificação n.o 1814/98. — Por ter sido mandado publicar com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 12 de Agosto
de 1998, a p. 11 486, referente os despachos (extracto) n.os 14 090/98
(2.a série), 14 092/98 (2.a série) e 14 093/98 (2.a série), do presidente
do conselho científico da FCTUC, rectifica-se que onde se lê «Por
despacho de 23 de Junho de 1997 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC)» deve ler-se «Por
despacho de 23 de Junho de 1998 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC)». (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 1998. — A Chefe de Divisão, Maria Lídia Morão
de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho (extracto) n.o 15 499/98 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 17 de Junho de 1998,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Couret Pereira Branco, professor associado desta
Universidade — no período de 26 de Junho a 4 de Julho de 1998.

Ao Doutor David Leonard Berry, professor auxiliar desta Univer-
sidade — no período de 23 de Maio a 1 de Junho de 1998.

Ao Doutor Jorge Manuel Pestana Forte de Oliveira, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 10 a 17 de Junho de 1998.

Ao Doutor José Manuel de Barros Dias, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 21 a 27 de Junho de 1998.

Ao Doutor José Manuel Madeira Belbute, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 26 de Junho a 5 de Julho de 1998.

Ao Doutor José Manuel Martins Caetano, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 25 de Junho a 3 de Julho de 1998.

Ao mestre Artur Manuel Pereira Romão, assistente desta Univer-
sidade — no período de 2 a 7 de Junho de 1998.

Ao mestre José Manuel Mota Ruivo Martins, assistente desta Uni-
versidade — no período de 12 a 27 de Junho de 1998.

Ao mestre Luís Manuel Ferreira da Silva, assistente desta Univer-
sidade — no período de 29 de Junho a 10 de Julho de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidde de Évora de 19 de
Junho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 24 a 26 de Junho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 26 de
Junho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestre Ana Cristina Pinto Agulheiro Santos, assistente desta Uni-
versidade — no período de 21 de Junho a 5 de Julho de 1998.

Ao mestre Manuel Francisco Soares do Patrocínio, assistente desta
Universidade — no período de 10 a 17 de Junho de 1998.

Ao licenciado Rui Manuel Almeida Machado, assistente desta Uni-
versidade — no período de 23 a 29 de Maio de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 2 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Mestre Ana Cristina Mendonça de Carvalho Alberto, assistente desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 29 de Junho a 30 de Julho de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Doutor Alexandre Martins Moniz de Bettencourt, professor associado
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 27 de Junho a 2 de Julho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestre Isabel Alexandra Joaquina Ramos, assistente desta Uni-
versidade — no período de 24 a 31 de Maio de 1998.
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À licenciada Maria da Conceição Marques Freire, assistente estagiária
desta Universidade — no período de 24 a 31 de Maio de 1998.

4 de Agosto de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 500/98 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 17 de Junho de 1998,
ao abrigo da competência delegada:

Licenciado José Manuel Carrilho Calado Antunes Lopes, assistente
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 21 a 28 de Junho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao mestre Joaquim Luís Galego Lopes, assistente desta Universi-
dade — nos períodos de 8 a 23 de Julho e de 7 a 13 de Setembro
de 1998.

Ao licenciado José Manuel Carrilho Calado Antunes Lopes, assistente
desta Universidade — no período de 7 a 13 de Setembro de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Anulada a equiparação a bolseiro fora do País:

À mestre Maria da Saudade Rodrigues Colaço Baltazar, assistente
desta Universidade — no período de 28 de Junho a 4 de Julho
de 1998, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 168, de 23 de Julho de 1998.

À mestre Rosária Rosa Paixão Casinha, assistente desta Universi-
dade — no período de 28 de Junho a 4 de Julho de 1998, conforme
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho
de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 27 de Abril a 7 de Maio de 1998.

5 de Agosto de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 501/98 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 17 de Junho de 1998,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado José Rafael Marques da Silva, assistente desta Uni-
versidade — no período de 3 a 7 de Junho de 1998.

Ao licenciado Nuno Maria Gonçalves Soares Franco, assistente esta-
giário desta Univesidade — no período de 5 a 15 de Junho de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de
Junho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Mestre Joaquim Luís Galego Lopes, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 21 a 28 de Junho de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de
Junho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Maria Amely Zavattieri Potes, assistentes desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 12 a 21 de Junho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 26 de
Junho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestre Ana Elisa de Mendonça Rato Barroso, assistente desta
Universidade — no período de 21 de Junho a 5 de Julho de 1998.

À mestre Hermínia de Vasconcelos Alves Vilar, assistente desta Uni-
versidade — no período de 16 a 21 de Junho de 1998.

Ao licenciado António José Gonçalves de Freitas, assistente desta
Universidade — no período de 10 de Junho a 10 de Julho de 1998.

Ao licenciado Feliz Manuel Barrão Minhós, assistente desta Uni-
versidade — no período de 13 a 20 de Junho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 2 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestre Maria Clara Canotilho Grácio, assistente desta Universi-
dade — no período de 27 de Junho a 6 de Julho de 1998.

À licenciada Maria Fernanda Franco Matias, assistente convidada
desta Universidade — no período de 27 de Junho a 6 de Julho
de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Rui Paulo Vasco Salgado, assistente desta Universidade —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 29 de
Junho a 3 de Julho de 1998.

5 de Agosto de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 502/98 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Junho de 1998,
ao abrigo da competência delegada:

Concedida dispensa de serviço docente:

À mestre Maria Fernanda da Silva Henriques, assistente desta Uni-
versidade — no 1.o semestre do ano lectivo de 1998-1999.

Ao licenciado João Manuel Valente Nabais, assistente desta Univer-
sidade — durante o ano lectivo de 1998-1999.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Concedida dispensa de serviço docente:

Ao mestre Luís Manuel Ferreira da Silva, assistente desta Univer-
sidade — com início em 1 de Outubro de 1998, durante três anos.

Ao mestre Manuel Francisco Soares do Patrocínio, assistente desta
Universidade — durante o ano lectivo de 1998-1999.

À mestre Maria Fernanda de Olival, assistente desta Universidade —
no 1.o semestre do ano lectivo de 1998-1999.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Concedida dispensa de serviço docente:

À mestre Maria Manuela Melo Oliveira, assistente desta Universi-
dade — com início no ano lectivo de 1998-1999, durante três anos.

À licenciada Lígia Maria Rodrigues da Silva Ferreira, assistente desta
Universidade — no período de Setembro de 1998 a Setembro de
2001.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 20 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

À mestre Ana Paula Honrado Pinto, assistente desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano lectivo
de 1998-1999.

5 de Agosto de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 503/98 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 30 de Junho de 1998:

Mestre Ana Cristina Mendonça de Carvalho Alberto, assistente desta
Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de exer-
cício perdido no período de 1 a 2 de Dezembro de 1997, num
total de dois dias.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 1 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Concedida licença sabática:

Ao Doutor José Manuel Gonçalves Ribeiro, professor auxiliar desta
Universidade — no 2.o semestre do ano lectivo de 1998-1999.

Ao Doutor Nuno Cardoso Freire, professor auxiliar desta Univer-
sidade — no 1.o semestre do ano lectivo de 1998-1999.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 7 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Ao Doutor Nuno José de Noronha Mendonça, professor associado
desta Universidade — nos períodos de 6 a 24 de Outubro e de
5 a 15 de Novembro de 1997, num total de 30 dias.
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À licenciada Maria Helena Alberto de Carvalho Rosado Saianda,
assistente convidada desta Universidade — no período de 16 a 27 de
Março de 1998, num total de 12 dias.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 22 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Doutora Maria de Fátima Nunes, professora auxiliar desta Univer-
sidade — concedida licença sabática no 2.o semestre do ano lectivo
de 1998-1999.

5 de Agosto de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 504/98 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de Junho de 1998,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Virgolino Ferreira Jorge, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 1 a 5 de Julho de 1998.

À Doutora Maria do Céu Simões Tereno, professora auxiliar desta
Universidade — no perído de 2 a 5 de Julho de 1998.

Ao Doutor Miguel António da Nova Araújo, professor auxiliar con-
vidado desta Universidade — no período de 17 a 31 de Julho de
1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 26 de
Junho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Doutora Maria Adalgisa Alves Palmeiro Cruz de Carvalho, professora
auxiliar desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 3 a 12 de Junho de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 2 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Doutor Paulo Miguel Torres Duarte Quaresma, professor auxiliar
convidado desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 10 a 20 de Julho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Alfredo Augusto Cunhal Gonçalves Ferreira, professor
catedrático desta Universidade — no período de 12 a 21 de Julho
de 1998.

Ao Doutor Mário José Gouveia Pinto Rodrigues Carvalho, professor
catedrático desta Universidade — no período de 10 a 19 de Julho
de 1998.

Ao Doutor Victor Manuel Pais Caeiro, professor catedrático desta
Universidade — no período de 5 a 9 de Julho de 1998.

Ao Doutor António Alexandre Ventura Araújo, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 8 a 23 de Julho de 1998.

Ao Doutor Gottlieb Basch, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 10 a 19 de Julho de 1998.

Ao Doutor Rui Manuel Soares Dias, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 8 a 23 de Julho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 8 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Manuel Pereira Carmelo, professor catedrático desta
Universidade — no período de 17 a 31 de Julho de 1998.

Ao Doutor Francisco José Lage Campelo Calheiros, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 1 a 11 de Julho de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 14 de
Julho de 1998, ao abrigo de competência delegada:

Doutor António Alberto Ferreira Miguel, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 27 a 30 de Julho de 1998.

13 de Agosto de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 505/98 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 17 de Junho de 1998,
ao abrigo da competência delegada:

Doutor António José dos Santos Neto, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 4 a 11 de Julho de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de
Junho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Alfred Stadler, professor auxiliar convidado desta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 11 de 28 de Julho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Hélder Adegar Teixeira Dias Fonseca, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 1 a 26 de Julho de 1998.

Ao Doutor Luiz Carlos Gazarini, professor auxiliar desta Univer-
sidade — no período de 19 a 31 de Julho de 1998.

Ao Doutor Paulo Nuno dos Santos Lopes Pinto, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 18 a 24 de Julho de 1998.

Por despacho do reitor da Universidade de Évora de 13 de Julho
de 1998:

Doutor Carlos José Manaia Sinogas, professor auxiliar convidado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 6 a 16 de Julho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 21 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Júlio Alves Alferes, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 18 a 23 de Julho de 1998.

À Doutora Maria José Calado Vila-Viçosa, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 20 a 29 de Julho de 1998.

Por despachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À Doutora Maria Ivone Esteves da Clara, professora catedrática desta
Universidade — nos períodos de 14 a 19 e de 23 a 26 de Setembro
de 1998.

Ao Doutor Victor Manuel Pais Caeiro, professor catedrático desta
Universidade — no dia 23 de Julho de 1998.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de
Julho de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Doutora Maria Rosa Alves Duque, professora auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro no País, no período
de 13 a 20 de Setembro de 1998.

13 de Agosto de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 506/98 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 3 de Agosto de 1998:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Ana Maria da Velha Verdades Mendes, técnica auxiliar de 1.a classe
desta Universidade — no período de 2 a 6 de Março de 1998, num
total de 5 dias.

A Maria Angélica Alves Galeano Galvoeira, primeiro-oficial desta
Universidade — no período de 31 de Março a 8 de Abril de 1998,
num total de 9 dias.

A Ana Luzia Florindo Gaspar Romão, telefonista desta Universi-
dade — no período de 11 de Março a 9 de Abril de 1998, num
total de 30 dias.

Por despachos do reitor da Universidade de Évora de 5 de Agosto
de 1998:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Ao Doutor Eduardo Nuno Picoto Lopes Barata, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 20 de Abril a 4 de Maio de
1998, num total de 15 dias.

A Maria Eduarda Vargas Gonçalves de Freitas, primeiro-oficial, em
regime de requisição, desta Universidade — no período de 21 a
23 de Abril de 1998, num total de 3 dias.

Por despacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de
Agosto de 1998, ao abrigo da competência delegada:

Doutor José Manuel Pereira Carmelo, professor catedrático desta
Universidade — concedida licença sabática no período de 1 de
Outubro de 1998 a 30 de Setembro de 1999.

14 de Agosto de 1998. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Despacho (extracto) n.o 15 507/98 (2.a série). — Por despacho
da presidente do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa
de 23 de Julho de 1998, proferido por delegação, conforme Diário
da República, 2.a série, n.o 182, de 5 de Agosto de 1993:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Leonel Ribeiro dos Santos, professor associado — no
período de 1 a 15 de Agosto de 1998.

À Doutora Ana Maria Martins, professora auxiliar — no período de
14 de Agosto a 30 de Setembro de 1998.

Ao licenciado João Ricardo Raposo Figueiredo, assistente estagiá-
rio — no período de 1 a 27 de Setembro de 1998.

3 de Agosto de 1998. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 1815/98. — Por terem sido detectadas algumas
incorrecções no Regulamento do Curso de Licenciatura em História,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 20 de Agosto
de 1996, procede-se à respectiva correcção:

1 — As disciplinas que constituem o 4.o ano da licenciatura em
História (ramo científico) passam a ser as seguintes:

4.o ano

História de Portugal Contemporâneo . . . . . . . . . T/P 4 5,5
História Económica e Social Contemporânea . . T/P 4 5,5
História Institucional e Política Contemporânea T/P 4 5,5
História Cultural e das Mentalidades Contem-

porâneas.
T/P 4 5,5

Teoria da História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T/P 4 5,5

2 — A disciplina Área de Influência Portuguesa no Mundo passa
a fazer parte do quadro das opções anuais.

3 — O artigo 4.o do referido Regulamento passa a ter a seguinte
redacção:

Organização do curso

O curso proposto encontra-se organizado de modo que corresponda
a um conjunto de 126,5 unidades de crédito, decorrentes do apro-
veitamento nas disciplinas que se indicam no plano curricular.

4 — O artigo 5.o passa a ter a seguinte redacção:

Plano curricular

A distribuição por semestre e a distribuição de créditos do curso
encontram-se especificadas no quadro em anexo.

21 de Agosto de 1998. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 15 508/98 (2.a série). — Por despacho reitoral de
12 de Agosto de 1998 e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto, foi aprovada, para o
ano lectivo de 1998-1999, a propina de 150 000$ anual, relativa ao
curso de mestrado em Física para o Ensino, da Faculdade de Ciências
desta Universidade.

18 de Agosto de 1998. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 509/98 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Abril de 1998 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Engenheira Maria Luísa Roldão Moura — contratada, por urgente
conveniência de serviço, como assistente convidada além do quadro,
com 30 % do vencimento, da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 22 de Abril de 1998. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 15 510/98 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Maio de 1998 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Manuel dos Santos Matos, professor do quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária Infante D. Henrique e assistente
convidado além do quadro, em regime de requisição, da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade — con-
tratado por conveniência urgente de serviço como professor auxiliar
além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 20
de Abril de 1998, considerando-se exonerado do lugar anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 15 511/98 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Abril de 1998 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Carlos Magalhães Duque da Fonseca — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Abril
de 1998. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Mário
Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa e Fernando Jorge Mendes Mon-
teiro e pelo professor auxiliar José Domingos da Silva Santos, deli-
berou, por maioria absoluta, propor a contratação do Doutor José
Carlos Magalhães Duque da Fonseca como professor auxiliar con-
vidado, a 30 %, dessa Faculdade.

O Doutor José Carlos Magalhães Duque da Fonseca apresenta
aptidões, comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Depar-
tamento de Engenharia Metalúrgica muito pode beneficiar.

27 de Fevereiro de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo,
J. C. Marques dos Santos.

17 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 15 512/98 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Maio de 1998 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Alfredo de Sá Leuschner Fernandes, assistente
convidado além do quadro, com 40 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas Abel Salazar, desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor cate-
drático convidado além do quadro, com 30 % do vencimento, do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 20 de Maio de 1998, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-
denadora de 18 de Março de 1998, aprovou, por unanimidade, a
proposta respeitante à contratação do Doutor António Alfredo de
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Sá Leuschner Fernandes como professor catedrático convidado a 30 %
para a disciplina de Psiquiatria da licenciatura em Medicina.

Baseado nos pareceres favoráveis emitidos pelos professores Nuno
Rodrigues Grande, Fernando Oliveira Torres e Mário Arala Chaves
e na análise do curriculum vitae do candidato, o conselho científico
considera que o Doutor António Leuschner Fernandes possui uma
excelente preparação pedagógica e científica, reunindo todas as con-
dições necessárias para o exercício do cargo para o qual é proposto.

30 de Março de 1998. — O Presidente do Conselho Científico, Ale-
xandre T. Quintanilha.

17 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 15 513/98 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Maio de 1998 do vice-reitor da Universidade do Porto, por
delegação:

Júlia Tavares Rodrigues, técnica-adjunta de 2.a classe (BD), em regime
de contrato de trabalho a termo certo, da Faculdade de Letras
desta Universidade — nomeada definitivamente técnica-adjunta de
2.a classe (BD) da mesma Faculdade, por aplicação do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, considerando-se caducado o contrato
anterior a partir da data da posse. (Declarado conforme pelo Tri-
bunal de Contas em 30 de Julho de 1998. São devidos emolumentos.)

17 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 15 514/98 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 1998 do vice-reitor da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciada Ana Isabel Gouveia Boura, assistente além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — contratada, por
urgente conveniência de serviço, como assistente convidada além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 18 de
Maio de 1998, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Declarado conforme pelo Tribunal de Contas
em 30 de Julho de 1998. São devidos emolumentos.)

17 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 15 515/98 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Julho de 1998 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Deolinda Melo Pinto Teixeira, oficial administrativo principal
da Faculdade de Farmácia desta Universidade — nomeada, em
regime de substituição, chefe de secção da mesma Faculdade com
efeitos a partir de 10 de Agosto de 1998 e durante o impedimento
do titular do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Agosto de 1998, — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Rectificação n.o 1816/98. — Para os devidos efeitos, na publi-
cação do despacho (extracto) n.o 12 815/98, inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de 1998, a p. 10 359, e relativa
ao licenciado Miguel Angel Simões Santiago, rectifica-se que onde
se lê «como técnico auxiliar principal» deve ler «como técnico superior
principal».

17 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Rectificação n.o 1817/98. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação do despacho (extracto) n.o 13 852/98, inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 10 de Agosto, a p. 11 339,
relativa a Jorge Manuel da Silva Alves, onde se lê «com efeitos a
partir da data da aceitação» deve ler-se «com efeitos a partir da data
da posse».

17 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição de Expediente,
Alda Rosa Martins de Sousa.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 14 316/98 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 19.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, se encontra aberto concurso para admissão

de um técnico superior de 2.a classe (área de audiovisuais), em regime
de contrato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
na Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido para uma admissão.
3 — A remuneração a atribuir será a correspondente ao 1.o escalão,

índice 380, dos funcionários e agentes detentores da mesma categoria,
acrescida do subsídio de refeição.

4 — O contrato terá a duração máxima de nove meses e os encargos
não podem ser suportados por verbas provenientes de transferências
do Orçamento do Estado, nos termos previstos no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

5 — O contrato a celebrar não conferirá a qualidade de agente
administrativo.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:

a) Possuir a maioridade;
b) Possuir uma das habilitações a seguir indicadas:

Curso superior de Escultura das escolas superiores de
belas-artes;

Curso complementar de Pintura das escolas superiores de
belas-artes;

Curso complementar de Escultura das escolas superiores
de belas-artes;

Ciclo especial de Artes Plásticas (Pintura ou Escultura)
das escolas superiores de belas-artes;

Ciclo especial de Design (Arte Gráfica) das escolas supe-
riores de belas-artes;

Licenciaturas em Pintura, Escultura e Design.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão os de avaliação cur-
ricular e, eventualmente, de entrevista.

8 — São condições de preferência ter conhecimentos tecnológicos
em filmagem, iluminação, edição e tratamento de imagem e som nos
sistemas analógicos e digitais e experiência em supervisão técnica e
tecnológica da área de cinevídeo e multimédia, bem como em pós-
-produção de material videográfico e informático.

9 — Compete ao técnico superior desempenhar funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos na área de audiovisuais.

10 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, na ou para a Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto,
Avenida de Rodrigues de Freitas, 265, 4000 Porto.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual constem a identi-
ficação completa (nome, idade, filiação, naturalidade e
número do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu), a residência e o telefone, a experiência pro-
fissional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, e quaisquer outros elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certidão de habilitações literárias.

12 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof. Pintor António Modesto da Conceição
Nunes, professor auxiliar.

Vogais efectivos:

Licenciado Adriano Joaquim Carvalho Barbosa Nazareth,
assistente.

Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gonçalves,
secretário.

Vogais suplentes:

Licenciado Manuel Francisco Cartaxo Durão, assistente
convidado.

Licenciado Rui Jorge Leal Ferreira Mendonça da Fonseca,
assistente estagiário.

13 de Agosto de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Aviso n.o 14 317/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22
de Agosto, faz-se público que a lista dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral de ingresso com vista à constituição de reserva
de recrutamento para posterior preenchimento de uma vaga de ter-
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ceiro-oficial do quadro da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
do Porto, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 168, de 23 de Julho de 1998, se encontra afixada no átrio desta
Faculdade, sita na Avenida de Rodrigues de Freitas, 265, 4000 Porto.

19 de Agosto de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 15 516/98 (2.a série). — Por despachos do director
da Faculdade de Ciências, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 14 de Agosto de 1998:

Ao Doutor Alberto Adrego Pinto, professor auxiliar — nos períodos
de 17 a 25 de Agosto e de 30 de Agosto a 14 de Setembro de
1998.

De 11 de Agosto de 1998:

Ao licenciado José Alberto Álvares Pereira Gonçalves, assistente —
no período de 23 de Agosto a 3 de Setembro de 1998.

17 de Agosto de 1998. — A Chefe de Repartição, Maria Olga
Castro.

Despacho (extracto) n.o 15 517/98 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Julho de 1998 do director da Faculdade de Ciências, no
uso da competência delegada pelo reitor da Universidade do Porto,
foi autorizada a licença sem vencimento pelo período de 30 dias com
início em 26 de Novembro de 1998 ao técnico auxiliar especialista
Walter Jorge Pontes Rodrigues.

18 de Agosto de 1998. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 14 318/98 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada nas instalações desta Faculdade,
Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200 Porto, a lista dos candidatos
admitidos ao concurso interno geral de ingresso para provimento de
três lugares de terceiro-oficial constantes do quadro da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 30 de Julho de 1998.

19 de Agosto de 1998. — O Presidente do Júri, Manuel Sobral
Torres.

Rectificação n.o 1818/98. — Por ter saído com inexactidão o des-
pacho n.o 14 463/98 (2.a série), relativo à equiparação a bolseiro fora
do País do Doutor José Eduardo Torres de Eckenroth Guimarães,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 189, de 18 de Agosto
de 1998, a p. 11 759, rectifica-se que onde se lê «Doutor José Eduardo
Torres de Eckenroth Guimarães, professor associado — no período
de 31 de Julho a 6 de Agosto de 1998.» deve ler-se «Doutor José
Eduardo Torres de Eckenroth Guimarães, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 31 de Julho
a 6 de Agosto de 1998.»

19 de Agosto de 1998. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 14 319/98 (2.a série). — O Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, faz saber que,
pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, está aberto concurso documental, nos termos
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para o provimento
de um lugar de assistente estagiário com a licenciatura em Medicina
Veterinária na área de Clínica de Grandes Animais.

Devem apresentar na secretaria deste Instituto, dentro do prazo
do concurso, os requerimentos dirigidos à presidente do conselho
directivo do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar e ins-
truídos com os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;

c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência;
f) Número e data do bilhete de identidade e arquivo de iden-

tificação que o emitiu;
g) Classificação final da licenciatura, não inferior a 14 valores,

com indicação da especialidade que possui e da universidade
onde a concluiu.

Os candidatos devem possuir licenciatura em Medicina Veterinária
reconhecida em Portugal.

Dá-se preferência a candidatos com:

1) Disponibilidade a 100 %;
2) Prática clínica em espécies pecuárias, especialmente bovinos;
3) Alguma prática em cirurgia de grandes animais.

Os candidatos devem apresentar curriculum vitae, devidamente
confirmado.

Para a selecção final poderá ser necessária uma entrevista.

12 de Agosto de 1998. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

Despacho n.o 15 518/98 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País
aos seguintes docentes:

Doutor Carlos José Correia de Azevedo, professor catedrático — no
período compreendido entre 10 e 15 de Novembro de 1998.

Doutora Denisa Maria Melo Vasquez de Mendonça, professora asso-
ciada — no período compreendido entre 22 e 29 de Agosto de 1998.

Doutora Alda Maria Botelho Correia de Sousa, professora auxi-
liar — no período compreendido entre 6 e 17 de Agosto de 1998.

Licenciada Maria Margarida da Fonseca e Castro Cardoso — no
período compreendido entre 22 e 29 de Agosto de 1998.

20 de Agosto de 1998. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 14 320/98 (2.a série). — Por despacho de 12 de Agosto
de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança, proferido
por subdelegação:

Maria Elizabete Alves Silva Lima Pereira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de pri-
meiro-oficial deste Instituto, vencendo mensalmente a remuneração
prevista no Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 1998. — A Administradora, Maria de Lourdes
Fidalgo Machado Fernandes de Sousa.

Aviso n.o 14 321/98 (2.a série). — Por despacho de 20 de Abril
de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança, proferido
por subdelegação:

Licenciado José Carlos Márcia Andrade — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 2.o triénio da Escola Superior Agrária deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a cinco horas semanais, a que corresponde a remuneração
mensal ilíquida de 83 000$, com efeitos a partir de 20 de Abril
e até 30 de Setembro de 1998. (Visado em sessão diária do Tribunal
de Contas em 27 de Julho de 1998. São devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 1998. — A Administradora, Maria de Lourdes
Fidalgo Machado Fernandes de Sousa.

Despacho n.o 15 519/98 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Julho de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Mestra Luísa Augusta Vara Miranda — nomeada definitivamente pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, com efeitos à data do termo da nomeação anterior. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 1998. — A Administradora, Maria de Lourdes
Fidalgo Machado Fernandes de Sousa.
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Despacho n.o 15 520/98 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Julho de 1997 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Mestra Ermelinda Lopes Pereira — autorizada a contratação para o
exercício das funções de equiparada a professora-adjunta da Escola
Superior Agrária deste Instituto, em regime de exclusividade, com
início em 18 de Julho de 1998, por ter entrado nessa data em
exercício de funções, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 1998. — A Administradora, Maria de Lourdes
Fidalgo Machado Fernandes de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 15 521/98 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 23 de
Fevereiro de 1998:

Licenciada Vicência de Jesus Baião Raminhos, contratada como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, a tempo parcial (50 %) — acu-
mulação para a Escola Superior de Educação deste Instituto, com
o vencimento ilíquido mensal de 77 450$, com início em 1 de Março
e até 31 de Julho de 1998. (Visto do Tribunal de Contas em 9
de Julho de 1998. São devidos emolumentos.)

17 de Agosto de 1998. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 15 522/98 (2.a série). — Por despachos
de 3 de Junho de 1998 do conselho administrativo do Instituto Poli-
técnico de Leiria e de 12 de Agosto de 1998 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a celebração de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar serviço, com a categoria
de terceiro-oficial, na Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, por urgente conveniência de serviço, com início em 14 de
Agosto de 1998 e pelo período de seis meses, eventualmente renovável
até ao limite de dois anos, a que corresponde para esta categoria
o vencimento mensal ilíquido correspondente ao escalão 1, índice 180,
da tabela do regime geral do NSR:

Ana Paula Pinto de Oliveira Leitão.
Ana Catarina Oliveira Cunha.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.]

19 de Agosto de 1998. — O Presidente em Exercício, Sérgio Manuel
Maciel de Faria.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 15 523/98 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Maio de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Valter Filipe Alves — autorizado, por urgente conveniência de serviço,
o contrato administrativo de provimento para exercer funções como
encarregado de trabalhos na Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 1998. (Declarado conforme pelo Tribunal de Contas em 23 de
Julho de 1998.)

Zita Graciete Pereira Brites — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções como encarregado de trabalhos
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo período de um
ano, após o visto do Tribunal de Contas. (Declarado conforme
pelo Tribunal de Contas em 23 de Julho de 1998.)

Por despacho de 19 de Maio de 1998 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Maria Susana Mendes Rosário — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer funções como encarregado de tra-

balhos na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo período
de um ano, após o visto do Tribunal de Contas. (Declarado con-
forme pelo Tribunal de Contas em 23 de Julho de 1998.)

14 de Agosto de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho (extracto) n.o 15 524/98 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 1998 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria:

Filipe Jorge da Mota Pinto — autorizada a contratação para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral, no período de 9 de
Março a 30 de Setembro de 1998. (Visado pelo Tribunal de Contas
em 4 de Agosto de 1998.)

Por despacho de 23 de Fevereiro de 1998 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Armindo dos Reis Martins — autorizada a contratação para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, no período de
1 de Março a 30 de Setembro de 1998. (Visado pelo Tribunal
de Contas em 4 de Agosto de 1998.)

Por despacho de 25 de Fevereiro de 1998 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Neusa Fernandina Sobrinho Magalhães — autorizada a contratação
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão como equiparada
a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, oito horas
(60 %), no período de 1 de Março a 30 de Setembro de 1998.
(Declarado conforme pelo Tribunal de Contas em 23 de Julho
de 1998.)

Sandra Margarida Pinho Cruz Bento — autorizada a contratação para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão como assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, pelo período de três anos,
com início em 1 de Março de 1998. (Visto tácito do Tribunal de
Contas.)

Rui Filipe Vargas Sousa Santos — autorizada a contratação para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão como assistente do 1.o trié-
nio, em regime de exclusividade, pelo período de três anos, com
início em 1 de Março de 1998. (Visto tácito do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 1998. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 15 525/98 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Maio
de 1998, foi autorizado o contrato administrativo de provimento de
João Carlos Caeiro Barrambana como técnico superior de informática
de 2.a classe, pelo período de um ano, sendo tácita e sucessivamente
renovável por iguais períodos, com efeitos a partir da data da publi-
cação no Diário da República. (Visto do Tribunal de Contas em 3
de Agosto de 1998. São devidos emolumentos.)

13 de Agosto de 1998. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 15 526/98 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Agosto de 1998 da administradora dos Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Lisboa:

Maria Filomena Gaspar Novo, técnica superior de serviço social de
1.a classe do quadro dos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, para a categoria de técnico superior principal de serviço
social do quadro dos mesmos Serviços. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 1998. — A Administradora para a Acção
Social, Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.
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